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RESUMO DA TESE: 

A escassez de investigação científica sobre a deficiência mental, que se 
desloque da área pedagógica, demonstra a negligência para com essa 
realidade e reporta-se aos tempos do império. A história da deficiência e, em 
particular, a da mentaJ, não é nada gratificante. Desenvolvendo-se 
paralelamente à organização da sociedade, a deficiência mental conviveu 
'-'t.:lllp t <.: cont a cxdu-;c.lo, co111 a <.:stig lltaliLaçàu por ltüu ::,<.: Clll)li<IUI"al ao 

modelo de homem definido nos diversos momentos da evolução cultural. 
O quadro evolutivo de concepções e definições que processaram uma 

mudança de paradigma sobre a deficiência mental, a coloca como déficit 
quanto ao desenvolvimento orgânico, intelectual, quanto às habilidades 
necessárias a um viver independente. Adotando como referência o quadro 
teórico da Análise do Discurso, representada fundamentalmente por Michel 
Pêcheux, na França, e por Eni Orlandi, no Brasil, promovemos um 
deslocamento que rompe com a irredutibilidade do biológico e sustenta-se 
num gesto de interpretação que toma a deficiência mental como falta, mas 
numa nova ordem, como estntturante do simbólico. Falta que afeta a própria 
~'11 11 '.1 Ílni~·:lo dn •: ujcilu c, que , J 1111 l.attlu , .d<.:la o s !:>cu:., p1 úC<.;S !:.úS Jc 

significação. 
Tomar o suJelto deficiente na sua falta e essa sob o viés da 

discursividade, como constitutiva, passível de ser ressignificada, como/ lugar 
do possível, significa considerar o sujeito deficiente como um sujeito 
enunciativo e, como lugar de enunciação, constituir uma posição reconhecida 
na sociedade. E é exatamente afalta, como possibilidade de sentidos outros, 
enquanto lugar de subjetivação, que não é percebida, pois o que o deficiente 
mental enuncia é interpretado como sem-sentido pela sociedade. Como essa 
falta é ignorada, os diferentes discursos sociais e, mais especificamente, o 
discurso pedagógico a preenchem por um excesso de dizer, por uma 
çÍrntl.tt icl:lclc , :tll :wé..:; de dc s~ ri~ · ôc s c nnrttt : IIÍzaçô ~s, pwduzindo lllll di::,<.:ut ::,o 

sobre a deficiência mental, eminentemente burocrático-administrativo. A 
deficiência aí não é vista enquanto lugar de subjetivação, mas corno ob;eto 
passível de ter sua administração normatizada. Quanto à Educação Especial, 
fa la-se de "como deve ser", "como deve func ionar", sem passar pelo sentido 
da deficiência. Que relação tem com o deficiente mental, enquanto sujeito 
com .fàlta, toda uma organização preconizada pelo MEC ou todo um 
movimento de sensibilização em favor da "igualdade"? 

Segundo Orlandi (1996), a partir da noção de discmso, a ordem da 
língua, ordem simbólica, interessa enquanto significante material e a 
organização serve para nos fazer compreeender os mecanismos de prod11çiio 
d(· .•.c111 idos. com su:t" orosiçõcs c r q• x :, ~; O confronto c nln: :1 !H gnnizaçfio u a 

ordem, em relação ao deficiente mental, se instala quando, na organização, 



s<lo mstituídos os lugares para ele significar, a maneira como os outros o 
significam e SÍbrniticam a falia . Nesse sentido, a organização se coloca como 
admmistração no imaginário do sem-sentido que o deficiente mental produz. 
Na 01 ôem, se dá a constituição dele como sujeito ôeficiente, n maneira dele 
::,tg tlll t ~ a r na j ultu, p o rl<.llllo a t:ollSlJluJyâo ú~ um ::,ujt:llo dJI~t ~nte. 

Essa organização dos lugares sobre o deficiente interdüa a falta como 
espaço simbólico de subjetivação e, portanto, não permite que ele ocupe o 
lugar de sujeito de enunciação enquanto deficiente. Ele é interpretado por 
todos e significado por todos, mas lhe é interditado o lugar para ele significar, 
pois os sentidos que ele faz nessaja//a não circulam socialmente. Embora não 
seja um locutor autorizado ele faz a .falta significar, porque o se .fàzer sz~jetlo 
é ··•e \'iam1icar na de1ictência. 

('> ./ ' ./ ' 

O corpus é constituído por um conjunto de textos sobre a educação para 
dcfictentes, abrangendo legislação, mensagens, propaganda de campanhas e 
enunctados de slogans, cujos funcionamentos discursivos demonstram que, à 
r ~.:v~.:lrd dos <.lt s ~w · su ~ v tg~ut~s subr~ rgual<.la<.ll: ~ Jlldu~au uu tJc;fJl:lt:lll~..: 

menta l, ele continua sendo significado no patamar da exclusão enquanto 
sujeito de práticas sociais. Teoricamente, trabalhamos com as noções de 
silêncio, indetenninação, elipses, oposição parafrástica, deslocamento, 
designação, defin ição, lmguagem verbal e não-verbal e desorganização da 
fala. 

Ao produzir o deslocamento do foco de sign ificação presente nos 
discursos sohre a. deficiência. mental pretendemos que a sociedade, e 
funda mentalmente as instituições escolares, ao compreenderem a deficiência 
enqunnto f alta na ordem do simbólico, e como o deficiente ressignifica essa 
falta fazendo sentido, passe a reconhecer sua posição discm·siva que o 
COII,tllui S llj~llO l:UlJaL lk llllla lJI'~tli~a SUt:li.ll. 
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Resumo 

O quadro evolutivo de concepções e definições sobre a deficiência mental a coloca 

como déficit quanto ao desenvolvimento orgânico, intelectual, quanto às habilidades 

necessárias a um viver independente. Adotando como referência o quadro teórico da Análise 

do Discurso, representada fundamentalmente por Michel Pêcheux? na França, e por Eni 

Orlandi, no Brasil, promovemos um deslocamento que rompe com a irredutibilidade do 

biológico e sustenta-se num gesto de interpretação que toma a deficiência mental como falta, 

mas numa nova ordem, corno estruturante do simbólico. 

Ao analisar o discurso sobre o sujeito com deficiência mental foi possível verificar que 

seus enunciados são pela sociedade interpretados como sem-sentido, porque aquele discurso 

funciona pelo viés da organização, enquanto a forma do deficiente mental significar se 

configura numa ordem simbólica diferente, pois a falta como constitutiva se materializa em 

sua fala através da indistinção de vozes, de rupturas, do embaralhamento do discurso do outro 

ao seu. A organização dos lugares de interpretação sobre o deficiente interdita a falta como 

espaço simbólico de subjetivação e, portanto, não permite que ele ocupe o lugar de sujeito de 

seus enunciados, ou seja, os sentidos que ele faz nessafa/ta não circulam socialmente. 

O corpus analisado é constituído de um conjunto de textos sobre a educação para 

deficientes, abrangendo legislação, propaganda de campanhas e enunciados de slogans, cujos 

funcionamentos discursivos demonstram que, à revelia dos discursos vigentes sobre igualdade 

e inclusão do deficiente mental, ele continua sendo significado no patamar da exclusão. 

Teoricamente, mobilizamos as noções sobre o funcionamento do silêncio, indeterminação, 

elipse, oposição parafrásti ~ deslocamento, designação, definição, desorganização da fala e 

indistinção de vozes. 

Ao produzir o deslocamento do foco de significação presente nos discursos sobre a 

deficiência mental pretendemos que a sociedade, e fundamentalmente as instituições escolares, 

ao compreenderem a deficiência enquanto falta na ordem do simbólico, e corno o deficiente 

ressignifica essa falta fazendo sentido, passe a reconhecer sua posição discursiva que o 

constitui sujeito capaz de urna prática social. 

Palavras-chaves: 1. Análise do discurso. 2. Educação especial. 3. Saúde mentaL 4. 

Subjetividade. 



I- O COMEÇO ... 

O interesse pela Educação Especial surgiu da confluência da posição de educadora e 

mãe de deficiente mental. Passados os primeiros estágios de sofreguidão por conhecimento 

científico sobre a deficiência, ajustamo-nos ao que cabe ao leigo compreender e passamos a 

examinar o fato com um olhar de educadora. 

A crença de uma maior compreensão por estarmos em seara conhecida, logo foi se 

esfarelando. De início, por percebermos o quanto as instituições educacionais são impregnadas 

da mesma discriminação que circula na sociedade em geral e, na continuidade, por 

começarmos a entender, mesmo contra a vontade, que os "avanços" na área da Educação 

Especial propagados pelos órgãos governamentais têm sido minimamente significativos para o 

deficiente mental. 

Em princípio podemos elencar inúmeras causas, que vão desde a falta de estrutura das 

escolas, a falta de formação dos professores, a discriminação dissimulada, até um certo jaz-de­

conta de funcionamento em que os atores acabam acreditando que realmente aconteça. Em 

nosso Estado, com exceção de algumas entidades como APAE e Pestalozzi, as escolas não 

contam nem com orientação pedagógica, nem com equipe de especialistas para identificar os 

reais "ponadores de necessidades especiais" 

Foram tantos os questionamentos, foram tantas as desilusões, foram tantas as vezes que 

retomamos e a impotência nos lançava para o ponto de partida que ao nos depararmos com a 

perspectiva de cursar o Mestrado Interinstitucional em Lingüística, através do convênio 

UNICAMP/CAPES/FESMAT, resgatamos a avidez da investigação. Um dos pré-requisitos 

para a seleção do mestrado constituiu nosso primeiro trabalho com relação à Educação 

Especial: O silenciamento da deficiência mental: um grito da Análise do Discurso. 

Uma abordagem discursiva percebe a linguagem enquanto funcionamento de um 

processo e não como simples instrumento de comunicação, permitindo que se adentre aos 

meandros do dizer. As Instituições, falando do lugar do poder, produzem um discurso 

autoritário tentando conter os sentidos possíveis, submetendo os interlocutores ao "seu" 

sentido. Mas como o sujeito não tem o domínio dos sentidos, eles escorregam e vão significar 

em outro lugar. Essa possibilidade é o trabalho do silêncio que permite que sentido e sujeito se 

movimentem nos limites das formações discursivas. Desta forma, embora o discurso 
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institucional tente controlar os sentidos pelo excesso de dizer ou pela incompletude, é 

possível desconstruí-lo para compreender o que está querendo dizer não dizendo ou o que não 

esiá querendo dizer ao dizer ou ainda o drzer que está querendo interditar. Como diz Orlandi 

( 1995) "o si lêncio é o reduto do possível, do múltiplo". 

A Análise do Discurso enquanto teoria crítica que questiona sua própria interpretação 

tem contribuído para uma maior compreensão das relações pessoais, políticas, jurídicas, 

culturais, etc.. Através desse campo de reflexão, queremos dar visibilidade aos processos 

discursivos, pensando-os enquanto práticas sociais que se constituem pelas relações de 

sentidos historicamente construídas. 

E nessa perspectiva nos colocamos o desafio de explicitar de que forma a Instituição 

maior do sistema escolar, lvfEC, através da SEESP - Secretaria de Educação Especial, realiza o 

silenciamento da deficiência mental, simulando que com ela mantem relações solidárias e 

transparentes, através da análise do documento Subsídios para Organização e Funcionamento 

de Serviços de Educação Especial- Área de deficiência mental. 

As regularidades que se encontram nos documentos oficiais sobre a deficiência mental, 

como o excesso de dizer, a obsessão pela literalidade como mecanismos de controle dos 

sentidos, através de estabelecimento de princípios, definições, conceitualizações, 

fragmentação de texto em itens, fornecimento de glossário, por um lado interditam os sentidos 

e, por outro, valem-se de um dizer prescritivo, que engessa, que normatiza, que hierarquiza as 

possibilidades de significação. É todo um esforço de desambiguação, de visibilidade, que 

apaga, que descarta, que produz silenciamento de sentidos. Além do que silencia, o dito é uma 

mera resposta formal a uma necessidade real. Esse discurso administrativo, que não ressoa, 

que produz o eco abafado da "língua de madeira" (P.Seriot, in: Courtine, 1999), coloca à 

disposição do leitor toda uma organização que não passa pela relação com o conhecimento; 

trabalhar com o deficiente é dizer como deve ser organizado esse trabalho institucionalmente. 

Como isso significa para o próprio deficiente? As discursividades que circulam constroem os 

sentidos da deficiência mental ao largo do sujeito deficiente, através de mecanismos que vão 

desde a exclusão explícita à simulação de uma inclusão que exclui se utilizando de outros 

mecanismos. Por isso estaremos analisando o funcionamento das indeterminações, das 

designações, da elipse, das definições, etc., para compreender como o discurso sobre constrói 
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uma imagem para o deficiente mental, deslizando por entre processos que interditam, que 

omitem, que simulam. 

O quadro evolutivo de concepções e definições1 que processaram uma mudança de 

concepção sobre a deficiência mental, a coloca como déficit quanto ao desenvolvimento 

orgânico, intelectual, quanto às habilidades necessárias a um viver independente. O 

deslocamento que propomos rompe com a irredutibilidade do biológico e sustenta-se num 

gesto de interpretação que toma a deficiência mental como falta , mas numa nova ordem, como 

estruturante do simbólico. Falta que afeta a própria constituição do sujeito e, que, portanto, 

afeta os seus processos de significação. 

Interessa-nos tomar o sujeito deficiente na sua falta e essa sob o viés da discursividade, 

como lugar do possível, como constitutiva, passível de ser ressignificada, a possibilidade do 

sentido outro. Isto significa considerar os processos de subjetivação do deficiente mental 

numa posição de autoria que possa vir a ser reconhecido pela sociedade. Por isso, 

pretendemos produzir um deslocamento do foco de significação presente no discurso da 

deficiência mental, para que percebendo o sentido da deficiência, como o deficiente 

ressignifica a falta fazendo sentido, a sociedade passe a escutar os sentidos produzidos do/no 

lugar da deficiência mental, enquanto lugar de enunciação historicamente legitimado. 

1 Ver capítulo das definições 
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li- QUEM É ESSE SUJEITO? 

1. Sentidos sem-sentido 

A escassez de investigação científica sobre a deficiência mental, que se desloque da 

área pedagógica, demonstra a negligência para com essa realidade e reporta-se aos tempos do 

império. A histó.ria da deficiência e, em particular, a da mental, não é nada gratificante. 

Desenvolvendo-se paralelamente à organização da sociedade, a deficiência mental conviveu 

sempre com a exclusão, com a estigmatização por não se "enquadrar" ao modelo de homem 

definido nos diversos momentos da evolução cultural. 

Embora a deficiência mental seja atualmente muito falada, principalmente pelas áreas 

assistencial e pedagógica, ela está sendo dita pelo discurso da exclusão. Exclusão esta que 

foge à consciência de quem fala, mas cujo sentido se produz nas fronteiras das diferentes 

formações discursivas em relação (Orlandi, 1995). Ela é trabalhada por um processo de 

silenciamento que exclui não apenas a respectiva produção científica, mas se estende a todas 

as ações, que vão desde a adequação de sistemas à deficiência até a situação de se fazer ouvir. 

Para o deficiente físico existe a adequação arquitetônica; para o deficiente visual, a adequação 

do sistema Braile em inúmeros instrumentos; para o deficiente auditivo a linguagem de sinais 

está cada vez mais popularizada e, mesmo sem o domínio desse código especifico, as pessoas 

se comunicam por gestos. Todos esses deficientes têm um certo tratamento discriminatório 

pela sociedade, mas eles de alguma maneira têm um lugar reconhecido para enunciar, isto é, 

têm um lugar para produzir seus enunciados de forma legítima . Mas o deficiente mental não 

tem esse lugar. Na organização dos discursos produzidos pela sociedade ele não existe como 

lugar de enunciação, ele não é um locutor autorizado, nem tem uma posição discursiva 

legítima - ele é reduzido ao silêncio. 

O lugar do silêncio é o lugar do sentido; o silêncio não é o nada de significação, não é 

o vazio, não é o sem-sentido (Orlandi, 1995). Da mesma forma, a falta, representada pela 

deficiência, também faz sentido, ela encontra uma maneira de significar, e assim corno o 

silêncio, ela é constitutiva. Essa falta é ausência apenas sob o ponto de vista biológico, mas é 

presença historicamente construída. 
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E é exatamente a falta como lugar do possível, de sentidos outros, enquanto posição 

discursiva2
, que não aparece nos discursos sobre a deficiência. Mais especificamente nos 

documentos oficiais, essa falta é ignorada e preenchida por uma circularidade, baseada na 

normatização e descrição, através de um discurso sobre, eminentemente burocrático­

administrativo. A deficiência aí não é vista enquanto espaço simbólico de constituição do 

sujeito, mas como objeto passível de ter sua administração normatizada. Fala-se de "como 

deve ser", "como deve funcionar", sem passar pelo sentido da deficiência. Que relação tem 

com o deficiente mental, enquanto sujeito com falta, toda uma organização preconizada pelo 

MEC, todo um movimento de sensibilização em favor da "igualdade"? 

Os sentidos não são estáticos, quando um lugar lhes é interditado, eles migram para 

ressignificar de alguma forma em outro lugar (idem). De nada adianta todo um aparato 

organizacional e tecnológico se não for levado em conta o que os deficientes formulam sobre 

si mesmos. É preciso saber ouvi-los e vê-los para poder acessar a eles aquilo que eles precisam 

para se relacionar com eles mesmos, com um outro sentido, que não seja o que a sociedade 

lhes impõe. 

Os diferentes discursos soc1a1s sobre a deficiência física instauram dois lugares 

extremos: o do herói e o da vítima. O do herói que teve ou sofreu algum tipo de perda, mas 

conseguiu se sobrepor a ela com muita força de vontade, com muita fé, que serve de exemplo 

para todos, desenvolvendo várias atividades - estuda, trabalha, pratica esportes. O da vítima 

que está incapacitado de viver "normalmente" na sociedade, precisa ser por ela protegido, 

precisa da sua caridade. Nos dois tipos de discursos temos a deficiência funcionando, ora 

como o lugar de vitimização, ora corno o de mitificação - duas faces do mesmo processo 

moralizante. A vitimização e a mitificação são dois componentes extremamente fortes dessa 

discursividade assistencial que se impõe, sustentada pela moral sociaJ que determina quais 

atitudes são reconhecidas como práticas sociais. A falta em si, não aparece. esse lugar é 

exageradamente preenchido de pré-construídos: a força de vontade que faz o deficiente vencer 

na vida ou o amor da sociedade que não pode ser injusta e deve acolher aqueles que dela 

precisam. Essa falta é preenchida, é cheia de sentidos em qualquer das direções; uma leva a 

sociedade a se movimentar, como assistente, outra o próprio deficiente, com as possibilidades 

2 Verificar IV- O Discurso do deficiente mental 
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que o homem tem em si Ambas se sustentam no discurso da moral, aliás por onde passam 

todas as iniciativas educacionais. Porém, para o deficiente mental não existe esse lugar de 

herói, quando muito ele é digno; seu espaço é o da vítima, é o de ser sempre interpretado, 

falado pelos outros, sem nunca ocupar uma posição de autoria, enfim, sem nunca ser sujeito, 

mas objeto dos discursos que a sociedade produz sobre ele. 

Poderíamos pensar no discurso médico que vê a deficiência tecnicamente: não se tem 

sujeito, se tem a deficiência. Já no discurso da moral, se tem o indivíduo - com falta - mas 

funcionando como se ela não existisse, porque a sociedade toma conta ou o esforço individual 

supera. O não-sentido da deficiência é preenchido por esses dois discursos: o médico lhe dá o 

caráter científico, lhe dá um nome, uma explicação; o discurso da moral social diz como 

administrar esse não-sent ido para fazer sentido numa sociedade. Ao preencher a falta com o 

sentido da moral, não se faz trabalhar o não-sentido que a faJta coloca para o sujeito 

afetado por ela e para os outros. A sociedade enche esse não-sentido de sentidos do lugar 

que lhe é confortável, administrando-o via moral ou via ciência. Dessa forma, a falta é 

significada a partir do gesto de interpretação que a sociedade faz, através dos discursos da 

moral e da ciência, a partir dos saberes especializados que são os lugares possíveis do não­

sentido não ferir a sociedade, funcionando como um discurso sobre, no qual é interpretada 

como sem-sentido Segundo Orlandi (1998a) o não-sentido é da instância do interdiscurso, 

portanto, admite o movimento do sujeito e dos sentidos na relação com o silêncio fundador; 

as discursividades rompem o acontecimento fazendo com que do não-sentido irrompa o 

sentido novo. O sem-sentido deriva do efeito imaginário, produzindo a evidência, a 

estabilização da possibilidade do sentido outro, o silenciamento do não-sentido. Dizer "não 

tem sentido nenhum" . já é uma interpretação 

Os sentidos do deficiente são o sem-sentido para a sociedade e por isso não circulam, 

porque o que ele enuncia é interpretado como sem-sentido. No entanto, o deficiente se 

constitui enquanto sujeito no não-sentido, (se)significando (n)a própria deficiência mental. 

O que nós não percebemos é como o deficiente escapa a esses lugares de 

(des)significação construídos para ele e para a falta que ele tem, porque enquanto sujeito ele 

não permanece no não-sentido, ele significa nesse lugar. Fazer a falta significar é fazer esse 

não-sentido, que é a deficiência, significar em si mesmo, enquanto constitutivo, na 

constituição de uma posição de sujeito marcada pela diferença. Porque, na verdade, este 
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gesto de significar que o sujeito com falta faz na sua falta constitui um outro sujeito, um 

outro lugar de subjetivação, de significação possível, na contramão de uma sociedade que 

lhe nega um lugar social como uma prática significante, legitimada. Então, o que é um gesto 

de se constituir sujeito com falta e na falta? 

Outro fator que nos incomoda é a dicotomia normal/diferente usada em enunciados 

diversos na sociedade. Para não dizer que o deficiente é "anormal", se diz "não é anormal, é 

diferente". Ora, a sociedade é heterogênea, somos todos diferentes, mas não somos chamados 

de "diferente"; então o deficiente é um diferente "diferente". No entanto, as outras diferenças 

são de cor de pele, cor de olhos, de personalidade e a do deficiente é falta. Do ponto de vista 

moral, de querer evitar a exclusão, o discurso do "diferente" impede esse sujeito de se 

significar no que ele tem de constitutivo, que é a falta, porque ela é sempre apagada. 

O processo de homogeneização ocorre nos dois sentidos: ou pela negação da diferença 

ou pela universalização da diferença (só tem diferença); num se nega, no outro se afirma e de 

fato o que se está é negando o lugar de alteridade. Quando se diz "são todos iguais" se está 

negando a deficiência, "são todos diferentes", se está negando a normalidade, e em relação a 

ela, a própria deficiência enquanto alteridade. É a negação da radica] diferença do outro 

simbólico. 

O discurso da inclusão também cai na homogeneização, porque ao universalizar a 

inclusão se vai novamente para o lugar do igual. Um folheto da National Down Syndrome 

Society, associação americana de pais e pessoas com sínfrome de Down divulga : "como 

prática, inclusão é um processo educacional através do qual todos os estudantes, incluindo os 

com deficiência (grifo nosso), são educados juntos, com o apoio necessário, na idade 

adequada, em instituições de ensino regular, na vizinhança de suas casas;" (Werneck, 1997) 

"A inclusão causa uma mudança de perspectiva educacional, pois não se limita a ajudar 

somente os alunos que apresentam dificuldades na escola, mas apóia a todos: professores, 

alunos, pessoal administrativo, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral." 

(Mantoan, 1997) 

Ao estender a inclusão para todos, para deficientes e não deficientes, apaga-se 

novamente a diferença radical. Porque se o tratamento da inclusão é parâmetro para normais e 

deficientes, porque cada criança é um mundo, cada criança é única, universaliza-se a 

diferença. Estamos de novo no lugar do igual. É como sempre apagar aja/ta. 
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Segundo Orlandi (1996), nos estudos da linguagem, a partir da noção de discurso, a 

ordem da língua, ordem simbólica, interessa enquanto significante material e a organização 

serve para nos fazer compreeender os mecanismos de produção de sentidos, com suas 

oposições e regras. O confronto entre a organização e a ordem, em relação ao deficiente 

mental, se instala quando, na organização, são definidos os lugares para ele significar, a 

maneira como os outros o significam e significam a falta. Nesse sentido, a organização se 

coloca como administração no imaginário do que é considerado sem-sentido na produção do 

deficiente mental. Na ordem. se dá a constituição dele como sujeito deficiente, a maneira dele 

significar na falta, portanto, a constituição de um sujeito diferente. 

Essa organização dos lugares sobre o deficiente interdita a falta como espaço simbólico 

de subjetivação e, portanto, não permite que ele ocupe uma posição de sujeito autor de seus 

enunciados. Ele é interpretado por todos e significado por todos, mas lhe é interditado o lugar 

para ele significar, pois os sentidos que ele faz nessa falta não circulam socialmente. Apesar 

disso ele significa. E é o que queremos conhecer: como o deficiente mental significa de um 

lugar de uma fala que não é escutada enquanto fala, isto é, enunciada de uma posição de 

autoria que não lhe é reconhecida. No entanto, ele faz a falta significar, porque o se jazer 

sujeito é se significar na deficiência, ele se significa na falta. 

Significar na falta é o único espaço de subjetivação possível para o deficiente 

mental. E essa falta constitutiva, enquanto estruturante da ordem simbólica do seu discurso, é 

que constitui para o deficiente mental uma posição sujeito autor de seus enunciados. Mas, 

como essa posição sujeito não se projeta na organização da fala, dada sua (da fala) 

desorganização, não entra nas discursividades historicamente consolidadas, não se realiza 

enquanto discursividade social. 

Essa interdição é sustentada pelo discurso jurídico, pois de acordo com o Art. 26 do 

Código Penal, o deficiente mental é inimputável - É isento de pena o agente que, por doença 

mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da 

omissão, mteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do jato ou de determinar-se de 

acordo com esse entendimento. Por analogia, o deficiente mental é considerado não apto, 

interditado para exercer pessoalmente os atos da vida civil, é impedido de exercer os direitos 
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de cidadania pessoalmente, precisa de um representante· pais, tutor, entidades ou o Ministério 

Público. 

Paradoxalmente, toda a legislação e, por conseguinte, o discurso pedagógico vta 

Educação Especial, preconizam uma normatividade para garantir ao deficiente a cidadania 

plena. 

':4 Política Nacional de Educação Especial serve como fundamentação e orientação 

do processo global da educação de pessoas portadoras de deficiências, de condutas típ1cas e 

de altas habilidades, criando condições adequadas para o desenvolvimento pleno de suas 

potencialidades, com vistas ao exercício consciente da cidadania. " (ME C, SEESP, Política 

Nacional de Educação Especial. Objetivo geral, 1994) 

Então, questionamos: como garantir "a cidadania plena" e/ou "o exercício consciente 

da cidadania" ao sujeito deficiente mental que, historicamente, não tem uma posição de sujeito 

reconhecida na sociedade? Garantir pressupõe uma já existência, mas essa existência não foi 

historicamente produzida para o deficiente mental na sociedade em que vivemos. Todos dizem 

sobre ele, por ele, mas para a sociedade ele não diz, ele não tem palavra legitimada. Sua fala 

não tem valor juridico, científico, social, visto que tem os direitos primários de votar, ser 

eleito, efetuar contratos, interditados. A cidadania referida nos mais variados textos é uma 

prática do próprio sujeito deficiente mental ou uma prática social dos outros para com 

ele? A concepção de cidadania é heterogênea na relação entre os diversos tipos de deficiência, 

pois para aqueles que não apresentam a mental é uma prática do próprio sujeito. No espaço da 

deficiência mental, a concepção de cidadania tem sido utilizada como "a doação que os outros 

fazem para o deficiente" (carinho, compreensão, paciência, ajuda material); cidadania 

enquanto tratamento "igual" para todos, o que não se configura enquanto prática exercida pelo 

deficiente mental. 

O que a sociedade e os discursos que circulam reconhecem como práticas de cidadania 

para o deficiente mental? Embora os sentidos de cidadania estejam cristalizados pelo 

cruzamento dos discursos jurídico e pedagógico, principalmente, "alguma coisa vaza" 

(Orlandi, 1988) sustentada pelo trabalho do silêncio enquanto fundante. 
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Numa sociedade se tem os lugares de enunciação constituídos historicamente, tanto 

para a palavra pública como para a palavra privada. Richard Sennett (ln: Nunes, 1999a), ao 

estudar a história da palavra público, coloca que a oposição entre público e privado aparece na 

Inglaterra e na França, por volta do século XVIl/XVIll. O que antes significava o bem comum 

passa a significar "aberto à observação de qualquer pessoa", em oposição à privado - região 

protegida da vida, definida pela família e pelos amigos. Na seqüência, o domínio público 

passa a abranger uma diversidade de pessoas que pertencentes a grupos sociais complexos e 

desiguais entram em contato, pois se dá a construção de parques urbanos, de cafés e das ruas, 

com a finalidade de passeio. As grandes revoluções do final do século XIX vão instaurando 

outros sentidos para público e privado e, aos poucos, "a vontade de controlar e moldar a ordem 

púlica" (Nunes, 19993
)) vai sendo substituída pela vontade de se proteger contra ela. "A vida 

pública, em contraposição à família, passa a ser considerada moralmente inferior"(idem). O 

que vemos em relação ao deficiente é exatamente a sociedade se protegendo de seus dizeres e 

de sua imagem A palavra pública é um espaço inexistente para o deficiente mental. E a 

palavra privada acaba tendo o mesmo tratamento, pois ele não é escutado ao dizer o que sente, 

o que quer. pois em nome de sua deficiência, de sua defesa, os outros o interpretam, falando 

por ele, agindo por ele Em outra palavras, não se lhe reconhece uma posição de autoria. 

E a• novamente se impõe a questão do silêncio: tem-se um lugar significando, mas que 

não entra na discursividade, porque na passagem da ordem para a organização o não-sentido é 

interpretado como sem-sentido 

Como esse sujeito marcado pela fàlta significa, apesar de todos esses silenciamentos? 

Por tudo isso é que nos lançamos a desenvolver uma escuta e um olhar afinados em relação a 

essas questões que nos perturbam e que não são sentidas pelas instituições educacionais. Sem­

sentido é não dar vlSibilidade aos sentidos do deficiente mental. 

2. A trajetória da deficiência mental 

A história da deficiência mental demonstra que a concepção de mundo, de homem e de 

moralidade vivida por uma sociedade, emum determinado momento histórico, é que tem 

determinado o grau de marginalização que esta mesma socidade impetra àqueles que rompem 

com seus padrões considerados normais. A educação geral e particularmente a do deficiente 
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mostra a forma como a sociedade se organiza e reproduz Enquanto foi possível, a segregação 

total, depois o interesse em proteger os normais e reduzir os gastos públicos com manicômios, 

asilos e penitenciárias e, na seqüência, a rarefação do critério de normalidade para selecionar 

os anormais. O silêncio faz parte da vida do deficiente mental, seja silenciando-o, silenciando 

sobre, ao redor, sob, mas sempre um silenciamento. 

No Brasil, a primeira providência no sentido de atender ao deficiente data de 1854, 

quando, por Decreto Imperial, D. Pedro TI fundou o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, 

mais tarde, denominado Instituto Benjamin Constante, em 1857, no Rio de Janeiro, o Imperial 

Instituto dos Surdos-Mudos, posteriormente denominado Instituto Nacional de Educação de 

Surdos. Perceba-se que até então o deficiente mental não fora contemplado em nenhuma das 

iniciativas, mas a primeira Constituição (1824) já garantia à sociedade proteção jurídica em 

relação ao incapacitado fisico ou moral, privando-o do direito político (Barcellos, 1933, 

apud Jannuzzi, 1992). 

É interessante que façamos, aqui, um parêntese para refletir sobre o deslocamento 

ocorrido de incapacidade ou deficiência moral para deficiência mental, em oposição à 

deficiência física. É preciso considerar que é a área médica a autorizada a identificar a 

deficiência mental e a distinção entre medicina orgânica e medicina mental se dá na 

modernidade. Até a metade do séc. XIX, (Szasz, 1974), a doença significava uma desordem 

corporal, que se manifestava através da alteração da estrutura fisica, e os médicos distinguiam 

doença de não-doença conforme o que detectavam de mudança anormal no corpo da pessoa. 

Com o advento da anatomia, numerosas outras alterações passaram a ser identificadas, 

inclusive alterações na integridade fisioquímica, propiciando aos patologistas detectarem 

doenças até então desconhecidas. 

Ocorre que, a identificação de novas doenças psiquiátricas não se deu por métodos 

patológicos, mas pela criação de um critério sobre o que constitui a doença. Ao critério 

anteriormente estabelecido de alteração da estrotura corpórea foi acrescentado o critério de 

alteração dafunção corpórea. Isso significa que a alteração da estn1tura era percebida através 

da observação do corpo do doente; a alteração da Junção, através da observação de seu 

comportamento. Essa nova classe de doenças, da qual a histeria se tornou o símbolo, foi 

designada de doenças mentais, em contraposição às doenças orgânicas, e funcionais para 

contrastar com as estruturais. 
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Tomando moral como "conjunto de regras de conduta consideradas como válidas, quer 

de modo absoluto para qualquer tempo ou lugar, quer para grupo ou pessoa determinada" 

(Dicionário Aurélio Eletrônico) e, segundo Goldim (1999), o que define e prescreve as normas 

do agir correto em determinada sociedade, nos é facultado compreender o deslocamento que 

evidenciamos: a deficiência mental era designada como incapacidade moral porque referia a 

todo comportamento que violasse as normas definidas como corretas pela sociedade. Todo o 

desvio, ou seja, a indisciplina em relação à norma constituía (constitui?) uma questão moral, 

uma anormalidade que se estendia a todos que ameaçassem a segurança da sociedade. 

Retomando nosso histórico, é no final do império que surgem duas instituições para 

deficientes mentais; em 1874, o Hospital Estadual de Salvador (BA), hoje, Hospital Juliano 

Moreira e, em 1887, a Escola México no Rio de Janeiro, ambas com administração do Estado. 

Só em 1911 foi demonstrado apoio ao deficiente mental, quando o Serviço de Higiene e Saúde 

Pública, através da inspeção médico-hospitalar, institui a criação de classes especiais e 

formação de recursos humanos (Jannuzzi, 1992). 

O discurso sobre a deficiência mental nessa época aparece aliado aos problemas de 

profilaxia, originado pela campanha pró-eugenia, lançada pelo médico Renato Kehl, que 

propalava serem a sífilis, tuberculose e doenças venéreas responsáveis pelo surgi.mento da 

degenerescência e taras (grifo nosso) entre a população urbana pobre e sem higiene. Essa 

Campanha deu origem à Comissão Central Brasileira de Eugenia (1931) para "estudo e 

propaganda das idéias de regeneração física e psíquica" (Lopes, 1954, apud Jannuzzi, 1992). 

Assim como Binet, na França, acabou incluindo como critério para medir a 

normalidade, o desempenho escolar da criança, no Brasil, a ordem e a disciplina escolares 

também foram consideradas no momento da Primeira República3
. Porém, tanto lá como aqui, 

esse novo aspecto de segregação, acrescido à triagem ampla da sociedade, apagou totalmente o 

papel que a escola poderia representar em relação à criança. Não foram levados em conta a 

identificação dos conteúdos escolares com as camadas mais favorecidas, que facil itaria a 

aprendizagem de suas crianças, nem, tampouco o paradoxo da situação em relação às camadas 

menos favorecidas, cabendo a estas o rótulo da anormalidade. 

3 Nesse senudo. verificar item sobre Normalização e Naturalização 
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Neste ponto, é interessante fazer uma breve interrupção para perceber que processos 

discursivos instauraram os sentidos de regeneração fisica e psíquica e ordem e disciplina 

escolares. Orlandi (1997), em seu trabalho intitulado "Um sentido positivo para o cidadão 

brasileiro", tem como objetivo compreender o processo de significação fundado pelo 

enunciado "Ordem e Progresso" fixado na bandeira brasileira. Para tanto, a autora analisa os 

deslocamentos produzidos pelos diferentes discursos que deram a forma ideológica do 

positivismo no Brasil e, entre eles, a polêmica estabelecida entre Miguel Lemos e Pierre 

Laffitte. A polêmica entre esses dois dignos representantes do positivismo, o pnme1ro do 

Apostolado Positivista Brasileiro e o segundo do positivismo francês, aliás sucessor de 

Auguste Comte, constitui um espaço privilegiado para compreender como, no decorrer das 

discussões, vai se construindo uma forma específica para a doutrina positivista brasileira. O 

motivo da polêmica é a definição de deveres que a Sociedade Positivista do Rio de Janeiro 

prescreve para a incorporação do proletariado na sociedade moderna. Lemos argumenta em 

nome do "Mestre'' A Comte e da realidade brasileira e Laffitte em nome de sua posição como 

chefe dos positivistas em geral, e dos franceses em particular. 

Como objetivamos apenas localizar onde e quando se constituíram os sentidos de 

regenerar, ordem e disciplina, nos limitaremos aos argumentos de Lemos, que é onde esse 

fato discursivo aparece. Lemos argumenta que para ser positivista é preciso cuidar da 

regeneração individual e haver garantia diante do público, principalmente no Brasil; que 

segundo as regras, os positivistas devem se contentar com a influência espiritual e não aspirar 

ao poder político; manter a política ortodoxa para que o positivismo não degenere em nova 

fórmula verbal; o público brasileiro é bem instruído sobre as prescri.ções e os deveres do 

positivismo e se encontra em um ponto de vista de regulamentação moral sobre tudo, etc. 

Podemos observar que as expressões assinaladas emergem no discurso do positivismo da 

república brasileira e os sentidos se cristalizam ligados à questão moral, a moral política e 

social filia-se à ideologia positivista. Que espaço teria o deficiente mental numa época em que 

as "idéias" sobre aprimoramento e recuperação moral constituíam inclusive tema de 

campanha nacional? E mais, podemos perceber que a ideologia positivista é dominante até 

hoje em relação à deficiência mental, reproduzindo discursos que, como o de Lemos, são 

extremamente moralistas e moralizantes. 



21 

Retomando. Com o trabalho da Psicologia surgem novas classificações dos anormais 

na rede regular de ensino, sendo o diagnóstico responsabilidade de pedagogos, psicólogos e 

médicos Destaca-se a pedagoga Helena Antipoff que aderindo à Teoria da Escola Nova 

implantou o sistema de homogeneização das classes, identificando-as por letras, e 

encaminhando os portadores de anomalias para as classes De E. 

Pela falta de recurso governamental, a pedagoga em 1932 fundou a Sociedade 

Pestalozzi de Belo Horizonte com a participação de suas alunas da Escola de Aperfeiçoamento 

de Professores Primários e pessoas interessadas pelo excepcional (nova denominação). Em 

1935, foi criado como órgão oficial da Secretaria de Educação, o Instituto Pestalozzi para o 

atendimento de crianças mentalmente retardadas e com problemas de conduta. Por iniciativa 

da mesma pedagoga, em 1948, é fundada no Rio de Janeiro a Sociedade Pestalozzi do Brasil, 

responsável pela instalação das primeiras Oficinas Pedagógicas para deficientes mentais e 

pioneira na orientação pré-profissionalizante de jovens com essas características. A Sociedade 

Pestalozzi de São Paulo é fundada em 1952, por um grupo de médicos, assistentes sociais, 

psicólogos e educadores. Esta instituição promoveu um grande avanço quando organizou o 

primeiro Curso Intensivo de Especialização de Professores para deficientes mentais e instalou 

a Escola de Pais e a Clínica Psicológica. 

As Instituições denominadas Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - AP AEs 

-hoje mais de mil fazem parte da Confederação Nacional- tiveram sua primeira representação 

pela AP AE do Rio de Janeiro em 1954. Só em 1957 o governo federal, assumiu 

explicitamente o excepcional com a Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro em todo 

o território nacional Em 1958, vinculada à direção do Instituto Benjamin Constant, no Rio de 

Janeiro, foi criada a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes da Visão. 

A primeira Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais -

CADEME - surgiu em 1960, por influência de movimentos liderados pela Sociedade 

Pestalozzi e AP AE do Rio de Janeiro e com apoio do então Ministro da Educação e Cultura, 

Pedro Paulo Penido. 

Na seqüência, vale aqui ressaltar um acontecimento de expressão nacional: através do 

Decreto Presidencial no 54.188, de 24 de agosto de 1964, O Presidente da Repúbltca, usando 

da atribwção que lhe confere o Art. 87, item I. da Constituição, decreta: F1ca mstituida a 
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"Semana Nacional da Criança Excepcional': que deverá ser comemorada, anualmente, de 21 

a 28 de agosto em todo o Território Nacional. Art. 2° - O Ministro da Educação e Cultura 

expedirá instruções a todos os órgãos que lhe sejam subordinados e recomendações às 

instituições vinculadas, direta ou indiretamente, ao seu Ministério para que se dé o maior 

relevo à "Semana Nacional da Criança Excepcional". Que ironia! Em plena ditadura militar, o 

governo se digna a olhar para o excepcional, definindo o espaço de tempo em que o deficiente 

deve ser "comemorado": um ato "humanitário" em convívio com a tortura. 

Com a aprovação da Lei n° 5. 692/71, que em seu art. 9° previa tratamento especial para 

o excepcional, foi constituído um Grupo-Tarefa de Educação Especial que originou com sua 

proposta a criação, durante o governo do Presidente Médici, em 1973, do Centro Nacional de 

Educação Especial - CENESP - com a finalidade de promover, em todo o território nacional, a 

expansão e melhoria do atendimento aos excepcionais" . (Decreto n° 72.425, in Mazzona, 

1996) Com a criação desse órgão, as campanhas foram extintas e os acervos financeiros e 

patrimonial a ele incorporados 

Em 1986 este órgão foi transformado na Secretaria de Educação Especial - SESP, na 

estrutura do Ministério da Educação e, em 1990, com a reestruturação do Ministério da 

Educação, ela é extinta, sendo suas atribuições assumidas pelo Departamento de Educação 

Supletiva e Especial - DESE. No período de 90 a 91 duas pessoas assumiram a direção do 

departamento sendo no final deste último ano desativada a Coordenação de Educação 

Especial. Com a queda do governo Fernando Collor de Mello, no final de 1992, e conseqüente 

reorganização dos Ministérios, volta a funcionar a Secretaria de Educação Especial- SEESP­

como órgão específico do Ministério da Educação e do Desporto. 

Verifica-se a turbulência por que passou o órgão da educação especial do MEC, 

demonstrando que as posições políticas de seus dirigentes está sempre acima dos objetivos da 

área educacional. Dentre todas as deficiências, é ainda a mental a menos assistida e a mais 

estigmatizada. Tanto os órgãos governamentais como a sociedade são muito ausentes quanto à 

viabilização do acesso à cidadania do deficiente mental. 
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ill - NAS TEIAS DA DISCURSIVIDADE: UM TECER TEÓRICO­

METODOLÓGICO 

1. Sentido original 

A Análise do Discurso francesa (AD), iniciada por Michel Pêcheux nos anos sessenta, 

produz uma ruptura que provocará deslocamentos na concepção de ideologia dada pelas 

Ciências Sociais e de linguagem como instrumento de comunicação. 

Para provocar uma ruptura no campo ideológico das ciências sociais, Pêcheux 

"escolheu o discurso e a análise do discurso como o lugar preciso onde é possível intervir 

teoricamente (a teo.ria do discurso), e praticamente construir um dispositivo experimentla (a 

análise autormática do discurso)'' . E para romper com a concepção reducionista de linguagem 

como instrumento "fez intervir o discurso e tentou elaborar teoricamente, conceituaLmente e 

empiricamente uma concepção original sobre este" (Henry, in Gadet e Hak, 1990). 

O discurso é efeito de sentidos entre locutores e Pêcheux o coloca entre a língua e a 

ideologia, isto é, o lugar onde se dão as relações entre ambas: língua enquanto sistema e a 

ideologia enquanto "interpretação de sentido em certa direção, direção determinada pela 

relação da linguagem com a história em seus mecanismos imaginários. A ideologia não é, 

pois, ocultação, mas função da relação necessária entre a linguagem e o mundo" (Orlandi, 

1996a). 

Pêcheux percebe o funcionamento da ideologia como a não-transparência da 

linguagem e substitui o conceito de língua em sua autonomia absoluta, ditado pela lingüística, 

por uma autonomia relativa quanto à materialidade histórica. A ideologia não funciona como 

um mecanismo fechado nem a língua como um sistema homogêneo. 

A noção de história introduzida pela AD nos estudos da linguagem difere da de 

cronologia; em AD, como diz Orlandi, "a história está ligada a práticas e não a tempo em si; 

não é o tempo cronológico que organiza a história, mas a relação com o poder (a política)." O 

discurso tem com a história uma relação de dupla face: porque se produz em determinadas 

condições vislumbra-se para a frente, para o futuro; ao mesmo tempo, cria tradição, tem um 

passado já que influencia os acontecimentos. A AD se coloca em um lugar em que seu objeto, 

o discurso, se constrói social e historicamente no confronto entre sujeito e sistema. "Enquanto 
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teoria crítica trata da determinação histórica dos processos de significação. Não estaciona nos 

produtos como tais. Trabalha com os processos e condições de produção da linguagem." 

(Orlandi, J996a) 

Quando a AD privilegia o estudo do funcionamento da linguagem, dos seus processos 

de produção e, não unicamente seus produtos, cria um embate com as Ciências Humanas e 

Sociais que têm como instrumento de constituição a análise de conteúdo. Esta pressupõe, o 

que é bastante utilizado pela escola, a definição dos sentidos pelos conteúdos - o que ''tal 

coisa" quer dizer? - e o sujeito como intérprete. Dessa forma, o sentido é visto em relação 

direta com "as coisas" e o sujeito em relação com o texto e o saber. É o que Orlandi (1990) 

denomina Conteudismo: a perfidia da interpretação. 

O deslocamento que a AD promove deve-se ao fato de que ao considerar o 

funcionamento do discurso (com a sua exterioridade de caráter histórico-social) e não o 

conteúdo (produto) visa à compreensão do processo discursivo; o que interessa não é extrair o 

sentido de um texto, mas apreender sua historicidade. Seu trabalho é explicar o funcionamento 

do discurso em suas determinações históricas, através da ideologia. 

Para Althusser (1985), "a ideologia interpela os indivíduos enquanto sujeitos e os 

indivíduos são sempre/já sujeitos". A AD adota essa postura e é de suma importância que 

possamos compreendê-la. Basta "ser" para estar nesse processo de interpelação, de 

' ·recrutamento" (termo usado pelo autor), que é ao mesmo tempo a própria ideologia. Por isso 

não existe estar fora da ideologia, essa falsa exterioridade já é um efeito ideológico. Pêcheux 

desloca ainda essa figura da interpelação para explicar a produção do sentido como efeito 

ideológico. 

A AD promove o descentramento do sujeito que passa a integrar o funcionamento dos 

enunciados, sendo critica à teoria subjetiva da subjetividade, cujo efeito é a ilusão de 

onipotência do sujeito. Para ela inconsciente e ideologia, materialmente ligados, é que 

funcionam na constituição do sujeito e do sentido. Pêcheux (1975) contraria a filosofia 

idealista da linguagem que tem como base a "evidência espontânea do sujeito (origem ou 

causa em si) e do sentido" - sujeito e sentido não estão no discurso, eles se constituem 

simultaneamente através da interpelação ideológica no discurso 

Segundo o mesmo autor (1975), "os indivíduos são interpelados em sujeitos falantes 

(em sujeito de seu discurso) pelas formações discursivas que representam na linguagem as 
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formações ideológicas que lhes correspondem", isto é, o suJeito é determinado 

ideologicamente pelas formações discursivas, em relação às quais ele pode tomar diferentes 

posições Convém neste ponto, esclarecermos o que seja formação discursiva (FD): a partir de 

uma posição dada em uma conjuntura sócio-histórica dada (formação ideológica) a FD é que 

determina o que pode e deve ser dito. No dizer de Orlandi (1995), "as formações discursivas 

são diferentes regiões que recortam o interdiscurso (o dizível, a memória do dizer) e que 

refletem as diferenças ideológicas, o modo como as posições dos sujeitos, seus lugares sociais 

aí representados, constituem sentidos diferentes". Então é na FD que o sujeito adquire sua 

identidade e o sentido sua unidade; é este o lugar em que o sujeito reconhece a relação 

consigo mesmo e com os outros sujeitos. As palavras mudam de sentido de acordo com a 

posição em que o sujeito se inscreve - formação ideológica - que é representada pelas 

formações discursivas Se o sentido se constitui de acordo com a posição que o sujeito ocupa 

no jogo de FDs é porque é produzido materialmente, demonstrando seu caráter histórico e sua 

não-transparência 

A FD não pode ser entendida como uma homogeneização da linguagem, como um 

compartimento fechado que se opõe às outras FDs; ao contrário, ela reconhece a coexistência 

de "várias linguagens em uma única", ela é uma unidade dividida, heterogênea em relação a si 

mesma, pois, segundo Courtine (apud Orlandi, 1995), ela já evoca por si o outro sentido que 

ela não significa. Não há um limite rigoroso entre fronteiras das FDs, pois estas se deslocam 

continuamente conforme os embates da luta ideológic~ o que faz com que cada formação 

discursiva se defina na relação com as múltiplas outras formações, a partir do interdiscurso. O 

interdiscurso "é o conjunto do dizível, histórica e lingüisticamente definido" (Pêcheux, 1975). 

É o que fàla antes, em outro lugar, independentemente (Orlandi. 1999a): o dízível que é um 

"já-dito" esquecido, a memória do dizer. 

Como diz Guimarães (1995), entre os conceitos que a AD desenvolve, o de 

interdiscurso "é crucial para nós", porque essa noção é pertinente a todo entendimento da 

teoria discursiva. Quando se diz que o interdiscurso é a memória do dizer, o universo do 

dizível, estamos falando de exterioridade, mas não de um conceito de exterioridade "que 

apontaria para uma objetividade empírica fora da linguagem (o contexto ou a situação a que 

numerosas teorias sobre enunciação fazem referência) e, sim a uma exterioridade que intervém 

materialmente na textualidade, (Zoppi Fontana, 1997). Interessa à AD o interdiscurso como 
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conceito teórico que autoriza trabalhar a exterioridade constitutiva do discurso, a sua 

historicidade. No dizer de Courtine (1999), o sujeito não tem lugar para si no interdiscurso, 

pois no domínio da memória o que se faz ouvir é uma voz "sem nome", anônima. O 

interdiscurso, o enunciável tem um efeito referencial, objetivo, mas há que se ressaltar essa 

relação do enunciável com o sujeito em sua duplicidade: "o que despossui o sujeito é o que ao 

mesmo tempo toma seu dizer possível, é recorrendo ao já-dito que o sujeito re-significa. E se 

significa" (Orlandi, 1998b). 

É justamente o conceito de interdiscurso que permite o deslocamento produzido pela 

Semântica Histórica da Enunciação Guimarães ( 1995), em relação às teorias da enunciação, tal 

como desenvolvidas por Benveniste, Ducrot, etc., em que o sujeito ora centrado no eu, ora 

centrado no tu, se coloca como origem, o ponto de partida, o dono do seu dizer; deslocamento 

esse produzido ao incluir urna concepção diferenciada de história. Para tratar o sentido como 

questão enunciativa em que a enunciação seja tomada historicamente, é necessário 

compreender história, não no sentido temporal, mas como a materialidade da significação; o 

sentido como discursivo e "definido a partir do acontecimento enunciativo" (idem). 

Como conseqüência da redefinição da enunciação feita a partir da consideração de 

interdiscurso e da historicidade dos enunciados é também redefinido o conceito de língua. O 

conceito de língua esteve sempre ligado ao conceito de sistema, que ao incluir a relação entre 

os elementos constituidores ignora a materialidade histórica. Citando Foucault que toma a 

proposição, a frase, o sintagma etc. como constituídos pelo enunciado, Guimarães coloca que 

"os próprios signos são constituídos pelos enunciados", permitindo que se chegue á definição 

de língua como conjunto de relações e não como sistema. 

Pela propriedade de constituir signos, o enunciado não é o que emerge numa situação 

específica, mas se define por sua historicidade; e ao alcançar essa historicidade, os signos são 

constituídos. É, pois, a historicidade do enunciado a condição necessária e suficiente da 

constituição dos signos, conseqüentemente da língua. Assim, os signos só têm relações entre si 

na perspectiva das relações dos enunciados que os constituem e modificam e não pela relação 

com os signos de um sistema do qual faz parte. A língua funciona porque tem historicidade, 

não é o locutor que a põe em funcionamento dela se apropriando. O funcionamento da língua 

ocorre porque ao indivíduo ocupar uma posição de sujeito no acontecimento, ela é afetada 
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pelo interdiscurso, produzindo sentido. E por isso, ela está exposta à falha, ao equívoco, à 

incompletude. 

Nessa perspectiva a enunciação não é um ato individual do sujeito, mas uma 

acontecimento de linguagem que se realiza porque a língua passa a funcionar ao ser afetada 

pelo interdiscurso, "quando o indivíduo se encontra interpelado como sujeito e se vê como 

identidade" (idem). Portanto, Guimarães define o sentido de um enunciado como os efeitos de 

sua enunciação, descartando a noção de "representação que ele traz de sua enunciação" dada 

por Ducrot; "sentido são efeitos da memória e do presente do acontecimento: posições de 

sujeito, cruzamento de discursos no acontecimento" (idem). 

2. O jeito de tecer os fios 

Numa abordagem discursiva, o corpus não é definido a priori, se constrói junto com a 

análise, ou melhor, é analisando que se obtem. Por isso ele nunca está fechado, é instável, 

provisório. Sua delimitação se dá pelos princípios teóricos e, não, empíricos, o que não requer 

uma exaustividade em relação a dados. A exaustividade é considerada em relação aos 

objetivos do analista e à temática e não à extensão do material lingüístico como em outras 

áreas das ciências humanas, pois todo o discurso analisado é um estado de um processo 

discursivo mais amplo, não sendo possível exaurir o processo. Ele não é o ponto de partida do 

analista, pois seu objetivo é exatamente chegar ao processo discursivo. O que va1 ser 

analisado são esses estados de um processo discursivo em relação com outros estados 

significativos para o processo. 

O material empírico usado como base para a análise é o texto, enquanto exemplar do 

discurso, inscrito em formações discursivas que se relacionam com formações ideológicas O 

que interessa para o analista não é o sentido do texto, mas como o texto produz sentidos, o que 

ele organiza em sua discursividade, na relação com a ordem da língua e com as coisas no 

mundo. A análise vai detectar o que é sistemático, o que é regular, constante no 

funcionamento do discurso, através de um aprofundamento teórico para compreender o 

processo discursivo, o que o texto está significando. 

Outro aspecto importante na delimitação do corpus é a questão dos recortes. Orlandi 

(1984) define recorte como "uma unidade discursiva, isto é. fragmentos correlacionados de 
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linguagem e situação. O princípio segundo o qual se realiza o recorte varia segundo os tipos de 

discursos, a configuração das condições de produção, e mesmo o objetivo e o alcance da 

análise." Portanto, não interessa o texto inteiro, mas os recortes que colocam em relação textos 

diferentes e indicam as características dos processos de significação. A relação do analista 

com o material de análise ao detectar os processos significativos é que define os recortes, o 

que faz com que cada corpus seja diferente. 

Segundo Maingueneau (1993), a delimitação do corpus parte de um umverso 

discursivo - conjunto das diversas formações discursivas que interagem em uma conjuntura - e 

estabele o campo discursivo entendido como conjunto de formações discursivas que 

concorrendo entre si, são delimitadas por uma posição enunciativa em dada região. 

Finalmente, desse campo discursivo, é recortado um subconjunto ligando pelo menos duas 

formações discursivas que por suas relações propiciam a compreensão dos discursos 

considerados. Temos então o espaço discursivo da análise cuja constituição se processa 

regulada pelas condições de produção. 

Portanto, só teremos definido o corpus a partir dos recortes efetuados, processo que 

tem como sustentação os objetivos, os princípios teóricos-metodológicos e as condições de 

produção, orientando uma leitura não-subjetiva do material. 

Assim, teoria e análise não se separam, "a cada movimento de análise recuperamos 

aspectos teóricos que são confrontados com os procedimentos de análise em questão " 

(Orlandi, 1998b) É pelos procedimentos analíticos que podemos identificar o que pertence ou 

não ao corpus, isto é, corpus e análise se constroem concomitantemente. Por isso, só depois de 

finalizar a análise e passar à escrita é que se organizam quadro teórico, corpus, análise e 

resultados. 

O material empírico que utilizaremos para realização da análise do discurso da 

deficiência mental constará de um conjunto de textos sobre a educação para deficientes, 

abrangendo legislação e propaganda de campanhas enquanto arquivo e, entendendo arquivo 

como "o conjunto de materiais textuais que compõem o espaço discursivo no qual se inscreve 

o trabalho de análise." (Zoppi-Fontana, 1977). 

Nossa análise, estabelecendo uma relação particular entre enunciação e discurso, 

abordará a enunciação como acontecimento perpassado pelo interdiscurso e a relação do 
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sujeito da enunicação com as formações discursivas, que permita compreender o deficiente 

corno urna posição sujeito. 

A concepção da falta como constitutiva do sujeito deficiente mental nos leva a 

trabalhar com a língua como capaz de equívoco, com os lugares de não-coincidência do dizer, 

com os lugares de ruptura que conduzem à teoria da heterogeneidade. J. Authier ( 1990), 

fazendo intervir os campos da Psicanálise, da Lingüística e da Análise do Discurso, aborda as 

heterogeneidades enunciativas fazendo a distinção entre heterogeneidade mostrada e 

heterogeneidade constitutiva. Não há neutralidade, originalidade da palavra, pois 

inevitavelmente ela vem perpassada pelos discursos em que habitou socialmente (Bakhtin, 

1990); a produção do discurso se processa determinada pelo interdiscurso e atravessada peJo 

inconsciente. No domínio do simbólico, em relação à alteridade, no sujeito e no seu discurso 

está o Outro - heterogeneidade constitutiva - e a relação com o outro - heterogeneidade 

mostrada. A autora descreve na heterogeneidade mostrada as formas lingüísticas funcionando 

como diferentes modos de negociação do sujeito falante com a heterogeneidade constitutiva de 

seu discurso 

Os discursos que circularam e continuam circulando sobre a deficiência mental nos dão 

indicativos do quanto são habitados pelo silenciamento, o que nos direciona para a política do 

silêncio, formulada por Eni Orlandi (1995). 
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IV - DAS TEIAS PUXANDO OS FIOS 

1. O funcionamento de "Subsídios" 

1.1 -Silêncio e indeterminação 

O trato que a sociedade em geral e a escola dispensam ao deficiente mental lançaram­

me à aventura de trabalhar com o silêncio, na abordagem da Análise de Discurso, motivada 

pelas produções de Eni Orlandi (1995), que esmiuça o funcionamento discursivo desse 

intrigante objeto. Nesse contato com o trabalho do silêncio, espero que a sua errância de 

cigano me conduza a conhecer e fazer conhecer suas mirabolantes proezas, agora, na seara da 

educação do deficiente mental. Precisamos compreender até que ponto toda uma sociedade, 

incluindo os órgãos governamentais, tenta coibir a multiplicidade de sentidos (digo 'lenta" 

porque a intenção não se consolida, já que o sentido se movimenta e escorrega nos entremeios 

das FDs) quando se refere ao portador de necessuiades especiais, ou excepcional, ou 

retardado, ou anormal, como queiram designar. 

Ao selecionar o material disponível, em termos de legislação, optamos por verificar os 

modos de silenciamento efetuados pela instituição Secretaria de Educação Especial do 

Ministério da Educação e do Desporto, "ao traçar os rumos de sua atuação em âmbito nacional 

( ... ) no campo do planejamento, coordenação e implementação de políticas e programas de 

Educação Especial.. . (MEC/SEESP, 1995)". 

O texto objeto de nossa análise - Subsídios para Organização e Funcionamento de 

Serviços de Educação Especial - Área de Deficiência Mental - que passaremos a designar 

Subsídios, fundamenta-se do ponto de vista filosófico na Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, na Convenção sobre os Direitos da Criança, na Declaração de Salamanca; do pomo 

de vista legal na Constituicão da República Federativa do Brasil; do ponto de vista da política 

educacional no Plano Decenal de Educação para Todos e do ponto de vista pedagógico na 

Política Nacional de Educação Especial. Esses documentos, alguns formulados com a 

representação de várias nações (registre-se que o Brasil embora convidado não participou do 

Congresso de Salamanca) e os três últimos pela brasileira, são todos representativos do 
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Estado, portanto, com poder de lei , sem ser lei. E é desse lugar de poder que fala Subsídios. 

que se apresenta sem a configuração de lei com seus artigos, parágrafos, incisos, mascarado 

sob a égide de subsídios, recomendações, sugestões. Por que não foi publicado como lei? A 

lei tem a função de definir o que é permitido e o que é proibido. Como diz Kintzler ( 1984, 

apud Lagazzi, 1988) "a proibição formal explícita possibilita bem maior liberdade que a 

permissão formal implícita, pois ao dizer o que não pode ser, a lei deixa em aberto tudo o que 

é permitido, enquanto que ao atestar o que pode ser, a lei exclui automaticamente as 

possibilidades do não-dito: tudo o que não é mencionado é proibido" (grifo nosso). 

Toda linguagem se faz a partir do silêncio, que não é o nada, que não é o vazio, é 

silêncio que tem significação própria. Esse seu caráter fundador garante aos sentidos e aos 

sujeitos, pois que se constituem mutuamente, o movimento, o transitar, a contradição entre o 

"um" e o "múltiplo", o "mesmo" e o "diferente" (Orlandi, 1995). O silêncio significa de 

muitas maneiras, várias teorias por ele se interessam, mas ao contrário da AD reduzem-no à 

linguagem verbal, ignorando sua especificidade. Não é possível visualizá-lo, não é diretamente 

observável, não é representável, nem interpretáveL Mas é sentido, ele está - no olhar de 

alguém, no amanhecer, no discurso de Subsídios .. 

Para responder à pergunta que lançamos anteriormente é preciso que mencionemos em 

que condições de produção Subsídios foi produzido. Em sua apresentação consta que a 

SEESPIMEC sentiu a necessidade de reeditar o documento, editado em 1984 pelo ex­

CENESP "atualizado e enriquecido não só na terminologia mas também em seu conteúdo, a 

partir de recomendações, conclusões e sugestões emanadas tanto do Plano Nacional de 

Educação para Todos quanto de conferências, seminários nacionais e internacionais, bem 

como de resultados de pesquisas e análise de programas" (pág. 7). Observe-se que o 

documento reformulado é ainda da época da ditadura, sendo apenas "atualizado e 

enriquecido". Em outubro de 1985, o mesmo órgão elaborou um plano intitulado Educação 

Especial - Nova Proposta, indicando "a necessidade urgente de redefmição da politica para a 

educação especial no Brasil" (Mazzotta, 1996). Conclui-se que o antigo Subsídios não foi 

adaptado a essa proposta de política nacional. Esse mesmo autor menciona o excesso dos 

verbos lutar e assegurar que dão o entendimento de estar diante de uma batalha e que a 

vitória se dará pela coação, pela força e não pelo esclarecimento. Nova Proposta. Nova 

República. Paralelamente à questão do documento necessitar ser reformulado, temos o 
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resultado dos grandes congressos internacionais que, inegavelmente, ex1g1am um 

posicionamento do Estado brasileiro, mesmo que a "simples" reformulação do documento. 

Aliado a isto, temos o agravante de que a maioria das escolas (pelo menos em Mato Grosso) 

não tiveram acesso ao kit a que pertence Subsídios, composto por onze fascículos sobre a 

Educação Especial. A própria Secretaria de Estado de Educação, até dezembro de 1996, não 

possuía todos os livretos. 

Verifica-se o silenciamento funcionando já na forma como o documento é 

apresentado: enquanto Subsídios, emana orientações, sugestões, prescreve o "como deve ser" 

sem o poder oficial de lei (embora no Brasil seu poder seja questionável), o que não dá direito 

a ninguém recorrer juridicamente. Subsidias fala como organizar o funcionamento dos 

serviços de Educação Especial muito mais para as nações companheiras, no sentido de tomar 

público o cumprimento do compromisso assumido, do que para quem se destina, ou seja, para 

as secretarias de educação e as escolas. 

Fundamentado por documentos emitidos em congressos internacionais e pela 

Constituição da República, o MEC produz Subsídios, cuja extrema performatividade 

representada pelos verbos sugerir. recomendar e dever ser funciona como um mecanismo 

saturador de sentidos, na tentativa de evitar a aparição do não-sentido, por um lado, e por 

outro, no sentido de manter a posição de órgão normatizador dos sistemas de ensino. O falar­

se sobre deficiência mental teve inicio com terriveis equívocos quanto a sua natureza, o que 

fez silenciar sua própria existência; posteriormente o trabalho das associações trouxe à tona 

essa realidade, que só foi explicitamente assumida pelo Estado com a primeira Campanha 

Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais, em 1960. 

Em Subsídios dá-se o entrecruzamento dos discursos jurídico e pedagógico, ambos 

caracterizados como autoritários (Orlandi, 1996a), o que desfaz, numa formação social como a 

nossa, qualquer sentido de neutralidade. O discurso pedagógico, ao apresentar-se como 

transmissor de informações, dá a estas um caráter de cientificidade, ou seja, esse discurso 

funciona efetuando a designação em forma de termos e fixando definições desses mesmos 

termos, através da metalinguagem, em detrimento do conhecimento do fato, do referente4
• A 

metalinguagem institui a cientificidade do saber em oposição ao senso comum, garantindo, 

4 Voltaremos a abordar essa questão na análise das designações. 
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enquanto discurso pedagógico, o dizer institucionalizado pela própria instituição escola, onde 

se origina e para a qual se destina. O saber é assim valorizado, legitimado: dizer é o mesmo 

que saber. Devemos ressaltar, no entanto, que a metalinguagem utilizada no texto, na maior 

parte da vezes, reduz-se a um mero emprego terminológico, dado o distanciamento que a 

separa da ciência. A terminologia constitui a definição dos termos a serem usados por uma 

decisão, muitas vezes burocrático-administrativa, o que nos faz pensar na origem da 

designação portador de necessidades especiais. 

O discurso jurídico atravessa o discurso pedagógico no texto e com ele se confunde, 

porque sua função precípua de definidor, regulamentador, objetivo, dá uma formulação 

jurídica a Subsídios. 

Há uma avalanche de definições, de conceitos, de retomadas, que podem ser 

observados, por exemplo, nos Princípios Básicos da Educação Especial, definição de 

modalidades de inteligência e glossário. 

-PRINCÍPIO DO AJUSTE ECONÔMICO COM A DIMENSÃO HUMANA: refere-se a 

o valor que se deve atribuir à dignidade dos portadores de necessidades especiais como seres 

integrais. Nesse senudo, as relações custo/benefício na Educação Especial não devem 

prevalecer sobre a dimensão do homem portador de necessidades especiais, que faz jus a 

todos os direitos como cidadão. Cumpre alertar que a falta de atendimento educacional 

adequado a essas pessoas representa, a longo prazo, um alto custo à nação. (pág. 15) 

- Jntelrgência social: refere-se à habilidade para compreender as expectativas sociais 

e o comportamento de outras pessoas e ao comportamento adequado em Situações soc1ais. 

(pág 21) 

- Habilidade adaptativa - eficiência ou capac1dade de o mdividuo adaptar-se às 

normas e aos padrões de independência e responsabilidade esperados para sua idade, de 

acordo com seu grupo cultural e social. (pág. 56) 

Não podemos perder de vista que este documento é emitido pela SEESPIMEC, 

portanto, a instituição hierarquicamente superior da Educação, que "fornece", aos sistemas de 
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ensmo, subsídios para organização e funcionamento de Serviços de Educação Especial. 

Quando afirmamos que se cruzam e se confundem os discursos pedagógicos e jurídico, 

estamos nos referindo à representação da voz da ciência efetuada pelo primeiro e à 

representação da normatização, pelo segundo. Como efeito, ambos produzem a fixidez do dito, 

o engessamento do sentido que impõe a literalidade, num amplo controle dos sentidos. Os 

sentidos são distribuídos por um processo social em que a voz das autoridades é que 

administram a produção de sentidos, a partir de lugares sociais legitimados. Por isso é preciso 

refletir que as relações enunciativas não se estabelecem apenas entre os parceiros da 

interlocução, mas há intérpretes legítimos que tomam conta de seus respectivos discursos. 

Mas como todo processo de significação é sempre em aberto, a cada gesto de 

interpretação\Orlandi, l996b) há sempre a possibilidade do sentido outro, pelo deslize, pela 

ruptura, que o jogo entre paráfrase e polissemia, entre o já dito e o a se dizer faz movimentar. 

Ao verificar que a indeterminação do agente dos verbos, através da simulação de 

uma transparência do dizer, como se os fatos falassem por si, encontra-se extremamente 

plasmada na superficie linguística de Subsídios. somos instados a examinar esse 

funcionamento discursivo, levando em consideração a concepção dialógica da linguagem que, 

segundo Orlandi (1989) "supõe um percurso social historicamente constituído da significação 

em que está inscrita a relação entre os diferentes lugares (sociais) da interlocução com seus 

poderes desiguais" . Nesse sentido, tanto é possível que diferentes vozes se juntem a do sujeito 

do discurso, como uma voz social homogeneizante proceda ao apagamento de outras vozes 

para fazer soar a voz autorizada, mecanismo articulado entre o silenciamento e a injunção ao 

dizer - monofonia (idem). São várias as formas em que a enunciação se apresenta 

indeterminada, havendo um embaçamento do sujeito do discurso. Passaremos a examinar as 

diferentes representações que o sujeito assume na enunciação do discurso de Subsídios. 

1 -"Sujeito-Instituição" 

Nas seqüências discursivas a seguir, nos ocuparemos dos funcionamentos enunciativos 

em que o locutor se apresenta na 3a pessoa, se nominalizando. 

5 Pêcheux (1969) diz que gestos são atos no nível do simbólico. A partir dessa noção, a autora desenvolve o 
conceito de gesto de interpretação, definindo a interpretação como ato simbólico dessa mesma natureza de 
intervenção no mundo: a interpretação é um gesto que intervém no real do sentido .. 
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A - A Secretaria de Educacão Especial - SEESPIMEC sentiu a necessidade de reeditar 

o documento Subsídios para a Organização e Funcionamento de Serviços de Educação 

Especial - Área da Deficiência Mental, editado em 1984 pelo ex-CENESP (Centro de 

Educação Especial - 1973-1987) do MEC, atualizado e enriquecido não só na terminologia 

mas também em seu conteúdo, a partir de recomendações, conclusões e sugestões emanadas 

tanto do Plano Nacional de Educação para Todos quanto de conferências, seminários 

nacionais e internacionais, bem como de resultados de pesquisas e análise de programas. (pág. 

7) 

B - Daí a preocupação do :MEC, neste documento, em sua parte específica, de 

apresentar os requisitos básicos para organização e funcionamento de serviços educacionais 

especializados. (pág. 17). 

Segundo Guimarães (1989), na perspectiva da Semântica da Enunciação, o sujeito 

assume diferentes papéis na enunciação, o que faz mobilizar o conceito de polifonia, 

formulado por Bakhtin. O autor distingue três níveis de relações: entre falante e ouvinte, entre 

locutor e alocutário e entre enunciador e destinatário6
. 

A perpectiva representada pelo enunciador pode ser· 

a do próprio locutor; 

- a do alocutário, quando o locutor constitui um recorte enunciativo como se ele fosse 

enunciado da perspectiva de seu alocutário; 

-a perspectiva de uma voz genérica (senso comum, por exemplo); 

- de uma voz que apresenta o discurso como verdade inquestionável - enunciador 

universal. 

6 A relação enrre folante e ouvmte é considerada no nível da pessoa fisica. Na relação entre locutor e a locutório, 
o locutor é o eu na enuncsação e se representa mtemamenre ao discurso como responsável pela enunciação em 
que ocorre o enunctado; constitui-se internamente ao discurso e é marcado no texto pelas formas gerats do 
paradigma do eu. O alocutário é o correlato do locutor, o tu do discurso. Na relação entre enunciador e 
destinatário, o enuncsador é a poSição do SUJeito que estabelece a perspectiva da enunciação e o seu corre/aro é 

o destinatário. (Gu1marães, in Or/and et alli, 1989) 



36 

Tomando por base essa teoria, verificamos que nos recortes acima ocorre a construção 

de uma posição de sujeito que se manifesta lingüisticamente através da denominação 

institucional :ME C, SEESP, funcionando como agente das predicações verbais, e se 

apresentam como enunciadores originários do funcionamento da Educação EspeciaL Esse 

locutor denominado pelo nome da instituição se caracteriza por uma radical impessoalidade, 

que sustentado por um enunciador universal dá ao acontecimento lingüístico o caráter de 

verdade incontestável e fixidez do dito. 

2. A quarta pessoa discursiva 

1ndusrky ( 1997), em seu trabalho sobre os discursos dos presidentes militares da 

Terceira República, descreve, como uma das formas de representação do sujeito, a quarta 

pessoa discursiva Segundo a autora, "a quarta-pessoa discursiva produz a impessoalização 

desse sujeito: ele abdica de dizer eu, cedendo espaço para o acontecimento" (idem). Ou seja, 

no discurso analisado pela autora, o sujeito deixa de representar-se pelas formas do paradigma 

de primeira pessoa (pronominal, verbal), para se configurar na seqüência discursiva, através 

do paradigma de terceira pesssoa, com as formas pronominais "ele", "se" e formas lexicais 

como "o presidente". É a simulação de ausência do sujeito do discurso que produz esse efeito 

sujeito da quarta pessoa discursiva, em que não ocorre a inclusão do outro, pois o sujeito se 

representa "corno se fosse o outro". Essa não inclusão do outro impede que se estabeleça uma 

relação de interlocução, a ilusão de que o acontecimento discursivo fala por si, como se não 

houvesse a construção por um sujeito do discurso. 

A autora busca no texto Communications linguistiques et spéculaires. de Irigaray 

( 1973, apud lndursky, 1997), a origem psicanalítica dessa quarta pessoa, efetuando um 

deslocamento para a análise do discurso. lrigaray, ao trabalhar a construção psíquica do 

sujeito, vai examinar a relação do sujeito com o outro, através da linguagem, verificando corno 

a possibil idade de comunicação se funda pela interação entre os pais, emergindo um "tu 1" 

(pai) e um "tu2" (mãe), numa relação de permuta. Diante dessa relação, o sujeito é a ela 

exterior, um "eleO", ou seja, é o espaço da própria condição de permuta entre o eu e o tu. Diz 

ainda a autora 
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EleO não é nada nem ninguém, apenas a possibilidade de ident[ficação da operação de 

permuta entre "eu" e "tu': "EleO" é um branco, um vazio. uma exclusão, a negação que 

permite a uma estrutura existir enquanto tal. (idem, in lndursky, 1997). 

Quando o sujeito se identifica com a nomeação que dele fazem os pais é que se dá a 

alteração para "elel", como matriz da comunciação, a condição para dizer "eu". A autora 

prossegue: 

(..) a constituição de "ele 1 "permlle a disjunção do eu em (eu) -sujeito da enunciação 

e "eu". sujeito do enunciado. O (eu) pode ausentar-se ou disfarçar-se em "tu" ou "ele" ou 

ainda figurar, anonimamente como "se"- processo de "reificação" que prova a impossível 

comcidéncia entre (eu) e "eu". (idem) 

Essa constituição do sujeito psicanalítico descrita por Irigaray disponibiliza ao sujeito 

poder falar "eu" ou refugiar-se na sua subjetividade, ausentar-se da enunciação, representando­

se por "ele" ou anonimamente por "se". 

Para processar a um deslocamento do campo da Psicanálise para o da AD, lndursky 

estabelece um paralelo entre o "eleO", quarta pessoa, e a forma-sujeito de .AJthusser 

reproduzida por Pêcheux (1975): "Todo o indivíduo humano, isto é, social, só pode ser agente 

de uma prática se se revestir da forma de sujeito. A 'forma-sujeito', de fato, é a forma de 

existência histórica de qualquer indivíduo, agente das práticas sociais". Para a autora, assim 

como "eleO" é uma espécie de forma vazia, espaço de constituição psíquica do sujeito, a 

forma-sujeito é a condição para a constituição histórica do sujeito. O indivíduo é interpelado 

em sujeito de seu discurso, assumindo diversas posições, a partir do como se relaciona com a 

forma-sujeito, relação esta que se materializará discursivamente através das formas de 

representação no discurso. O sujeito psíquico, ao representar-se por ''ele" ou ''se" efetua um 

afastamento próprio da constituição do sujeito psíquico; o sujeito do discurso ao substituir o 

eu/nós por "ele" ou "se", simula o não-preenchimento da forma-sujeito, ou seja, uma das 

formas de com ela se relacionar para se constituir em sujeito de seu discurso. Portanto, a 

quarta pessoa discursiva trata-se de um efeito-sujeito. 
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Em nosso corpus. a representação do sujeito pela modalidade pronominal equivale à 

quarta pessoa discursiva, em que o sujeito simula seu apagamento e evidencia o esvaziamento 

da forma-sujeito, pela ilusão de que o acontecimento fala por si próprio, como se não tivesse 

vínculo algum com o sujeito que o constrói no discurso. 

Para examinar a representação do sujeito em Subsídios na modalidade pronominal da 

quarta pessoa discursiva, efetuaremos, primeiramente, uma análise lingüística do clítico se, 

dos recortes a seguir, numa abordagem da gramática tradicional. 

A - Portanto, impõe-se uma ação articulada entre órgãos públicos e particulares, com 

vistas a superar lacunas do sistema, aprimorando a prática do planejamento e da 

administração, ( ... ) (pág. 17) 

B - Na identificação dos requisitos considerados básicos para caracterizar um serviço 

de Educação Especial, procura-se partir sempre das prescrições legais e das especificações já 

definidas pelo MEC para a educaç.ão comum ( ... ) (pág. 17) 

C - Exige-se, também, uma atitude de estudo e pesquisa diante dos problemas da área, 

um bom nível de expectativa em relação aos planos e resultados da Educação Especial, bem 

como persistência e capacidade para trabalhar na área. (pág. 39) 

Em A, temos uma construção transitiva direta, em que a forma passiva sintética ocorre 

em função da presença do pronome apassivador se, sendo possível parafrasear A com a sua 

passiva analítica: 

Al - ( ... )é imposta uma ação articulada entre órgãos públicos e particulares( ... ) 

Tanto em A como em Al , o sintagma uma ação articulada entre os órgãos públicos e 

particulares é o sujeito das formas verbais impõe-se e é imposta, respectivamente. Notemos, 

no entanto, que se trata de um sujeito paciente, que sofre a ação verbal, que não pode praticar a 

ação, o que caracteriza as duas formas de passiva. Mas qual é o agente dessa ação verbal? A 

ausência do agente é característica da passiva sintética, mas não necessariamente da passiva 
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analítica, o que podemos comprovar na transformação de uma frase da voz ativa para a 

passiva. Exemplo: Ele comprou o livro. O livro foi comprado por ele. O que era sujeito 

gramatical na voz ativa passa a agente da passiva e o que era objeto direto passa a ser sujeito 

gramatical. Mas em relação à significação, não há mudança: o livro continua a sofrer a ação 

de ser comprado e Ele continua a ser o agente da ação de comprar. Tanto é fato, que Ele, na 

passiva, recebe a designação de agente da passiva. 

Retomando nossa afirmação de que, gramaticalmente, tanto em A como em A 1, uma 

ação articulada entre órgãos públicos e particulares é sujeito, vamos verificar uma distinção, 

caso tivéssemos o sujeito (na voz ativa) e o agente da passiva realizados lexicalmente na 

estrutura frasal : 

A2- ( ... )"X" impõe uma ação articulada entre órgãos públicos e particulares( . . ) -voz 

ativa. 

A3 ( ... )Uma ação articulada entre órgãos públicos e particulares é imposta por "X" 

( ... )-voz passiva analítica. 

Com base no modelo acima analisado, em A2, que está na voz ativa, "X'' é o sujeito e 

uma ação articulada entre órgãos públicos e particulares é o objeto direto. 

Em A3 - voz passiva analítica- o objeto direto da voz ativa uma ação articulada entre 

órgãos públicos e particulares passa a ser sujeito e o sujeito "X" passa a agente da passiva. 

Vejamos por que essa "simples" transformação nos interessa: 

a) o recorte original objeto de nossa análise - A- é uma passiva sintética, realizada com 

o pronome se e ausência do agente da passiva; 

b) nessas condições, temos uma construção de complemento no sintagma verbal do 

tipo verbo ativo + SN (caso acusativo) = A2; 

c) no entanto, sob o viés do paradigma da gramática tradicional, o SN posposto ao 

verbo está exercendo a função de sujeito com a respectiva concordância verbal (caso 

nominativo) = A3. 

Em nossa língua, como vimos em A2 e AJ, apasstvar pressupõe uma 

intercambialidade, na ordem da estrutura lingüística, entre sujeito (S) e objeto direto (OD), 

tanto que o processo só ocorre com verbos transitivos diretos e, não, com intransitivos ou 
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transitivos indiretos. Ou seja, a inexistência de OD inviabiliza a voz passiva, ela não ocorre, o 

que complementaríamos dizendo: não há voz passiva se não houver intercambialidade, pois 

esta só ocorre numa relação a dois. 

É assim que Barros (1985) postula que numa construção com o se. como Alugam-se 

casas, ou Aluga-se casas, onde o agente da passiva não aparece, isso ocorre porque o sujeito é 

0 (zero): 

-casas continua objeto direto ~ 

- se o sujeito é 0 também o é o agente da passiva; 

- o se tem a função de indicar a indeterminação desse sujeito. 

Barros ressalta a insistência da escola em designar o se como partícula apassivadora, ao 

obedecer a maioria das gramáticas, que prescreve a concordância do verbo com o nome plural 

que o segue, chamado sujeito paciente7 Para o autor, a prova de que as construções com o 

pronome se não se tratam de passividade é o fato de que nelas o agente da passiva, que é a 

maior característica da passividade verbal, é rejeitado. Segundo ele, ninguêm diz - Pintaram-se 

os muros pelos moradores; aceitamos somente uma ou outra construção: Os muros foram 

pintados pelos moradores, ou Pintou {pintaram)-se os muros e, nesse último caso, eliminado­

se o agente da passiva porque se usou o sujeito 0 . 

No recorte em questão, temos um pronome apassivador que sublinha a ausência do 

agente responsável pela ação que torna imposição uma ação articulada entre os órgãos 

públicos e particulares. Podemos perceber que o sujeito gramatical não coincide com o sujeito 

semântico, processando-se um ocultamento, uma indeterminação desse sujeito, efeito 

produzido pelo funcionamento do clítico se. 

A seqüência C apresenta como em A uma construção em que: o clítico se é também um 

pronome apassivador; o sujeito é paciente, sofrendo a ação verbal; o sujeito gramatical é o 

mesmo, tanto na voz passiva sintética como na analítica o agente da ação verbal é 

desconhecido No entanto, o funcionamento da concordância verbal é distinto do que ocorre 

em A, pois nesta o verbo transitivo direto está na 33 pessoa do singular, concordando com o 

Barros (1985) justifica a concordância:(. . .) a eventual concordância do verbo com o objeto direto não é coisa 
tlSSlm tão rara na lingua. É um fonómeno extralmgüJStiCO (concordáncta por atração). exigtda pela eufoma. pela 
Estilistica, enfim 
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sujeito, como prescreve a gramática em relação à concordància verbal em voz passtva 

sintética. Em C, essa prescrição não é seguida, ocorrendo uma outra construção. Vejamos· 

- Exige-se, também, uma atitude de estudo e pesquisa diante dos problemas da área, 

um bom nível de expectativa em relação aos planos e resultados da Educação Especial, bem 

como persistência e capacidade para trabalhar na área. 

Temos neste caso um período composto, em que o verbo se faz presente na estrutura 

frasal da primeira oração apenas, cujo sujeito é composto, o que pela regra de concordància 

verbal da passiva sintética deveria levar o verbo para o plural. Parafraseando a primeira oração 

de C, através de sua passiva analítica, teremos o verbo no plural: 

C l - são exigidos também uma atitude de estudo e pesquisa diante dos problemas da 

área, um bom nível de expectativa em relação aos planos e resultados da Educação Especial 

( .. . ) 

Poderíamos pensar, em termos gramaticais, que houve uma opção por Ignorar a 

concordància verbal de voz passiva sintética para realizar a de concordância de sujeito 

composto posposto ao verbo, que preferencialmente faz com que o verbo concorde com o 

elemento mais próximo. Entendemos, no entanto, que essa estrutura de passiva pronominal 

com um verbo na 3a pessoa do singular para um sujeito composto constitui uma marca que 

para a significação promove um distanciamento maior do agente da ação verbal, 

indeterminando de forma extremamente forte esse sujeito que procura se ocultar 

Devemos também salientar que essa construção e bastante recorrente em Subsídios, 

como em Nesse enfoque mullidimensional, é imperativo que se considere, na identificação da 

deficiência mental: a própria existêncra da deficiência;(. . .) (pág. 22), bem como o uso de 

passivas analíticas. 

A análise lingüística que efetuamos até agora refere uma modalidade de 

indeterminação do agente da ação verbal que, sob o paradigma teórico da gramática 

tradicional, não é comumente trabalhada com realce para esse funcionamento. A 

indeterminação do sujeito tratada pela maioria dos gramáticos limita-se ao uso do verbo na 3a 
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pessoa do plural, sem referência a qualquer agente já expresso e a verbos na 33 pessoa do 

singular, que não apresentam complemento direto, acrescido do pronome se. Cegalla (1984), 

por exemplo, acrescenta a essas formas o uso do verbo no infinitivo impessoal em orações 

reduzidas. Essas são as modalidades de indeterminação do sujeito consideradas pela 

gramática, que têm como causa a não identificação do agente da ação verbal; o não se querer 

ou poder identificar claramente a que o predicado da oração se refere; a inexistência do sujeito 

como elemento na oração, sendo a sua identidade desconhecida realmente, ou escondida 

propositadamente. Não obstante, "existirá sempre o responsável pela ação verbal"; "( ... )existe 

uma referência imprecisa ao sujeito; caso contrário, teríamos uma oração sem sujeito" 

(Sacconi, 1985). 

Como nosso propósito é destacar o desempenho do clitico se na produção de 

indeterminação do sujeito, em nosso corpus, ressaltamos que, contrapondo a diversidade de 

outras formas de indeterminação, o pronome se como índice de indeterminação do sujeito ( cf. 

gramática tradicional) tem pouca ocorrência, ou seja, o que é evidente como indeterminação 

não é quase utilizado 

B - Na identificação dos requisitos considerados básicos para caracterizar um serviço 

de Educação Especial, procura-se partir sempre das prescrições legais e das especificações já 

definidas pelo .MEC para a educação comum( ... ) (pág. 17) 

Temos em B, um pronome se que acompanha um auxiliar modal- procurar- de uma 

conjugação perifrástica, cujo verbo principal se encontra no infinitivo. Os auxiliares modais 

exprimem o modo do locutor encarar o processo, e as formas nominais do verbo, como o 

infinitivo, funcionam no sentido de enunciar de maneira vaga, imprecisa, impessoal. (Sacconi, 

1985; Cegalla, 1984) Essa locução procura-se partir apresenta-se como transitiva indireta, 

portanto não contem complemento direto; está conjugada na 33 pessoa do singular e se faz 

acompanhar do clítico se. Temos, então, um caso de indeterminação do sujeito com todos os 

critérios gramaticalmente previstos e esse se recebe a designação de índice de mdeterminação 

do sujeito. 

É pertinente acrescentar, ainda, a esse efeito de indeterminação em B, uma abordagem 

que faz Orlandi ( 19963
) sobre os efeitos produzidos pelo funcionamento da posição dos 

advérbios na superficie lingüística. Segundo a autora, os advérbios são os elementos de maior 
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flexibilidade de posição, em relação aos outros elementos da frase. A ordem dos elementos 

constitui um jogo que visa obter determinados efeitos de sentido, pois a cada movimentação 

desses termos correspondem sentidos outros. A "exuberância" e conseqüente "elegância" da 

ordem inversa são indiscutíveis em relação à ordem canônica; enquanto aquela, através de 

uma coreografia rica em movimentos, oferece possibilidades infinitas de estratégias de 

significação, (re)genninando a cada manuseio, esta se mantem viva, mas estéril, mas também 

sempre à disposição para qualquer consulta, quando precisamos entender os jogos de 

significância que a ordem inversa pomove. Podemos dizer, então, que a ordem é constitutiva 

do sentido. 

Na seqüência B, verificamos que além dos advérbios sempre e já, temos uma 

nominalização que equivale a uma oração adverbial final : Na identificação dos requisitos (..-) 

= "para identificar os requisitos"_ O sempre garante a seriedade da busca de prescrições da 

instituição autorizada MEC; o já coloca em relevo o poder e a credibilidade da prescrição 

matriz, porque foi a instituição situada no topo da hierarquia educacional que anteriormente a 

definiu para outra modalidade de ensino. Todo esse funcionamento reforça a indeterminação 

do agente que tínhamos até então, pois se explícita fortemente que as prescrições levadas em 

conta são as que o MEC definiu; que essas prescrições são as mesmas definidas para a 

educação comum; que são elas que servem de base para a definição dos requisitos básicos que 

deverão caracterizar o serviço de Educação Especial . Mas quem diz tudo isso? Quem é o 

agente da ação verbal procurar partir? 

Vimos que para a Lingüística, as construções transitivas pronominais apresentam duas 

possibilidades de função do se: pronome apassivador ou indeterminador. Discursivamente, no 

entanto, nas mesmas construções, o funcionamento do pronome se terá como efeito de sentido 

a indeterminação do agente. 

A mobilização da quarta pessoa discursiva se desenha pela coincidência entre o sujeito 

temático e o sujeito do discurso, fazendo com que a indeterminação do primeiro se estenda ao 

segundo. Ela promove um efeito em que o sujeito ao simular o não preenchimento da forma 

sujeito, funciona como se estivesse ausente, apagado, como se o acontecimento discursivo 

fosse autônomo em relação ao sujeito que o produziu. 

A quarta pessoa discursiva pronominal, paralelamente a essa simulação, mobiliza um 

outro efeito: o apagamento da estrutura dialógica, impedindo que se estabeleça uma relação de 
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interlocução entre o sujeito do discurso dessa forma representado e seu interlocutor. No 

recorte em análise, a indeterminação produzida pelo funcionamento das estruturas com o 

pronome se dão aos acontecimentos discursivos um estatuto de autenticidade, po.is apresenta o 

funcionamento de um enunciador universal, que enuncia a voz do saber, permitindo colocar 

verdades transcendentes, atemporais, necessárias, que confere a Subsídios o funcionamento de 

lei sem o ser, que se materializa por um conjunto de prescrições sobre "como deve ser" o 

funcionamento da Educação Especial. Esse é um efeito que Zoppi-Fontana (1997) designa 

ilusão de exterioridade: o locutor ao se representar di scursivamente a partir de uma 

perspectiva de enunciação "sempre já" legitimada, fora e antes de qualquer relação de 

interlocução, constitui-se imaginariamente como aquele que possui um excedente de visão em 

relação aos interlocutores, ou seja, como testemunha do acontecimento discursivo. 

3 - Passivas perifrásticas com ausência do agente 

Uma outra maneira de representação do sujeito, de forma a produzir um sentido de 

indeterminação, se processa através das construções com passivas perifrásticas em que o 

agente não se realiza lexicalmente. 

A - São feitas, aqui, algumas considerações sobre a Educação Especial quanto ã suà 

fundamentação filosófica e seus princípios básicos. (pág. 7) 

B - Serão selecionados, de preferência, estabelecimentos do ensmo regular onde 

possam ser organizadas turmas não muito numerosas, que atendam no máximo a trinta alunos. 

(pág. 35) 

C - Será adotado o curriculo regular oficial, com as devidas adaptações e o processo 

ensino-aprendizagem deverá ser baseado em avaliação/diagnóstico de natureza educacional. 

(pág. 38) 
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Verificamos que se processa um apagamento do agente da ação verbal como forma de 

indeterminar o sujeito. Esse é mais um funcionamento contraditório presente em Subsídios, 

pois uma vez que se quer enquanto documento que estabelece diretrizes para a Educação 

Especial colocar em funcionamento os serviços, ao mesmo tempo deixa vago, com essas 

indeterminações, o responsável pelo dito que prescreve. 

Devemos ressaltar, no entanto, uma distinção entre as seqüência A e B/C que é 

sustentada pelo efeito do tempo verbal empregado. Em A, o locutor afirma algo que ocorre no 

tempo presente e que pode ser verificado, pois o advérbio aqui indica onde são feitas as 

considerações. Já em B e C afirma-se algo que deverá acontecer, mas que a própria 

indeterminação do agente enfraquece a certeza de que realmente acontecerá, o que soa quase 

como uma ordem por esse enunciador universal. 

A relação de paráfrase entre as formas de representação do sujeito de Subsídios, 

constitui um indicativo, na superficie discursiva, dos processos discursivos que estabelecem 

uma posição de sujeito, na qual a perspectiva de enunciação do locutor impessoal (dada a 

indeterminação do agente) é representada corno sendo a da instituição mor da educação - a 

das prescrições do l\1EC 

As construções com o verbo dever, em tempos compostos (deve se iniciar, deve-se 

valorizar, deverá ser), no presente ou futuro do indicativo perpassam todo o documento com 

exagerada incidência Essas pistas nos indicam um cruzamento do discurso jurídico com o 

moral, onde o deve ser, o deve X já constitui uma conseqüência do jurídico, que pelo seu 

regime de universalidade tipifica o fato, deslocando para o moral a tarefa de depreender o que 

poderá ou não ser feito, como forma de escapar a qualquer natureza de punição. Podemos 

observar nas seqüências discursivas a seguir que essas estruturas se referem sempre à 

Educação ou ao deficiente mental como objeto dessa educação. Mas quem é a Educação? 

Quer dizer, o obscurantismo, a indeterminação dos agentes dos ditames da Educação Especial 

são constitutivos do discurso veiculado em Subsídios. 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial (1994), "a educação deve 

ser, por princípio, liberal, democrática e não doutrinária. (..) pág. 12) 



Nesse sentido é importante esclarecer que a Educação Especial deverá visar à 

habilitação do portador de deficiência para ingresso no sistema regular de ensino (..) (pág. 

15) 

Após a identificação e o diagnóstico, a avaliação psicopedagógica do educando 

portador de deficiência mental deverá continuar, progressivamente, através das observações 

docente e psicopedagógica durante o desenrolar da ação educativa (..) (pág. 28) 

Temos ma1s uma vez o caráter contraditório de Subsidws: não é lei, mas o 

funcionamento da linguagem é fortemente autoritário, sustentado pelo discurso da moral 

social. Os efeitos do moral podem ser resgatados do século XIX, quando "o retorno das 

afecções morais nos seus justos limites" (Foucault, 1997a), como volta às condutas regulares. 

constituía um dos sinais de cura da loucura. Nesse dever "isso", dever "aquilo" materializa-se 

na seqüência discursiva a divisão social e o controle dos discursos, pois entrar na ordem do 

discurso pressupõe a satisfação de determinadas exigências e estar qualificado para fazê-lo.E 

esse é o papel da instituição maior da educação - MEC - para falar do funcionamento da 

Educação Especial, pois, como diz ainda o mesmo autor ( 1996) "o que é afinal um sistema de 

ensino senão uma rítualização da palavra; senão uma qualificação e urna fixação dos papéis 

para os sujeitos que falam; senão a constituição de um grupo doutrinário ao menos difuso; 

senão uma distribuição e uma apropriação do discurso com seus poderes e seus saberes?" 

O funcionamento dos principais processos discursivos até aqui analisados, em que se 

faz presente um jogo de indeterminações, ocultando o sujeito, e que toma imperiosa a 

tentativa de recuperar esse agente da ação verbal, se identifica com o que Orlandi ( 19963
) 

chama de estilo transitivo. A transitividade das ações que emanam da Instituição rvfEC são 

caracteristicas das relações de poder que representam o sistema de hierarquia, numa sociedade 

como a nossa, onde A faz B fazer C, e acrescentariamos, de forma X: a SEESP/MEC 

determina que o sistema de ensino (escolas) desenvolva a educação do deficiente mental 

conforme o preconizado. Todo esse complexo estrutural e ideológico se materializa 

discursivamente dando a Subsídios a prepotência de apagar o processo dialógico, interditando 

a relação entre locutor e alocutário. 
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1.2 - Das designações 

O termo necessidades educativas especiais, segundo informação da própria SEESP, 

apareceu pela primeira vez no Relatório Wamock ( 1978), inspirando posteriormente a nova 

Lei de Educação de 1981 , na Grã-Bretanha. Por conseguinte, a designação portador de 

necessidades especiais passou a ser utilizada, a partir da Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educativas Especiais, realizada em Salamanca-Espanha, em junho de 1994. Na 

história da educação foram inúmeros os vocábulos utilizados para nomear essa deficiência: 

anormal, deficiente mental, retardado, retardado mental, débil mental, atrasado 

intelectualmente, atrasado mental, excepcional. As designações foram sendo substituídas ao 

longo do tempo com a intenção de amenizar a pejoratividade, ou seja, constituindo paráfrases, 

sem deslizamento de sentido. O resultado tem sido um insucesso, pois logo a sociedade 

incorpora o termo no seu conjunto de normas e valores. Seja qual for o termo significa sempre 

atraso, falt~ exclusão. 

Em Subsídios distinguimos duas séries de designações: 13 -ponador de necessidades 

educativas especiais, portador de necessidades especiais e portador de deficiência mental e 23 

- diferente, indivíduo e homem. Na primeira série são usados esses termos para não dizer 

deficiente mental, excepcional. Excepcional é uma designação muito forte, já cristalizada, até 

porque uma das primeiras instituições para o deficiente mental foi a Associação dos Pais e 

Amigos do Excepcional - AP AE. Na segunda série, as designações, que segundo Guimarães 

(1995), constituem um cruzamento de discursos, se colocam numa relação discriminatória em 

comparação a quem não é deficiente: indivíduo/pessoa, diferente/normal, homem/aluno, 

educando. É o trabalho do silêncio constitutivo que se verifica; ao designar portador de 

necessidades especiais apaga-se o excepcional - o não-dito descartado do dizer, aquele que é 

preciso evitar. O trabalho do silêncio se faz nos limites das formações discursivas, 

constituindo portanto o limite do dizer. Segundo Orlandi ( 1995), toda denominação apaga 

outros sentidos; por contradição inscrita nas próprias palavras dizer e silêncio são 

inseparáveis. 

Subsídios veicula que a Educação Especial norteia sua ação pedagógica peJos 

princípios democráticos de igualdade, liberdade e respeito à dignidade e por mais oito 
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específicos. Transcreveremos parte do Princípio da Normalização para tratar das palavras 

entre aspas. 

Pode ser considerado a base filosófico-ideológica da integração. O termo traz muita 

controvérsia em seu significado, porque deriva da palavra "normal"(1), e também faz pensar 

em .. normas sociais", que consideram "desviantes ,. aqueles que fogem dos padrões médios 

de comportamento socwlmente estabelecidos. Normalização poderia sugerir, erroneamente, a 

busca da conformidade às normas sociais. Também não significa tomar ''normaf'(2) a 

pessoa portadora de deficiências. Prevalece sempre o direito de ser diferente e de ter suas 

necessidades especiais reconhecidas e atendidas pela sociedade. (pág. 13) 

Segundo Maingueneau (1993), "colocar entre aspas não significa dizer explicitamente 

que certos termos são mantidos à distância, é mantê-los à distância ( .. . )" (grifo nosso), 

significa que a palavra entre aspas pertence a um outro espaço enunciativo e que o locutor por 

ela não assume responsabilidade. O uso das aspas em "normal", "normas sociais, e 

"desviantes" funciona corno mecanismo de distanciamento das designações, demonstrando 

que não pertencem ao locutor. E esse funcionamento discursivo se mostra extremamente 

interessante na sua contradição constitutiva: ao mesmo tempo em que as aspas, ao colocar as 

designações à distância, demarcam a fronteira de urna formação discursiva com o seu exterior 

(Authier, 1981 ) , promovem um efeito de sentido de "naturalidade" ao inserir essas 

designações no fio do discurso. 

Ressalte-se, porém, que no recorte em questão, esse funcionamento vem associado ao 

comentário que é feito sobre o que está, através das aspas, sendo colocado à distância. 

Segundo F oucault (1996, 1998), dentre os procedimentos internos de controle do discurso, o 

comentário apresenta-se como um jogo de tradução da palavra por si mesma, num mostrar-se 

ocultando, em que pela repetição do mesmo faz falar um resíduo que não estava 

explicitamente significado. Para o autor, o novo não está no que é düo, mas no seu retorno 

histori.camente marcado. Portanto, é o conjunto das aspas com o comentário, apontando para 

o discurso outro, para a paráfrase explicativa, que produz um efeito de controle dos sentidos -

"uma relação de tradução dissimétrica" (Zoppi-Fontana, 1991). 
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Em seus trabalhos sobre heterogeneidade discursiva, J. Authier aborda as formas como 

o discurso do outro aparece representado no interior do próprio discurso. Dentre as diversas 

formas de realização da modalização autonímica, designação da autora a esse funcionamento, 

temos a que se realiza por sinal tipográfico - aspas e itálico - ou sinal entonativo da oralidade. 

As aspas de modalização autonímica exigem do receptor a interpretação de um "já-dito" em 

outro lugar, o que na seqüência discursiva em análise, leva a buscar os sentidos de normal, 

nomzas sociais, desviantes. 

Não é possível interpretar a colocação das aspas fora do contexto, pois elas estão 

relacionadas ao conjunto do movimento da enunciação e à formação discursiva em que ele se 

inscreve. As aspas são um sinal para ser decifrado por um destinatário. Há uma conivência 

entre os participantes desse discurso, pois se situam no interdiscurso de uma mesma forma. 

Para isso, no entanto, é necessário que o sujeito ao utilizar as aspas tenha uma certa imagem 

do seu leitor e, ao mesmo tempo, ofereça a ele uma imagem de si mesmo, ou seja, a posição de 

sujeito que assume como locutor, através das aspas. 

No Princípio da Normalização acima transcrito temos o uso excessivo das aspas e para 

compreendê-lo é preciso levar em conta que o sujeito fala de um lugar de poder 

(SEESPIMEC), determinado histórica e institucionalmente e, que para garantir a interlocução, 

se utiliza de um jogo de imagens, as formações imaginárias (Pêcheux, 1969). Embora não 

consciente, aquele que exerce o poder constrói uma imagem de si próprio, do lugar que ocupa, 

do outro que está sob sua autoridade, do lugar deste, etc.; o que deve obedecer, por sua vez, 

faz também uma imagem de si mesmo, do lugar que ocupa na relação com o outro, desse outro 

que exerce o poder, do lugar ocupado por este, da imagem que este tem dele, etc. Ha um 

movimento imaginário de sucessão de imagens. Em Subsídios, as aspas em normal-I , normas 

sociais, desviantes e normal-2 funcionam pressupondo um leitor virtual e o ideal de leitura 

almejado: o locutor entende que não pode haver ambigüidade para seu interlocutor, que deve 

esclarecer o sentido que quer dar às palavras para não correr o risco de que o interlocutor dê 

outros sentidos, senão aquele que o locutor determinou; falar do lugar do poder significa falar 

do lugar do saber 

A colocação dessas palavras entre aspas, acrescida de comentário, serve para controlar 

o sentido de normalização porque deriva de normal. Informa que o termo pode ter outros 

sentidos (controvérsia em seu significado) e justifica incansavelmente o sentido que ele "não 
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deve ter": não deve fazer pensar em normas sociais porque essas consideram o deficiente 

mental anormal (desviantes), por não se enquadrar no socialmente estabelecido; normalização 

não deve significar adequação às normas sociais, o que já "é sugerido" ao dizer "poderia 

sugerir"; não deve significar também tornar normal o deficiente, pois prevalece o seu direito 

de ser diferente. 

A tensão entre paráfrase e polissemia é aqui muito grande: querendo que o sentido seja 

diferente acaba sendo o mesmo; querendo que seja o mesmo acaba sendo diferente: normal­

l /anormal (diferente), anormal/normal-2 (o mesmo). 

No primeiro parágrafo, a SEESP/MEC esclarecendo tudo o que não pode significar a 

palavra normalização estabelece uma expectativa de que no seguinte deixará claro o que deve 

significar Frustração! Normalização é definida pelo que "não deve ser" 

A idéia de normalização traz em seu bojo dupla mensagem: uma referente às 

cofldições de vida (meios) e outra à forma de vrver (resultados). No aspecto "meios'~ significa 

oferecer aos portadores de necessidades especzais as mesmas condições e oportunidades 

sociais. educacionais e profissionais a que outras pessoas têm acesso. No aspecto resultados, 

respeitando-se as características pessoais, normalização significa aceitar a mane1ra desses 

indivíduos wverem, com direitos e deveres. (pág. 13) (grifo nosso) 

Num primeiro momento, a explicação parece incoerente: normalização relaciona-se a 

meios e resultados: oferecer aos portadores de necessidades especiais as mesmas condições 

e oporcumdades sociais, educacionais e profissionais a que outras pessoas têm acesso (. .. ) ; 

respeitando-se as características pessoais, normalização significa aceitar a maneira desses 

indivíduos vtverem, com direitos e deveres. Devem ser oferecidas as mesmas oportunidades, 

etc., pois "Todos são iguais perante a lei". Mesmo todos sendo iguais perante a lei, o princípio 

da normalização preconiza que devemos aceitar a maneira desses indivíduos viverem que é 

diferente, então é porque não aceitamos e a SEESPIMEC está dizendo para aceitar, pois não 

há distinção, só que o portador de necessidades especiais é indivíduo e os não portadores 

dessas necessidades são pessoas. Ainda em relação ao par pessoa/indivíduo, tem continuidade 

o mesmo tipo de distinção: em relação a pessoas, se oferece. Oferece o quê? Condições e 

oportunidades. Em relação a indivíduos (representado pelo deficiente mental), deve-se 



51 

aceitar a maneira deles viverem, mas com direitos e deveres, ou seja, aqui entra o poder 

coercitivo do jurídico. 

Todos são iguais perante a lei. Todos têm os mesmos direitos e deveres. Essas 

máximas constituem o fundamento do Direito e da Justiça, fazendo com que se acredite na 

imparcialidade do Direito, como se não existissem privilégios. Nossa crença na Justiça, 

ideologicamente constituída, nos leva a reinvidar os mesmos direitos e deveres para todos, na 

ilusão de evitar os privilégios de "alguns". No entanto, o processo é inverso, igualdade para 

todos significa não reconhecer as especificidades do sujeito. Condorcet (in Kintzler, 1984 ), 

citado por Lagazzi ( 1988), diz que a proibição das distinções individuais é característica de 

uma legislação injusta, pois o justo é a possibilidade do diferente, e esta, o avesso da 

desigualdade. 

A designação pessoas para não deficientes e indivíduos para deficientes faz emergir, 

num único parágrafo, a contradição do discurso, relativamente ao processo de igualdade 

preconizado. Indivíduo, embora signifique também "a pessoa humana" (Dicionário Aurélio 

Eletrônico), é um substantivo que também significa pejorativamente "homem reles, 

insignificante, desprezível", inclusive muito utilizado pelo aparelho policial para designar o 

infrator. Ou, fazendo deslizar um pouco mais o sentido, segundo Foucault (1987), o Estado 

transforma, reduz os sujeitos a indivíduos, pois é como indivíduo que o sujeito é interpelado 

pelo direito e pelo mercado - forma-sujeito de direito e do capitalismo. A relação que se 

estabelece em pessoaslcondições,oportunidades vem determinada pelo discurso da moral; 

entre indivíduos/direitos e deveres, pelo discurso jurídico. 

O funcionamento do uso das aspas, procurando manter à distância um dito que não 

coincide com o do locutor, a contradição entre fazer valer a lei e as designações utilizadas 

constituem uma demonstração de que o sujeito não exerce o controle dos sentidos; quanto 

mais se diz na tentativa de um sentido único, mais ele se multiplica nos sentidos possíveis 

(polissemia) 

O que se observa nas seqüências discursivas que distinguimos acima está presente em 

todo o discurso de Subsídios. Há um excesso de dizer que controla os sentidos, através do 

estabelecimento de princípios, definições, conceitualizações, fragmentação do texto em itens, 

fornecimento de um glossário, como já mencionamos anteriormente. É todo um esforço de 

desambiguação que apaga, que descarta, que produz silenciamento de sentidos- fala-se X para 
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não dizer Y, pots os sentidos não desejados são afastados ao se falar. No enunciado - O 

professor da classe comum deverá receber apo10 docente especwlizado no que se refere à 

adoção de métodos e processos específicos ou adaptados à aprendtzagem do portador de 

de.ficiêncta mental (...) (pág. 3 7) (grifo nosso) - está se dizendo que o professor precisa de 

apoto docente especializado, para não se dizer que ele precisa de formação na área, pois não 

será um simples apoio que lhe dará a competência para trabalhar com o deficiente mental. O 

sentido de formação é silenciado, pois não é relevante para os objetivos do Estado investir em 

recursos humanos. 

\!las como os sentidos se movi mentam por entre os limites das formações discursivas, 

por mais qtJe sejam controlados vão significar em outro lugar É no impossível de ser dito, no 

que é silenciado que se dá a possibilidade do dizer vir a ser outro. 

2. O discurso da "diferença" 

2.1 -Elipses, oposições parafr·ásticas e deslocamentos 

Prosseguindo com as analises do discurso sobre. vamos agora abordar o par de opostos 

oormaVdiferente como mecanismo de inclusão/exclusão dos sujeitos no espaço social, 

observando o funcionamento do pedagógico, do moral e do jurídico nos processos de 

designação, categorização e apagamento da deficiência. Para tanto, efetuaremos a análise do 

enunciado estampado nas camisetas distribuídas no momento da inscrição na I Jornada da 

Educação Especial, realizada pela APAE, na cidade de Cáceres-MT, em 1998. A estamparia 

das camisetas recebidas pelos participantes exibem dizeres acompanhados de figuras de 

bonequinhos dependurados nas letras, representando as diferentes deficiências. É necessário 

informar também que o mesmo foi capa da pasta distribuída e já foi capa da Edição 

Especial/1991 da Revista INTEGRAÇÃO do MEC. 
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... lii!K 

Figura 1 

Ao tomar a estamparia da camiseta enquanto texto é preciso situar o entendimento de 

"texto" para a Análise do Discurso. Quando nos referimos a texto, imediatamente nos vem à 

mente a modalidade escrita e, fundamentalmente para a AD, interessa tanto o texto escrito 

como o texto oral. No entanto, a natureza da materialidade do texto é diversa, pode ser um 

quadro, o corpo, uma escultura ... ; a textualização se faz pela unidade significativa em relação à 

situação. Para Orlandi (1985), texto é uma unidade de sentido em relação à Situação; o levar 

em conta a situação é que torna o texto analisável. A AD vai colocar que para encontrar as 

regularidades é preciso analisar o funcionamento da linguagem e para perceber esse 

funcionamento no texto é preciso remetê-lo à exterioridade. A exterioridade não é o "lá fora" 

do texto, mas o que de fora "constitui a interioridade" (Orlandi, 1995), constitutiva da 

textualidade. A discursividade é a maneira como o texto traz a exterioridade nele 

A exterioridade como constitutiva do texto vai referir às condições de produção e ao 

interdiscurso. Os elementos que constituem as condições de produção são os sujeitos e a 

situação No sentido estrito, as condições de produção são as circunstâncias da enunciação, no 

sentido lato, o contexto sócio-histórico-ideológico O interdiscurso é a memória discursiva, a 
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vertical idade do discurso, que está no nível da constituição, pertence à ordem do repetível. 

Esse é o trabalho da história, no sentido de que todas as formulações possíveis acerca de um 

dizer vão constituindo a possibilidade de se realizar esse dizer. Para que as palavras façam 

sentido é preciso que elas já tenham sentido e este sentido vem dessa memória do dizer. 

Não é a extensão que define texto ~ não é a palavra, a frase ou conjunto de frases que 

constituem texto, mas a unidade de sentido em relação à situação. A palavra, portanto, não 

significa por si mesma, o que a faz significar é a textualidade, "porque a sua interpretação 

deriva de um discurso que a sustenta, que a provê de realidade significativa." (Orlandi, 1996b ). 

A palavra significa porque já tem uma discursividade. Na relação com o interdiscurso, como 

memória de tudo que já foi dito, a palavra já foi antes discurso, ela já foi significada de 

alguma maneira 

Ser diferente é algo normal .. Ao tomarmos este texto enquanto ponto de partida, como 

uma unidade analítica, uma materialidade empírica que nos dá acesso para compreender o 

funcionamento do discurso - "efeito de sentidos entre locutores" - sobre a deficiência, não o 

estamos trabalhando como fim em si mesmo Compreender o funcionamento discursivo é 

desmontar a ilusão de completude do texto, desvelando os sentidos outros que emergem pelo 

trabalho do interdiscurso. 

A normalidade do ser humano é definida por parâmetros biológicos, psicológicos, 

intelectuais e sociais, isto é, uma média de conformidade que não fira a sociedade. O discurso 

religioso - "o homem foi criado à imagem e semelhança de Deus" - ratificado juridicamente 

pelo Estado - "todos são iguais perante a lei" - desloca o sentido de normal, tomando a 

anormalidade como "diferença" . As máximas (sentença ou doutrina moral) o homem foi 

criado à imagem e semelhança de Deus. somos todos filhos do Senhor, todos são iguais 

perante a le1 constituem enunciados que se cristalizaram, a partir das formas de 

assujeitamento do indivíduo ao poder, deslocando o estatuto do sujeito, respectivamente do 

"sujeito religioso" ao "sujeito-de-direito" Haroche (1992), em seu trabalho Fazer dizer, 

Querer d1zer reflete sobre a relação do sujeito com a linguagem, desde a determinação 

religiosa até a jurídica, traçando a história da subjetividade. Até o século Xlll, a Igreja 

reconhecia o sujeito religioso submetido à idelologia cristã, assujeitado por práticas rituais e 

totalmente submisso ao Texto e ao dogma No entanto, a expansão econômica a partir de 

então, vai causar o enfraquecimento da ordem religiosa no sistema feudal . A noção de lucro 
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toma vigor no deslocamento da economia rural de subsistência para uma economia artesal e 

urbana, originando a sedentarização do comércio, ligada ao progresso da instrução e da escrita. 

As relações pessoais entre senhores e camponeses se transformam em relações econômicas, 

produzindo um espaço de reivindicação de direitos e liberdades por parte de artesãos, 

comerciantes e camponeses que vai fundamentar o poder jurídico, conduzindo à idéia de um 

"sujeito-de-direito" -um sujeito com direitos e deveres, responsável por suas ações. 

Haroche (idem) ressalta que somente com o capitalismo e com a Declaração dos 

Direitos do Homem se poderá falar em um sujeito-de-direito com personalidade abstrata, mas 

o "sujeito-de-direito", "sujeito-à-exação"8 do século XIII constituiu uma primeira versão 

daquele dentro do sistema feudal . 

As relações entre o senhor e seus vassalos, que eram estritamente pessoais no século X, 

transformam-se em relações econômicas, atingindo o seu auge no século XIII. De início, 

essas relações são feitas de direitos e deveres, por pane de um e de outro; aos poucos a 

sujeição pessoal vai dando lugar à sujeição econômica, pois os camponeses, para comprar sua 

liberdade, passam a dever os fundos que os senhores lhes emprestam. A liberdade que o 

senhor "concede'' ao camponês nada mais é do que urna forma de assujeitá-lo 

economicamente, o que se revela um paradoxo: o camponês é um homem "livre" à medida que 

se torna "sujeito-devedor". O avanço do poder jurídico e sua laicização abalam extremamente 

a dominação do sujeito pelo religioso, já que passa a ter relevância o sujeito em si mesmo, 

com suas próprias intenções, sua própria vontade, suas motivações. Essa nova concepção de 

sujeito individual que imbrica relação econômica e liberdade jurídica constitui o sujeito "livre 

para se obrigar" (idem) 

Com o enfraquecimento da ordem religiosa dá-se a centralização do Estado e o 

progresso do jurídico e a ideologia jurídica vão definir um sujeito eminentemente ambigüo: 

"intercambiável" perante o Estado, ao mesmo tempo em que é senhor de si, responsável pelos 

seus atos, alguém único que "pode soçobrar no anomimato de 'qualquer um' (idem). Como 

vimos, o indivíduo é sempre determinado pelo poder institucional, mas deve ter a ilusão de ser 

livre, mesmo se submetendo. 

8 Termo jurídico que. em linguagem menos espectalizada. é entendido como "sujeito à cobrança''. ''devedor". 
(Haroche. 1992, NT) 
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Retomando a máxima o homem foi criado à imagem e semelhança de Deus, podemos 

verificar os efeitos que uma sociedade de homens assujeitados à ideologia cristã produziu ao 

longo de sua dominação, no que se refere ao deficiente. Segundo Mazzotta ( 1996), até o 

século XVII, a deficiência ainda era explicada pelo misticismo e ocultismo, portanto, sem 

nenhuma base científica. A falta de conhecimento científico sobre as deficiências e 

conseqüente temor ao desconhecido, aliados aos processos de determinação historicamente 

construídos pela religião, constituíram as condições de produção necessárias para fixação da 

discriminação, da marginalização dos deficientes. O "sujeito religioso", impregnado da 

Verdade de que o homem foi criado à 1magem e semelhança de Deus. não poderia aceitar 

incluir na raça humana alguém que fugisse ao critério da perfeição (Deus é perfeito). O 

deficiente, diferente de Deus, não é completamente humano e, como tal, deve ser afastado, 

excluído do convívio social para segurança dessa mesma sociedade. 

É interessante perceber o paradoxo que sustenta o discurso da moral: a mesma moral 

que atualmente "prega" o respeito aos deficientes, que "abomina" a exclusão, pois somos todos 

zguais, foi a que anos atrás os excluiu, os estigmatizou, colocando-os na marginalidade. Esse 

funcionamento diferenciado deve-se às condições de produção em que um determinado 

discurso é produzido, ou seja, são levados em conta os sujeitos e as circunstâncias da 

enunciação, o contexto sócio-histórico-ideológico. Daí a importância das determinações 

históricas, não cabe(ria) no final do século XX, com uma base democrática "consolidada", a 

explicitação de exclusão dos deficientes, ou seja, o sujeito relig.ioso represent(a)ou uma forma 

sujeito diferente da do sujeito jurídico. 

E aqui somos instados a buscar todos são iguais perante a lei. Podemos dizer que essa 

é uma máxima "máxima", pois consegue fazer funcionar em confluência os campos 

discursivos do jurídico, da moral e do religioso. E mais um paradoxo: a Instituição Jurídica 

fundamenta e legitima o Estado que é um Estado-capitalista- jurídico, fundado na noção de 

lucro. E a ideologia jurídica faz crer que direitos e deveres são iguais para todos, 

fundamentada na máxima em questão, o que leva a urna inversão constitutiva, pois essa 

igualdade preconizada pressupõe o não reconhecimento das singularidades do sujeito, 

legitimando a prática dos privilégios. 

O discurso da moral, por sua vez, se legitima cuidando para que os bons costumes 

sejam mantidos na/pela sociedade e, portanto, tem um funcionamento circular, repetitivo com 
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o intuito de manter o controle dos sentidos para que eles não deslizem. No espaço das 

discursividades da deficiência mental esses sentidos se materializam pela solidariedade, pela 

doação, pela aceitação ... ; assim como a ideologia interpela o indivíduo em sujeito, numa 

sociedade como a nossa, a moral interpela o sujeito a ser solidário. E o ter compaixão para 

com o deficiente mental é não o designar "anormal", é não chamá-lo de "deficiente", mas de 

diferente. 

O discurso religioso começa complementando a máxima todos são iguais perante a lei, 

transformando-a em todos são iguais perante a lei e aos olhos de Deus. Como Deus ama a 

todos os seus filhos, sem distinção, e o homem foi criado à imagem e semelhança de Deus, o 

homem também deve amar todos os seus irmãos sem distinguir os que têm dos que não têm 

deficiência. Ressaltamos, aqui, o deslocamento de sentidos que se opera sobre o mesmo 

enunciado: o que no obscurantismo da Idade Média significava exclusão, hoje significa 

argumento para não exclusão, para acolhimento. 

O cruzamento dos discursos jurídico, moral e religioso no enunciado acima produz e 

faz circular uma discursividade que se insere no senso comum: "o senso comum coloca as 

coisas de maneira simples, literal, como sendo apenas aquilo e não outra coisa" (Geertz, 1983, 

in Lagazzi, 1988). Por isso esse enunciado constitui uma máxima, ou seja, os sentidos se 

cristalizam e se instituem como verdade; é "natural" que se trate a todos com igualdade. É a 

institucionalização do sentido literal, como produto da história, que se transforma em senso 

comum. Podemos dizer que há uma articulação significativa entre esses discursos: o religioso 

sustenta o moral que, por sua vez, sustenta o jurídico, ou seja, os desígnios de Deus (religioso) 

constituem os indicativos dos sentidos das práticas sociais (moral) que por garantia devem ser 

legitimados e legalizados pela Instituição Jurídica. 

Quando se diz não é deficiente, é diferente, verificamos um processo de 

homogeneização que ocorre nos dois sentidos: ou pela negação da diferença ou pela 

universalização da diferença (só tem diferença); num se nega, no outro se afirma e de fato o 

que se está é negando o "outro". Quando se diz "são todos iguais" se está negando a 

deficiência; "são todos diferentes", se está negando a normalidade. É a radical diferença do 

outro no simbólico. Somos todos iguais .. . Somos todos diferentes .. :Mas tem alguns que são 

mais diferentes que os outros .. . E no imaginário isto está sendo apagado. 
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Segundo o Dicionário Aurélio Eletrônico (Editora Nova Fronteira) diferente significa· 

[Do lat differente.] Adj .2.g. l. Que não é igual; que não coincide; que difere, diverge; 

divergente, diverso, desigual; 2. Não semelhante; 3. Variado, variegado; 4. Alterado, 

modificado; 5. Bras. Pop. De amizade abalada ou desfeita; de relações quase rotas, ou rotas. 

Ainda a mesma fonte dá o significado de normal como: [Do lat. normale.]Adj . 2 g.l. Que é 

segundo a norma. 2. Habitual, natural.3. Tip. Diz-se do tipo de largura ou peso comum. 4. Diz­

se do ensino ou instrução de nível médio para formação de professores primários, e do curso 

em que se ministra essa instruçào.S. Que leciona no curso normal: professora normal. S. m.6. 

O curso normal (4). [Sin., bras., MG: curso de formação, formação.]S.f. 7. Geom Anal. Reta 

perpendicular a uma curva ou superficie. Normal principal. Geom. AnaL 1. Normal a uma 

superficie, contida no plano osculador. 

O enunciado em questão, gravado como estamparia de uma camiseta, tem no seu 

usuário e em todos que o virem com essa veste o leitor destinatário, para o qual se quer apagar 

o sentido já cristalizado de "anormal'' como designativo da pessoa deficiente. Porque 

diferente, segundo Aurélio, significa que não é igual, que difere, que é alterado. Então 

podemos questionar: não é igual a quem? Difere de quem? É alterado em quê? Por outro lado, 

o fato desse enunciado estar escrito em uma camiseta lhe dá um caráter mediático, e portanto, 

público, pois esse tipo de vestuário constitui um meio de circulação de dizeres que se querem 

enquanto discursos da solidariedade. Utilizar a camiseta como instrumento de divulgação de 

"máximas, mensagens" é uma prática que banaliza o social e transforma o usuário em 

"veículo", "suporte" O usuário se apaga enquanto sujeito, mas o leitor se identifica, porque ele 

se espelha no outro pelo funcionamento do imaginário. Por onde o "veículo" circula vai 

angariando adeptos que formam uma verdadeira Comunidade Solidána. 

Segundo Orlandi ( 1997), a máxima, quanto à forma de linguagem, é tradicionalmente 

ligada ao discurso da moral; quanto à forma de significar, pelo seu caráter sintético, tem um 

funcionamento característico do positivismo. A função resumidora associada ao discurso 

moral tende a surtir efeito no senso comum, indicando sentidos edificantes para mobilizar uma 

ação conseqüente É o efeito do discurso positivista: "passa para o senso comum, se 

desistoriciza e se incorpora na prática cotidiana do cidadão." (idem). Os sentidos positivistas 

foram tão incorporados na memória do cidadão que máximas como a que estamos analisando 

fazem eco rapidamente. Além dessa designação já fazer parte do vocabulário do povo em 
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geral, os próprios deficientes se intitulam diferentes, como podemos verificar em sites da 

internet e na fala do cotidiano dessas pessoas. 

Como podemos observar, esses sintagmas - que não é igual; que não coincide; que 

difere - pedem complementos que são elididos e essa elipse do complemento preposicional 

vai produzir um deslocamento de significação, pois a própria gramática normativa sublinha 

que a sintaxe de regência é a maneira como o nome ou o verbo se relacionam com seus 

complementos. Portanto, a ausência do complemento vai instaurar determinados sentidos e 

não outros, o que nos leva a examinar o funcionamento dessa elipse, tomando o exemplar que 

não é igual, da definição de diferente, colocada por Aurelio Buarque de Holanda 

O trabalho de Haroche (1992), já citado anteriormente, no que se refere ao estudo da 

formação dos mecanismos lingüísticos da determinação, da elipse e da subjetividade na 

gramática9
, aborda a elipse enquanto falta de elementos explícitos que se apresenta como 

ruptura no fio do discurso. Seu funcionamento é extremamente interessante, pela posição que 

se situa no campo da significação, entre a literalidade e a comprensão, constituindo uma zona 

de obscuridade e ambigüidade. 

A gramática, que trabalha com os enunciados gramaticalmente corretos, 

compreensíveis, explícitos toma a significação evidente dentro de critérios exclusivamente 

sintáticos e formais. Com relação à elipse, são inúmeras as controvérsias entre os lingtiistas; 

alguns a descartam e outros, mesmo reconhecendo alguma obscuridade no plano formal, não a 

consideram como forma potencial de ambigüidade. A elipse, enunciado incompleto que a 

lingüística pressupõe como completo, falta que propicia o possível, vão por onde irrompe o 

sujeito talvez repelido, "é o ponto em que se encontram lingüística e ideologia" (idem) 

Retomando o enunciado Ser diferente é algo normal, verificamos que o sintagma Ser 

diferente está incompleto, pois o adjetivo diferente pede um complemento: diferente do quê? 

ou de quem? pois toda a relação de diferença pressupõe a existência de dois termos, ser 

diferente de alguma coisa ou de alguém. Temos, então, uma reificação da diferença via elipse 

do complemento nominal, ou seja, o complemento que gramatical e semanticamente o adjetivo 

exige é apagado, não se realiza lexicalmente. No entanto, essa elipse que em principio 

constituiria a possibilidade de sentidos outros, é imediatamente preenchida pela intervenção da 

9 O mesmo trabalho da autora já foi por nós tomado como referência mas sob ouLro viés. 
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exterioridade, que não é o fora da linguagem, mas o trabalho do interdiscurso, da memória do 

dizer. Segundo Pêcheux (1988), algo fala sempre antes, em outro lugar, sob o domínio das 

formações ideológicas. Ai se dá o processo de constituição do discurso, na memória, no 

domínio dos dizeres já-ditos que garantem a formulação do dizer. O sentido é sempre uma 

palavra por outra e sua existência se dá nas relações de paráfrases, de metáforas, em processos 

discursivos em que a formação discursiva, historicamente, é o lugar mais ou menos 

provisório. Portanto, temos uma relação parafrástica em diferente ~ não é igual ~ deficiente, 

pois a elipse do complemento preposicional é preenchida pelo sentido historica­

ideologicamente construído: o deficiente não é igual ao não-deficiente, ao normal. São as 

formações discursivas em que o sujeito se inscreve que determinam o seu dizer, portanto não 

adianta dizer que o deficiente é diferente com a "intenção" de não usar um termo "marcado" 

socialmente, pois como o sujeito não controla os sentidos, o diferente, que não é igual ao 

normal, vai significar deficiente; o não é igual já tem uma discusividade, já foi antes 

significado em relação às deficiências. 

Por outro lado, se estabelecermos uma relação entre a paráfrase acima - diferente ~ 

não é igual ~ deficiente - e sua contrária, não dita, podemos verificar uma certa dificuldade 

em definir, nessa última, um dos termos da categoria. Expliquemos: tomando normal~ igual 

~ ? qual seria o terceiro termo? Eficiente? Ou ainda, temos uma primeira seqüência de 

paráfrase montada na negatividade e uma segunda na positividade 10
, sendo que na afirmação o 

terceiro termo não pode aparecer. Num primeiro momento, na construção diferente/não é 

igual/deficiente, não é igual se contrapõe a igual/eficiente. Mas por igual/eficiente se 

constituírem paráfrases de não-deficiente, a negação promove um deslocamento desse terceiro 

termo "virtual" (eficiente) para a relação parafrástica negativa, ou seja, temos um efeito de 

sentido em que normalidade passa a ser definida pela inversão da deficiência (não deficiente), 

quando esta já havia sido definida como restrição à normalidade. Não-deficiente constitui, 

pois, uma inversão perversa que interdita completar a relação parafrástica positiva (eficiente), 

o que demonstra que a língua é capaz de falha e a inscrição da língua na história produz o 

equívoco ( Orlandi, 1999b) - quando se "quer" negar pode se estar afirmando e vice-versa. 

10 Ducrot designa essa positividade e essa negatividade como categorias de afirmação e de restrição(. .. ) 
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Ainda tentando perceber os deslocamentos de sentidos que se produzem, a partir do 

enunciado em questão, podemos estabelecer pares de correspondência em que os termos se 

dispondo, inicialmente, em relação de oposição, passam a funcionar numa relação de 

paráfrase ou sinonímia. Se tormarmos a seqüência em que "normal : anormal" :: "igual : 

diferente" ~ "normal : diferente", verificamos a ocorrência de um cruzamento entre os pares 

que deixa como resíduo o par "igual : anormal", ou seja, um não dito, um enunciado não 

formulado, que não participa dos processos metafóricos. É, pois, devido ao cruzamento dos 

pares de opostos que o par normaVdiferente sofre um deslizamento para uma relação 

parafrástica onde "normal é ser diferente"; os dois termos se recobrem, um predicando o outro 

- diferente é normal, normal é diferente. 

A reflexão sobre a elipse, a inversão pela negação e o cruzamento entre termos de 

pares de correspondência, tomando língua como forma material (Orlandi, 1996b ), como ordem 

significante capaz de equívoco, de deslize, de falha, nos leva a entender esses funcionamentos 

A elipse propicia um espaço, uma instância de deriva, onde uma gama de sentidos outros 

podem se estabelecer. Não é "qualquer" sentido que preenche a incompletude, nem o sujeito 

tem domínio sobre ele; a evidência dos sentidos é um efeito ideológico, pois a constante 

tensão entre a manutenção de um único domínio do sentido (paráfrase) e a multiplicidade 

descontrolada dos sentidos (polissemia) produz uma alteridade em que o sujeito ora se agarra a 

pontos de ancoragem na direção de uma estabilização, ora se deixa arrastar para uma 

desagregação incontrolável, processos que promovem o "mesmo" a "diferente" e o ''diferente" 

a "mesmo. 

Pelo dispositivo da Análise do Discurso podemos apreender esses funcionamentos 

começando pela completude que a gramática impõe, mas que não sustenta, porque a condição 

própria da linguagem é sua incompletude. Sujeito e sentidos não são completos de antemão, se 

constituem ao mesmo tempo impelidos, de um lado, pela língua e, de outro pelo mundo, pelos 

fatos que reclamam sentidos, pela memória discursiva, pela inscrição em formações 

discursivas, que representam as formações ideológicas no discurso. E por que o sentido de 

diferente é deficiente e não "qualquer" outro? Como vimos, pela incompletude do sujeito, dos 

sentidos e da linguagem (enquanto simbólico) o processo de significação é aberto, nunca 

acabado. No entanto, é exatamente devido a essa abertura que ele está sujeito a ser 

determinado, estabilizado ou a se deslocar infinitamente. Segundo Payer ( 1995), esse 
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deslocamento de sentidos se constitui por um sair do lugar, por um desvio de direção em 

relação a um ponto de referência, que no caso do discurso sobre a deficiência mental, tanto a 

concebe numa relação de oposição como numa relação de igualdade, ou seja, ser diferente é 

não ser normal e ser diferente é ser normal. Esse lugar de ambigüidade situa-se numa região 

intermediária dos processos discursivos que deriva do imbricamento do jurídico, do 

administrativo e das convenções do cotidiano, onde "as propriedades lógicas dos objetos 

deixam de funcionar: os objetos têm e não têm lugar, segundo as construções discursivas nas 

quais se encontram inscritos os enunciados que sustentam esses objetos e acontecimentos" 

(Pêcheu~ 1997a). Portanto, designar o deficiente de diferente e tomar o ser diferente 

enquanto uma normalidade social, demonstra que todo gesto de tomada da palavra se encontra 

intrinsicamente exposto ao equívoco da língua (idem) . 

2.2- Processos de Normalização e Naturalização 

Retomando o enunciado definitório de normal, a primeira significação já refere ao que 

a sociedade e/ou o jurídico estabelecem como "medida para a realização ou a avaliação de 

alguma coisa; princípio, preceito, regra, lei ; modelo, padrão"; e a segunda como "natural", isto 

é, é natural o sujeito ser normal, sem deficiência. Instituem-se, aqui, dois processos: o de 

Normalização, de cunho moral, jurídico, administrativo e o de Naturalização, pelo viés do 

biológico, do genético, do discurso médico. 

Normalização, "enquanto ato ou efeito de normalizar", e normalizar enquanto "tomar 

normal; fazer voltar à normalidade; regularizar" (Dicionário Eletrônico Aurélio) constituem 

um conjunto de significados que inevitavelmente remetem à norma, à regra, à lei, a preceito, a 

modelo ... 

O princípio de normalização se instala paralelamente ao conjunto de instituições de 

controle, com mecanismos que vão desde a vigilância até a espacialização, a fim de promover 

a ordem e a segurança da sociedade, afastando tudo e todos que possam ser tidos como 

"anormais" E dentre esse "todos" está recoberta. desde o final do século XIX, a categoria de 

"degenerescência", segundo Foucault (l997b) Ainda no dizer do mesmo autor, as formas 

fundamentais do poder-saber "medida, inquérito e exame" embora se cruzem em diversas 

práticas, estiveram ligadas à instalação de um poder polít ico, funcionando, ao mesmo tempo, 
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como efeito e instrumento. O exame, como meto de fixar a norma, a regra ~ a partilha, 

constituiu a matriz das chamadas ciências do homem e tinha uma função de seleção e 

exclusão. 

Para Foucault, o indivíduo anormal que as instituições, d.iscursos e saberes consideram 

desde o final do século XIX "deriva da seleção jurídico-natural do monstro das multidões, dos 

incorrigíveis, detidos pelos aparelhos de adestramento e do universal secreto das sexualidades 

infantis" (idem). Embora cada uma dessas representações de anormalidades tivessem a sua 

referência científica, Foucault destaca três processos que anulam parcialmente ou modificam a 

especifidade dessa referência: 1) a teoria geral da degenerescência que com o livro de Morei 

(1857) vai servir de quadro teórico e justificativa social e moral a todas as técnicas de 

localização, classificação e intervenção sobre os anormais; 2) a organização de uma rede 

institucional complexa que serve, através da medicina e da justiça, como estrutura de 

acolhimento para os anormais e de defesa da sociedade; 3) o movimento da cruzada contra a 

masturbação infantil, mais recente, que recobrindo os dois anteriores vai se tomar no século 

XX o princípio de explicação de todas as anomalias. 

Não podemos deixar de ressaltar que o princípio de normalização também sempre 

esteve presente na gramática e na língua, através dos mecanismos de individualização. a 

exigência de clareza, de desambigüização, de determinação, de perfeita legibilidade. Haroche 

(1992) situa a "determinação" no interior da gramática, a partir do século XVIJ, como um 

processo de inscrição da normalização e normas políticas, que visam reforçar a centralização 

em proveito do poder real E esses são processos sempre atuais, pois o sujeito é, sem o saber, o 

lugar das coersões, na sua ambigüidade constitutiva: livre, senhor de si e assujeitado pelo 

Estado. 

Há ainda um outro aspecto em relação à normalização, não muito percebido: 

normalizar não refere ao que é normal, pois é um processo que tem como objetivo "tornar 

normal, fazer voltar à normalidade" ; conseqüentemente, não se torna normal, nem se faz voltar 

à normalidade aquilo/quem já é normal. Como diz Canguilhem. (1995), "Uma norma, uma 

regra, é aquilo que serve para retificar, pôr de pé, endireitar. 'Normar', Normalizar é impor 

uma exigência a uma existência, a um dado, cuja variedade e disparidade se apresentam, em 

relação à exigência, como um indeterminado hostil, mais ainda do que estranho." (grifo 

nosso) 
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Segundo Canguilhem (idem) em seu trabalho sobre O Normal e o Patológico, o uso do 

conceito de norma é polêmico e deve sua razão ser procurada na essência da relação 

normal/anormal. Para ele, essa relação não é de contradição, mas de inversão e polaridade, 

conforme abordamos anteriormente, quando normalidade passa a ser definida exatamente pela 

inversão do que a coíbe - a deficiência. A própria norma cria a possibilidade de inversão, 

quando deprecia tudo aquilo que a referência a ela impede de considerar normal. Enquanto 

norma pura e simples, ela oferece apenas a possibilidade de unificar um diverso; seu sentido 

de norma, enquanto regulação, imposição só se efetivará quando instituída ou escolhida como 

expressão de preferência ou como instrumento de vontade de substituir um estado 

insatisfatório por um satisfatório. Dessa forma, uma ordem possível é acompanhada, 

geralmente de forma implíc it~ de uma aversão à ordem inversa possível. E uma regra só é 

regra em função da correção de uma infração. 

O autor chama a atenção para o deslocamento que ocorre em relação à inversão da 

norma: a inversão da norma lógica tem talvez como resultado uma norma estética e, não, uma 

norma lógica; da mesma forma a inversão da norma ética resultará talvez numa norma política. 

Ou seja, implícita ou explicitamente, "as normas comparam o real a valores, exprimem 

discriminações de qualidades de acordo com a oposição polar de um positivo e um negativo" 

(idem) (grifo nosso) Interessa-nos, pois, o fato de que nas ciências sociais, o normal é o 

efeito da fixação da norma a partir de uma decisão normativa; o normal é a norma manifestada 

no fato e, na consideração deste, existencializa uma relação de exclusão entre o normal e o 

anormal. Se a norma se constitui num processo de valoração, predicando através do paradigma 

de oposição polar positivo/negativo, então normal e anormal não são termos contraditórios, 

mas constituem sentidos que foram historico-institucionalmente cristalizados como 

excludentes, a partir da discriminação em positivo/negativo. Por isso a possibilidade da 

formulação Ser diferente é algo normal. pois enquanto materialidade lingüística, o enunciado 

se encaixa na polaridade positivo/negativo - normal/diferente No entanto, essa materialidade 

constitui apenas marcas de um processo discursivo em que o trabalho do sentido sobre o 

sentido, no infinito das interpretações, permite (ao sentido) escapar de qualquer norma 

estabelecida a priori (Pêcheux, 1997), o que produz um efeito metafórico em relação ao 

enunciado: diferente (deficiente)= normal. 
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Na ótica do princípio de Naturalização, sob o viés do biológico, "ser natural é ser 

normal e, não, deficiente", tem como parâmetro um critério quantitativo, estatístico, pois o 

conceito de normal se define objetivamente pela freqüência do caráter qualificado, sendo, 

portanto, excluído desse conjunto, o deficiente. 

Não é nossa intenção aqui adentrar aos campos da biologia, fisiologia, etc., por isso 

vamos nos ater a situar a questão da anormalidade na esfera do biológico/fisiológico. Para 

tanto precisamos distinguir a doença dos casos de "anormalidade", o que é dificilmente 

apreendido pelo leigo. A saúde é um conceito normativo que coloca um ideal de estado de 

equilíbrio orgânico. Temos anormalidade em relação à saúde, quando admitimos a doença 

como um estado contra o qual o indivíduo deverá lutar para continuar a viver, ou seja, a 

doença é um estado anormal em relação à persistência da vid~ que desempenha o papel de 

norma. 

A anomalia pode vir a se tomar doença, mas por si mesma, não é doença e é muito 

difícil determinar o momento em que ela vira doença. O patológico não é a ausência de norma 

biológica, é urna norma diferente, mas comparativamente repelida pela vida. Da mesma forma, 

é bastante complexo determinar onde termina a saúde e começa a doença, se não for tornado o 

indivíduo em particular, pois nessa ótica o normal biológico é relativo. Vejamos: se a norma 

biológica diz que a média de pulsações por minuto é setenta e urna e determinada pessoa 

apresenta quarenta, em perfeita saúde, é porque esse número de pulsações satisfaz às 

exigências impostas, ou seja, é "normal" para esse organismo. Portanto, o limite entre normal 

e patológico é preciso quando tomado o mesmo indivíduo sucessivamente, mas é relativo em 

relação a vários indivíduos simultaneamente. Por isso, a responsabilidade em identificar onde 

começa a doença é do ser humano que conhece a sua dinâmica (Canguilhem, 1995). 

Falando-se em doença, advem logicamente a cura e curar é criar novas normas de vida, 

pois a normatividade biológica é irreversível. Canguilhem observa que se o conceito de norma 

não pode ser reduzido a um conceito objetivamente determinável por métodos científicos, na 

realidade não existe uma ciência biológica do normal e, sim, uma ciência das situações e das 

condições biológicas consideradas normais - a fi siologia. No que se refere à ciência da vida 

humana, cabe à medicina a aplicação das técnicas biológicas de produção e instauração do 

normal, para o que ela utiliza o resultado de todas as ciências a serviço das normas da vida. E, 
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aqui, é interessante perceber que só existe medicina porque o homem se sente doente; em 

contrapartida, o homem só sabe em que consiste a doença, porque existe medicina (idem). 

Com relação às causas da deficiência mental e das demais deficiências, constituiu um 

grande progresso na área patológica o surgimento do conceito de "erro". Os erros inatos do 

metabolismo - EIM - assim designados, em 1909, por Sir Archibald Garrod, constituem 

doenças genéticas por distúrbios bioquímicos hereditários, que podem não se manifestar logo 

ao nascer, mas a longo prazo ou ocasionalmente. Até a metade do século, a medicina conhecia 

pouquíssimas dessas manifestações, o que justifica o pouco uso desse conceito em patologia; 

hoje isso já não ocorre, pois a cada ano que passa novas moléstias são acrescentadas às já 

conhecidas, ou novos e mais detalhados aspectos a seu respeito são descritos. Na segunda 

metade do século, os conceitos fundamentais da bioquímica dos aminoácidos e das 

macromoléculas são tirados da teoria da informação, como código e mensagem. Canguilhem 

explica que nessa área, a saúde significa a correção genética e enzimática e a doença tem 

origem na geração errada; "não no sentido de uma conta errada ou de uma ação errada, mas 

nos sentido de entrar pela porta errada, ou de tomar o bonde errado." 

Os EIM, na patologia molecular atual, são erros da natureza que geram vício da forma 

e são considerados como rnicroanomalias, micromonstruosidades, efeitos de uma interrupção 

ou cessação de uma seqüência de reações químicas. O autor coloca ainda que se a organização 

é uma espécie de linguagem, a doença geneticamente determinada deixa de ser uma maldição 

para ser um mal-entendido ou, um equívoco, diríamos. A doença nesse patamar subtrai do 

homem toda e qualquer responsabilidade individual, por imprudência ou excesso, e coletiva 

como no caso das epidemias. Somos todos resultado das leis da multiplicação da vida, mas às 

vezes, resultado das mesmas leis e do acaso; somos todos seres únicos, mas às vezes 

deficientemente formados. Há uma outra distinção, agora em sentido contrário, entre as 

deficiências por EIM e as doenças orgânicas comuns: a erradição do ETh-1, quando obtida, é 

irreversível e a cura de uma doença comum pode ser uma porta aberta para outras doenças 

Gostariamos de finalizar essas reflexões sobre a questão do normal na ótica da ciência 

médica com um dizer eminentemente significativo de Canguilhem: "É preciso admitir que o 

homem normal só sabe que é normal num mundo em que nem todo homem o é, e sabe, por 

conseguinte, que é capaz de ficar doente, assim como um bom piloto sabe que é capaz de 

encalhar um barco( .. . )". 
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Os princípios de Normalização e Naturalização que abordamos, a partir dos 

significados de normal, situam em seus contextos as normas sociais e as normas orgânicas, 

respectivamente. No primeiro, verifica-se que as normas, as regras, sob a égide da moral, do 

jurídico e do administrativo, são constitutivas do funcionamento das instituições e da 

sociedade, num processo ininterrupto de assujeitamento. No segundo, as ciências da vida 

humana demonstram que o funcionamento orgânico também tem suas imposições, pois sua 

norma original é a persistência à vida, a luta contra tudo que possa interromper este ciclo. 

Também temos que levar em conta a organização natural, constitutiva do organismo, que tem 

uma dupla competência: a de impor sua estrutura ao meio e a de se adequar a esse meio, 

deslocando sua normatividade numa simbiose perfeita com a norma originaL 

A reflexão que realizamos sobre o funcionamento da concepção de normal, nas 

ciências sociais e nas ciências biológicas, nos fez perceber que, embora o diagnóstico clinico 

do sujeito deficiente seja produzido pela área médica, na verdade, o processo de rotulação do 

deficiente e a criação de mecanismos para administrá-lo são desenvolvidos pelas instituições e 

a sociedade. Precisamos, pois, ressaltar que inicialmente, a partir do segundo significado de 

normal que destacamos, natural, dizíamos "é natural o sujeito ser normal, sem deficiência" 

nos referindo ao princípio de Naturalização. No entanto, conforme a reflexão acima, podemos 

dizer agora, que essa interpretação refere também, como a primeira, o princípio de 

Normalização, porque, para o de Naturalização, a normalidade é sempre em relação a , sendo, 

portanto, natural a saúde, a doença, o desvio .. . Segundo Saint-Hilaire (1932, in: Canguilhem, 

1995), "Se há excessões, são excessões às leis dos naturalistas e não às leis da natureza, já que 

todas as espécies são o que elas devem ser, apresentando da mesma forma a variedade na 

unidade e a unidade na variedade".(grifo nosso) 

A mensagem veiculada - Ser diferente é algo normal - que se quer enquanto uma 

denominação em que .. ingenuamente" inclui a todos, pois todos são diferentes em algum 

aspecto, emerge como efeito de pré-construído, que segundo Pêcheux (1988) "corresponde ao 

'sempre-já-aí' da interpelação ideológica que fornece-impõe a 'realidade' e seus 'sentido' sob a 

forma da universalidade (o 'mundo das coisas')". Essa evidência desmonta a ''ingenuidade" da 

mensagem pois todos sabem que o diferente que refere é o deficiente e, portanto, que não é 

normal como os demais. O efeito de pré-construído realiza um deslocamento do lugar de 

diferente enquanto distinto, diferenciado para discursivamente significar deficiente. Não é 
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"qualquer diferença", é uma diferença construída historicamente corno déficit, tratada da 

mesma forma que a doença contagiosa, que o crime. Segundo Thornas Szasz ( 1971 ), em sua 

obra A Fabricação da Loucura - um estudo comparativo entre a Inquisição e o movimento de 

Saúde Mental, a doença não-contagiosa ameaça somente o indivíduo; a contagiosa, como o 

crime, ameaça tanto o indivíduo quanto a sociedade. Do indivíduo que sente dor não interessa 

o diagnóstico Mas para o crime, a doença contagiosa e a deficiência mental, se exige um 

diagnóstico público, pois a periculosidade se estende à sociedade. Por mais nobre que seja a 

intenção de incluir o deficiente na categoria das "diferenças normais", é corno se os sentidos 

saltassem à frente à revelia do esforço do enunciador, pois sua diferença não é só sua, sua 

diferença fere a sociedade. 

2.3 - O processo de coisificação 

Se tentarmos estabelecer uma relação parafrástica, verificaremos a impossibilidade de 

equivalência entre Ser diferente é algo normal e Ser diferente é (ser) normal. Enunciar Ser 

diferente é (ser) normal pressupõe um sujeito, mas Ser diferente é algo normal, que é o 

mesmo que dizer Ser diferente é alguma coisa normal, consolida uma processo de reificação, 

instalado por algo. em que o deficiente mental é coisificado, significado corno objeto. O ser 

tanto infinitivo substantivado como substantivo ente, captura do interdiscurso a discursividade 

de ser que tem vida, e, enquanto vivo tem suas próprias determinações; um ser que reage a 

estímulos internos e externos. Ao substituir SER por ALGO, substitui-se a noção de vida pela 

noção de coisa, interdita-se a posição de sujeito para o deficiente mental. E essa ruptura 

explica-se pelo funcionamento da memória discursiva constituída pela cristalização dos 

discursos sobre o deficiente mental, que não reconhecem sua posição de sujeito. 

Precisamos levar em conta, também, que o enunciado em questão se apresenta com a 

estrutura e a função de slogan. A construção dos slogans se dá através de frases feitas, de 

estereótipos, ditos populares, frases de efeito, provérbios que atualizam memórias discursivas, 

reconfigurando-as (Nunes, 1999a). Tomando memória como "um espaço móvel de divisões, 

de disjunções, de delocamentos e de retomadas, de conflitos de regularização .. Um espaço de 

desdobramentos, réplicas, polêmicas e contra-discursos" (Pêcheux., 1999), o slogan enquanto 

enunciado dirigido ao público se inscreve na memória para produzir sentidos. Em sua 
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historicidade, o slogan constitui um espaço de circulação da reivindicação, da propaganda 

comercial ou política, no sentido de interpelar o sujeito a uma ação ou a uma reflexão. O 

slogan Ser diferente é algo normal, estampado na camiseta, faz veicular no espaço público o 

discurso do diferente que se quer consolidar, fixando sentidos que promovem o apagamento 

do sentido de dejic1ente. Portanto, o funcionamento do slogan faz sentido, pede interpretação, 

ao mesmo tempo em que respondendo a acontecimentos, produz novos fatos a serem 

interpretados (Nunes, 1999a). 

Ao mesmo tempo em que se quer promover o deficiente a d{ferente, fazem parte da 

estamparia, pequenas figuras de crianças representando os diversos tipos de deficiência (Fig. 

l ), ao mesmo tempo em que se tenta incluí-lo na categoria dos normais, sendo apenas 

diferente, se diz que ele é a I g o normal. Como mencionamos anteriormente, algo significa 

alguma coisa e está referindo o deficiente, portanto ele está sendo objeto de um processo de 

reificação, que se materializa na superficie discursiva não só pelo emprego do indefinido algo. 

O I em itálico, portanto em menção, no meio do vocábulo, está apontando para a diferença, 

ou seja, a diferença está materializada no próprio significante, fazendo com que o significante 

a signifique justamente no elemento lexical que coisifica o deficiente Da mesma forma ocorre 

com o i e o o em diferente, significando no lugar da metáfora de deficiente. Estabelecendo a 

relação do significante com o simbólico, em que este é por aquele representado na escrita, 

verificamos que a falta constitutiva do sujeito deficiente está sendo representada exatamente 

no lugar da reificação- a I g o d !J e r e !!_te. 

O processo de coisificação, ora identificado, se realiza junto com o funcionamento do 

infinitivo substantivado em ser diferente, como um mecanismo extremamente forte de 

apagamento do sujeito e conseqüente apartação do sujeito deficiente do conjunto dos 

"normais". Esse isolamento do sujeito de todos os outros institui um princípio de visibilidade 

que promove os mecanismos de identificação e determinação, analogamente aos processos 

arquiteturais utilizados nos edificios disciplinares, que levam Foucault ( 1987) a depreender o 

caráter celular das disciplinas. 

Já mencionamos, anteriormente, que o enunciado estampado na camiseta foi capa da 

Edição Especial/1 991 da Revista INTEGRAÇÃO do MEC. Como a capa das edições mais 

atuais exibem fotos de crianças deficientes em atividades escolares, concluímos que aquela era 

diferente por tratar-se de edição especial. Ocorre que no transcDrrer deste trabalho tivemos 
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acesso a revistas do ano de 1994 (n° 13, 14), cujas capas traziam o referido enunciado já 

modificado. Excluído nosso pressuposto inicial, começamos a questionar sobre por que o 

enunciado foi modificado e por que os organizadores da I Jornada de Educação Especial. 

evento em que as camisetas foram distribuídas, escolheram um enunciado e não o outro. A 
consulta que efetuamos junto a SEESP!MEC, recebemos de uma das assessoras a seguinte 

justificativa: a mensagem havia sido escolhida pela Secretária da SENEB, responsável pela 

Educação Especial na época, e fora retirada de um Congresso Latino-americano sobre 

Educação Especial, realizado no Chile; que logo após a publicação dessa edição especial, o 

enunciado foi modificado porque o normal fazia as pessoas estabelecerem relação com 

anormal. Uma das professoras da equipe da AP AE que conhece os dois enunciados, até 

porque a instituição recebe a revista, justificou a escolha por uma questão de eufonia e 

peninência. do vocábulo normal. 
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Ser diferente é algo comum. Como podemos verificar pela figura 2, a modificaçã.o 

efetuada limita-se, realmente, à substituição do elemento lexical normal por comum 

Utilizando a mesma fonte anterior, vejamos os significados que Aurélio Buarque de Holanda 

atribui a COMUl'Vl: [Do lat. commune.]Adj. 2 g. l. Pertencente a todos ou a muitos: 2. 

Vulgar, trivial, ordinário.3. Habitual , normal, usual, geral. [Superl. abs sint. comunissimo.] 4. 

Feito em sociedade ou em comunidade. (grifo nosso) 

Podemos perceber que um dos significados de comum é normal o que leva a uma 

paráfrase do primeiro enunciado por processo de sinonímia, onde apenas um dos termos é 

substituído. Comum também significa pertencente a todos ou a muitos: vulgar trivial (sabido 

de todos; notório), ordinário (que está na ordem usual das coisas). Podemos construir 

inúmeras paráfrases a partir dos enunciados em questão, mas apenas para exemplificar, nos 

limitaremos aos signiti.cados dados pelo dicionário. 

E 1 - Ser diferente é algo normal 

Ser diferente é algo que segue a norma 

Ser diferente é algo habitual - usual 

Ser diferente é algo natural - que segue a ordem regular das coisas 

E 2 - Ser diferente é algo comum 

Ser diferente é algo que pertence a todos - todos são diferentes 

Ser diferente é algo trivial/notório- é sabido de todos- todos sabem 

Ser diferente é algo ordinário - que está na ordem usual das coisas 

Embora normal seja um dos significados atribuídos a comum, não ocorre a relação 

inversa, este não consta como significado daquele. É a significação de normal que refere à 

norma, à regra, no entanto, norma e comum referem ao que está, o que segue a ordem das 

coisas, o que nos leva a interpretar que: a diferença faz parte da ordem das coisas 120 

mundo~ a deficiência faz parte da ordem d.as coisas no mundo. Podemos também perceber 
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que em El o significado dominante refere à norm~ o que produz em E1 um efeito de 

restrição, de fechamento; em E2 é a generalidade de pertencente a todos. sabido por todos que 

domina, produzindo um efeito mais frouxo, porque é de todos, para todos. A caracteristica 

vaga dos enunciados, os pontos de indeterminação, o apagamento do sujeito e o processo de 

rei fi cação são comuns a E 1 e E2. As palavras mudam, mas os sentidos são os mesmos, o 

slogan Ser diferente é algo normallcomum1 1 estampado na camiset~ vestuário presente no 

cotidiano das pessoas, faz circular no espaço público o discurso do diferente, numa tentativa 

de encobrir a exclusão através de uma falsa inclusão. Mas como sujeito e sentidos se 

movimentam no continum do silêncio, não se tem o controle dos sentidos; como diz Pêcheux 

(l997b), "todo gesto de tomada da palavra se encontra intrinsecamente exposto ao equívoco". 

3. Das definições 

Até hoje, constitui uma tarefa complexa, para os profissionais de várias áreas, definir a 

deficiência mental. Neurologistas e psiquiatras a definem a partir da identificação do que não 

é, e estabelecem um quadro que associa características fisiológicas com atitudes 

comportamentais. Por isso, a definição mais utilizada, tanto por alguns profissionais da área 

médica, como por profissionais das áreas afins, é a definição de 1992, da AARM - Associação 

Amedcana de Retardo Mental. Antes de procedermos à análise de alguns exemplares de 

definições de deficiência mental, apresentaremos uma breve contextualização das 

transformações por que passaram. 

A evolução histórica das concepções de deficiência mental apresentam dois momentos 

distintos: 

1) antes do séc. XIX: não havia diferença entre deficiência mental e as demais 

alterações, sendo aquela concebida como uma variante da demência, cujas causas eram de 

bases orgânicas, biológicas ou inatas; 

11 As camisetas da I Jornada de Educação Especial de Cáceres exibem o enunciado I, mas existem camisetas 
com o enunctado 2 em outros municípios de Maro Grosso (infomzação de uma professora de Educação Especial) 
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2) a partir do séc. XX: a deficiência mental passa a ser diferenciada da demência e de 

outras patologias, mas continuam vigindo até 1959, as teses biologicistas, que a consideravam 

uma alteração constitucional do sistema nervoso central. 

A partir de 1959, a Associação Americana de Deficiência Mental (AAMD) marcou 

época com a concepção vigente mais aceita nos meios científicos e profissionais e, em meados 

de 80 passou a chamar-se Associação Americana de Retardo Mental (AAMR). No decorrer do 

período dos anos 60-80, os onfoques evoluíram lentamente, desde a predominância dos 

critérios psicométricos, em que somente o QI era levado em conta, até a incorporação 

explícita dos aspectos de adaptação social. . No começo dos anos 60, a AAMD publica o 

Manual sobre Terminologia e Classificação do Retardo Mental e propõe a definição 

"O retardo mental está relacionado com um funcionamento mtelectual geral abaixo da 

méd1a, que se origina no período de desenvolvimento e se associa com deficiências no 

comportamento adaptativo". 

A partir da definição da AAMD são abandonadas as três categorias extremamente 

pejorativas de mentecapto, imbecil e idiota e passa-se a distinguir 5 níveis de retardo, em 

função do número de desvios típicos desde a média, baseados nas categorias de QI (segundo 

pontuação Stanford-Binet): limite (83-67), leve (66-50), moderado (49-33), grave (32-16) e 

profundo (16). 

As definições foram se modificando ao longo do tempo (revisões em 1973, 1977, 

1983), sendo eliminada a categoria de "limite" e permanecendo leve (67-52), moderado (51-

36), grave (35-20) e profundo (19 e abaixo). 

A definição vigente neste final de século é de 1992, produto das reformulações 

efetuadas pela AAMR (anteriormente AAMD)- Associação Americana de Retardo Mental ­

e apresenta modificações consideradas, por alguns profissionais, como extremamente 

substanciais, a ponto de representarem uma verdadeira mudança de paradigma. O retardo 

mental não é considerado um traço absoluto do indivíduo, mas uma expressão da interação 

entre a pessoa com um funcionamento intelectual limitado e o entorno. O sistema de 

classificação baseado nos níveis de inteligência do sujeito dá lugar a um sistema de 

classificação baseado na intensidade dos apoios que requerem as pessoas com deficiência 
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mental (limitado, intermitente, extenso e generalizado). "La nueva definición está basada en 

un enfoque multidimensional que pretende ampliar la conceptualización dei retraso mental, 

evitar la confianza depositada en el C.I. como criterio para asignar un nível de discapacidad y 

relacionar las necesidades individuales del sujeto con los niveles de apoyo apropiados." 

(VERDUGO, 1994) 

O retardo mental refere-se a limitações substanciais no funcionamento atual do 

indivíduo. Caracteriza-se por um funcionamento intelectual significativamente inferior à 

média, geralmente associado a limitações em duas ou mais das seguintes áreas de 

adaptação: comunicação, cuidados pessoais, vida no lar, habilidades sociais, desempenho na 

comunidade, autonomia, saúde e segurança, desempenho escolar, lazer e trabalho. O 

retardamento mental deve manifestar-se antes dos 18 anos de idade. (Luckasson et alii, 1992, 

fN: Verdugo, 1994). 

A AAMR estrutura o processo de avaliação a partir de quatro diferentes dimensões- I) 

Funcionamento intelectual e habilidades adaptativas, TI) Considerações psicológicas e 

emocionais, III) Considerações físicas, de saúde e etiológicas, IV) Considerações sobre o 

ambiente - associadas a três passos: diagnóstico do retardo mental, classificação e descrição e 

perfil e intensidade dos apoios necessários. Essa nova classificação abandona a concepção 

prévia baseada no QI, com as categorias leve, moderada, grave e profunda para diagnosticar o 

retardo mental com base em três critérios: idade de surgimento, habilidades intelectuais 

significativamente inferior à média e limitações em duas ou mais das dez áreas de habilidades 

adaptativas estabelecidas. Um diagnóstico pode, então, expressar-se da seguinte forma: pessoa 

com retardo mental que necessita de apoios limitados em habilidades de comunicação e 

habilidades sociais. (idem) 

Para análise, passamos a transcrever aqui a definição da AARM dos anos 60 e a 

vigente, de 1 992; um exemplar da neurologia e um da psiquiatria para termos uma idéia das 

regularidades nesse conjunto encontradas e identificarmos o elemento dominante. 
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D 1 - AADM - Anos 60: O retardo mental está relac1onado com um fimcionamento 

intelectual geral abmxo da média, que se origina no período de desenvolvimento e se associa 

com deficiências no comportamento adaptativo. (grifo nosso) 

D2 - AARM - 1992: O retardo mental refere-se a limitações substanciais no 

funcionamento atuai do indivíduo. Caracteriza-se por um funcionamento intelectual 

significativamente inferior à média geralmente associado a limitações em duas ou mais das 

seguintes áreas de adaptaçg,o: comunicação, cuidados pessoais, vida no lar, habilidades 

sociais, desempenho na comunidade, autonomia, saúde e segurança, desempenho escolar, 

lazer e trabalho. O retardamento mental deve manifestar-se antes dos 18 anos de idade. 

(Luckasson et alii, 1992, in: Verdugo, 1994 ). (grifo nosso) 

D3 - Deficiência (ou retardo) mental (DM) é uma situação estável e não progressiva 

de uma insuficiência ou inadequação intelectual que se origina durante o período do 

desenvolvrmento e que impede um ajustamento social independente. (ROSEMBERG, S 

Encefalopatias crônicas não evolutivas - deficiência mental. In: Neuropedwtria. São Paulo. 

Sarvier. 1992) (grifo nosso) 

D4 - O retardo mental não é um transtorno umtário. Existem dois enfoques principais 

definindo o retardo mental: os modelos biomédico e sóciO-cultural adaptativo. Os adeptos do 

modelo biomédico, principalmente nos Estados Unidos. sustentam que a presença de 

alterações básicas no cérebro é essencial para o diagnóslico de retardo mental. 

Alternativamente, os proponentes do modelo sócio-cultural adaptativo salientam o 

funcionamento social e a capacidade geral de adaptação às normas aceitas. (KAPLAN, H. & 

SADOCK, B. Retardamento mental In: Compêndio de Psiquiatria - ciências 

comportamenta1s, psiquiatria clínica. Porto Alegre. Artes Médicas. 1 993.) (grifo nosso) 

Podemos observar, em primeiro lugar, que a definição da AARD sofreu alterações no 

transcorrer dos anos 60 até 1992, em que foram acrescentadas especificações concernentes às 

áreas de adaptação. Interessa-nos, nesse momento evidenciar os elementos presentes nessas 

definições que vão direcionar a produção de sentidos de deficiência mental. Conforme grifo 
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nosso, um deles tem como eixo a vida em sociedade: D 1: comportamento adaptativo; D2: 

áreas de adaptaç{lo: D3: um ajustamento social independente; D4: capacidade geral de 

adaptação às normas aceitas. É nos dado a concluir, pois, que a deficiência mental é definida 

a partir do diagnóstico biomédico, mas, em última instância, pela capacidade do indivíduo 

adaptar-se socialmente, ou seja adaptar-se às normas aceitas, como explicitado em D4. Temos 

então um indicativo, a partir da própria definição, de por que os problemas do sujeito 

deficiente mental são sempre na relação com a sociedade, visto ser a observação dos limites 

(no sentido de identificação das fronteiras entre o que pode/deve ser feito e o que não 

pode/não deve ser feito) a sua maior dificuldade, o que o leva a infringir as normas sociais. 

É possível entender, também, por que o deficiente mental, entre os deficientes em geral, 

é o único que não tem uma posição sujeito historicamente reconhecida. Enquanto os demais 

deficientes têm uma relação de adaptação com as normas sociais, o deficiente mental é delas 

um infrator. Quando mencionamos que a sociedade exige um diagnóstico público da 

deficiência mental, assim como do crime e da doença contagiosa, estamos exatamente nos 

referindo à seleção que a sociedade procede, no sentido de incluir ou excluir o sujeito, 

segundo o assujeitamento às regras soctats. A ~\IIR, em 02, através da enumeração 

comunicação, cuidados pessoais. vida no lar, habilidades sociais, desempenho na 

comunidade, autonomia, saúde e segurança, desempenho escolar. lazer e trabalho, entendidas 

como áreas de adaptação, faz emergir o que significa ser normal para uma sociedade como a 

nossa, ou seja, a não conformidade aos ditames da norma social em duas ou mais dessas áreas, 

acompanhada de um QI (quociente de inteligência) abaixo da média, constitui o critério para 

classificar alguém como deficiente mental. 

Na relação do público com o privado, as doenças (aqui incluídas as det1ciências) 

deveriam constar da instância privada, tendo o indivíduo o livre arbítrio de tomá-las públicas. 

Ocorre que, tanto o deficiente mental, como o deficiente físico têm o seu défict materializado 

no espaço corpóreo, ou seja, sua própria presença toma público o diagnóstico de sua 

deficiência. Aqui temos uma distinção a fazer: para o deficiente mental nem sempre a presença 

fisica é suficiente para divulgar sua deficiência, pois conforme o nível de compromentimento 

neurológico, sua identificação depende da manifestação verbal; mas como a verbalização é 

componente intrínseco às relações pessoais, é ínfima a oportunidade do DM manter na 

privacidade a sua deficência. 
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Para a sociedade, o tomar público uma instância individual já significa infração, o que 

se pode apreender através de fatos históricos. Segundo Paul Veyne (1987, in: Souza, 1997), a 

queda de Nero não tem como causa qualquer problema administratívo, mas sim, sua vida 

privada, o fato do imperador fazer do espaço público o lugar de exibição de sua privacidade. 

Da mesma forma, um eleitor francês dizia votar em De Gaulle pela dignidade de sua vida 

privada. No dizer de Souza, o povo tolera a incompetência de um presidente para solucionar 

grandes problemas administrativos e econômicos, mas não perdoa a exposição pública de 

atitudes admitidas só no âmbito privado. Veyne (idem) sugere que a constituição da 

subjetividade no espaço público é regida pela moral cívica: ser bom cidadão, bom pai e saber 

comportar-se socialmente. E é exatamente a desobediência a essa norma que dá visibilidade ao 

déficit do deficiente mental, tomando-o público; ele não se comporta adequadamente, para 

ele, a norma funciona como sem-sentido. 

Se tomarmos dessa seqüência de enunciados definidores o termo que serve para definir 

a deficiência ou retardo mental, podemos verificar o deslizamento de sentidos que nos pode 

auxiliar a compreender diferente como deficiente. Em D 1, deficiência ao constituir o termo 

definidor de retardo mental funciona como pré-construido; em D2 limitações "soa" um pouco 

mais brando do que o anterior; em D3, insuficiência constitui uma relação de sinonímia com 

deficiência, enquanto inadequação, qualidade do que não é/está adequado, toma a abrandar o 

sentido e, em D4, alterações refere mais à modificação. Podemos notar que deficiência, 

limitações e insuficiência estão para uma relação de quantitade, enquanto inadequação e 

alteração para uma relação de qualidade. E, ainda, deficiência sofre um deslocamento de 

termo definidor, em DI , para termo a ser definido, em D4. 

Podemos perceber, então, pelos exemplares de enunciados definidores analisados, que 

a deficiência mental é definida pela confluência dos parâmetros biomédico e social, que 

inevitavelmente, remetem a uma memória da moral religiosa cristã, que mantem presentes 

seus sentidos. Temos, aqui, o efeito metafórico por excelência: pelo processo de produção de 

sentidos, necessariamente sujeito ao deslize, há sempre um possível "outro" mas que constitui 

o mesmo, ou seja, o deslize de X para Y faz parte do sentido de X também (Orlandi, 1996b ). 

Como o deficiente mental não tem uma posição de sujeito reconhecida, ele não pode 

ter uma prática social compatível com essa posição. Da mesma forma, não temos um discurso 

do deficiente mental, temos um discurso sobre o deficiente mental, pois ele é falado pelo 
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discurso do outro. A ausência de uma posição de sujeito constitui um mecanismo pelo qual a 

sociedade controla as infrações desse deficiente; por isso é necessário que o diagnóstico da 

deficiência seja público para que o controle possa ser exercido. Ao mesmo tempo, a presença 

do discurso sobre é uma forma de mascarar a interdição do lugar de enunciação desse sujeito .. 

No enunciado que estamos analisando, podemos observar que a nominalização Ser diferente 

promove um apagamento do lugar do sujeito gramatical. Aqui, a elipse do sujeito dá ao 

enunciado um caráter de indeterminação, quando transforma o sintagrna em questão em um 

puro predicado, como se este pudesse por si só se subjetivar. Aparecendo como uma forma 

possível de ruptura na linearidade do discurso, a elipse se dispõe como uma falta necessária, 

carente de completude - alguém ser diferente. Não fugindo a sua natureza coercitiva, temos 

novamente a presença da elipse como uma constante nas discursividades sobre a deficiência~ 

funciorlando, nessa situaÇão, no sentido de elidir o sujeito deficiente. Como é possível 

enunciar uma subjetividade subsumindo-se à palavra do outro? Qual a posição de sujeito 

possível na esfera pública para que os deficiente mentais enunciem? 
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V- O DISCURSO DO DEFICIENTE MENTAL 

A muralha que se interpõe entre a forma do deficiente mental se subjetivar e a 

expectativa de adequação ao modelo instaurado pela sociedade, para que possa ser transposta, 

exige do outro, uma mudança do lugar de escuta, uma mudança do lugar de olhar aquele 

sujeito. Para tanto, é preciso compreender que essa falta, representada pela deficiência mental, 

é constitutiva do realizável dessa pessoa e, como tal, a possibilidade de um sentido outro, da 

migração dos sentidos para outros lugares que não são os mesmos onde significa o sujeito dito 

"normal". Este não tem a falta que o deficiente mental tem, mas tem outras faltas- a falta na 

sua relação com o silêncio é o lugar do possível (Orlandi, 1995) - que lhe permitem a 

linguagem como tal. Portanto, os lugares de subjetivação e produção de sentidos do deficiente 

mental são outros. E, enquanto outros, porque fogem da norma e frustam as expectativas, não 

são visualizados, não são percebidos 

O processo de olhar para um outro lugar onde o sujeito deficiente mental se constitui e 

faz sentido requer um deslocamento da posição do homem "normal" que tàla e age do lugar 

da caridade, da indulgência e da superproteção em relaç.ão àquele. É preciso desfazer-se dessa 

pseudo-solidariedade, reconhecer e encarar o medo do desconhecido (no caso, a deficiência 

mental) para poder, antes de acentuar as características "destoantes" do deficiente mental, 

propor-se a enxergar suas posibilidades. É sabido que, pelo menos de início, um certo mal­

estar se instala quando se estabele um relacionamento entre o deficiente mental e os 

"normais". Em seu artigo intitulado A Negação da Deficiência, Fédida (1984, IN: Glat, 1989) 

ressalta o fato de que o deficiente espelha, de forma perturbadora, as nossas próprias 

deficiências e imperfeições não reconhecidas como tal; ''o deficiente é sempre o sobrevivente, 

o que escapou de um cataclisma, de uma catástrofe que já se produziu e que ameaça 

interiormente, que nos pode acontecer; o deficiente constitui uma figura da negação violenta 

que desencadeia todas as nossas negações". Por outro lado, não podemos deixar de ressaltar 

que os princípios de normalização e conseqüente normatização da vida em sociedade, que 

sempre serviram à moral, ao jurídico e ao administrativo, não deixaram de estender seus 

tendões à língua, através da exigência de clareza, legibilidade e coerência. 
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É ass1m que os nossos medos, aliados aos processos discursivos semântica e 

logicamente estabilizados no espaço dos "mundos nonnais" (Pêcheux, 1997b ), instalam um 

distanciamento (não só fisico, mas discursivo) que impede a visibilidade do deficiente mental 

enquanto posicão sujeito. Como conseqüência, funda-se um discurso sobre que historicamente 

vem fazendo eco nas estruturas sociais, institucionalizando os sentidos de deficiente mental 

enquanto desvalido, imperfeito, anonnal, incapaz de se autodetenninar. Segundo Orlandi 

(1990), os discursos sobre constituem já uma interpretação dos sentidos dos discursos de, ou 

seja, organizam de forma redutora os "já ditos", a memória do dizer. 

Mas o deficiente enuncia, enuncia na deficiência, se constitui sujeito com/naja/ta e por 

ela afetado produz um discurso que é interpretado pela sociedade como linguagem falha. E 

nem por isso é plausível conceber a linguagem da deficiência mental, assim como a da 

loucura, como uma linguagem incoerente ou ininteligíveL Essa radical redução inscreve-se 

numa concepção idealista (Pêcheux, 1997) ou mítica, (Filho!, 1998), cujo efeito é a ilusão de 

onipotência do sujeito em manter o dizer semântica e logicamente organizado e a 

transparência da linguagem. 

O que nos interessa neste espaço é, através do funcionamento do seu discurso, fazer 

perceber o deficiente mental enquanto posição sujeito legítima e mostrar por que ela não é 

reconhecida pela sociedade. 

Considerando que a língua é capaz de fàlha e essa possibilidade de fàlha da língua é 

constitutiva da ordem simbólica (Orlandi, 1999b ), é que vamos analisar como a falta do 

deficiente mental significa na falha da língua. Assim como vimos que o discurso sobre apaga 

os processos de subjetivação do deficiente mental, agora daremos visibilidade ao discurso do 

deficiente mental, através da análise de seus enunciados. 

El - - A ... (interrupção) a bola. Caiu do outro lado. Sumiu! Sumiu, sumiu. Não 

compro mais bola pra você, vai ficar sem bola. Pega a bola?! 

E2 -Filho: - Quero \-iajar com você. Ricardo quer viajar. Quer viajar. 

Pai: - Agora não dá, depois eu volto para lhe buscar. 

Filho: - Ricardo jogou ... não jogou pedra no coleguinha, não machucou 
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(Imediatamente o pai pergunta à mãe com quem o filho brigou e esta informa que isto 

não aconteceu). 

Pai: - Então não fala bobagem, meu filho ! 

E3 - - Ali no campo tem meninos... os meninos jogando bola. .. fui brincar de joga 

bola. Joguei, joguei ... eu gosto de bola. Aí tem que ir pra ... casa.. os meninos vão pra casa, 

vão pra casa .. .I Mamãe vai bater, não pode fugir, não pode fugir ... Brincar no quintal. Eu jogo 

bola ... sozinho. /Tem que ir pra casa ... Os amigos vão pra casa. Aí mamãe chegou e levou ... só 

no quintal .. 

Como podemos observar nas situações discursivas acima, a fala do deficiente mental 

mostra na linearidade do discurso a ocorrência de hesitações, autocorreções, reelaborações, 

repetições, bem como a representação de um discurso outro, produzido em uma outra situação 

enunciativa Filho! ( 1998) ressalta que uma das maiores dificuldades do psicótico é manter a 

marca de sua identidade, pois sua fala promove a extrema incerteza da autoria. Com menos 

intensidade, ou melhor, se podemos dizer, com menos ocorrência, o deficiente mental também 

imprime a seus processos discursivos um lugar de extremo destaque à heter0geneidade, ao 

desdobramento do UM. 

Os enunciados em foco constituem registro de falas do cotidiano de deficientes 

mentais, documentadas por pais e/ou amigos, na cidade de Cáceres-MT. O que mais nos 

chamou a atenção nos exemplares selecionados, além das operações epilingúísticas, foi a 

incidente presença da fala do outro, de tal forma embaralhada à do deficiente mental, que 

parece ser constitutiva da própria estruturação de seu discurso. Segundo Pêcheux (1988), todo 

o discurso se delimita pela relação que estabelece com aquilo que já foi dito em outro lugar e 

independentemente (interdiscurso ); por sua vez, os mecanismos meta-enunciativos com os 

quais o sujeito constrói o seu dizer dão visibi lidade ao discurso do outro. J. Authier ( 1990), ao 

tratar das formas marcadas da heterogeneidade mostrada, descreve as formas lingüísticas -

explicitadas no fio do discurso - funcionando como diferentes modos de negociação do sujeito 

falante com a heterogeneidade constitutiva de seu discurso. As formas não marcadas, diz a 

autora, têm com a heterogeneidade constitutiva, uma outra forma de negociação, mais 
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arriscada, onde o jogo se dá com a diluição do outro no um, podendo este se afirmar ou se 

perder. 

A partir do que diz Authier, podemos situar os enunciados em foco - pela ausência de 

delimitação das vozes - como formas não marcadas da heterogeneidade mostrada, ou seja, não 

se configuram no fio do discurso e se realizam em E 1 e E3 pelo discurso relatado, na 

modalidade discurso direto livre. Segundo a mesma autora (1998), o discurso direto livre tem 

como característica as formas não marcadas de representação do outro no ato de enunciação; 

são puramente interpretativas e, apenas alguns índices como coerência e homogeneidade das 

"maneiras de dizer", são passíveis de indicar a interpretação, podendo-se considerá-lo como 

um discurso direto sem introdutor e sem marca tipográfica. 

Na tentativa de compreender, no patamar da discursividade, essa inexistência de 

demarcação entre o discurso do deficiente mental e o discurso do outro por ele mencionado, 

nos fundamentamos no trabalho de Morello (1996), com o conceito de indistinção de vozes. 

A incompletude é a condição de existência da linguagem e do sujeito (e dos sentidos), 

pois ao falar o sujeito se divide, suas palavras são também as palavras do outro (Orlandi, 

1995). Advem daí a relação entre identidade e alteridade que, no movimento de distinguir e 

integrar, demarca o sujeito na sua relação com o outro. Porém, a mdistinção de vozes vai se 

realizar justamente na ausência de limite nessa relação com a alteridade, que constitui uma 

característica das discursividades do deficiente mental. Morello (idem) conclui que a 

manifestação da indistinção se articula às condições de produção particulares a cada discurso. 

Se para o sujeito dito "normal", que demarca o que lhe próprio e que é do outro numa situação 

discursiva, a indlstmção é uma possibilidade, porque lida com a incompletude, podemos dizer 

que, para o deficiente mental, a indistinção é uma constante, porque além de lidar com a 

incompletude ele lida com aja/ta que lhe é constitutiva. Assim, a indistinção é estruturante da 

sua fala e, nesse sentido, é uma propriedade da ordem do discurso do deficiente mental na sua 

dimensão simbólica e não um recurso da organização da sua fala no seu funcionamento 

enunciativo. 

Retomando os enunciados, E 1 refere a fala de um menino de 15 anos, que brincando 

de bater a bola na parede, esta cai no quintal do vizinho. A solicitação para pegar a bola é 

dirigida à mãe que a cada vez que o filho perde uma (e isso é constante), promete não comprar 

mats. 
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El - - A ... (interrupção) a bola. Caiu do outro lado. Sumiu! Sumiu, sum1u. Não 

compro mais bola pra você, vai ficar sem bola Pega a bola?! 

Como se pode observar, a maneira de linealizar o texto funciona por justaposição, 

como se fosse uma colagem de enunciados sem encadeamento. O locutor introduz a fala do 

outro, sem qualquer marca explícita na seqüência discursiva, o que caracteriza o discurso 

direto livre (Authier, 1998) e promove. no simbólico, uma indistinção de vozes. que pode 

levar o alocutário a confundir o pertencimento da fala, ou simplesmente se bastar com a 

incompreensão. Enquanto memória discursiva, o enunciado revela a incorporação do dizer da 

mãe que, intercalado ao dizer do próprio locutor, é reproduzido textualmente. Se o alocutário 

atentar para a troca de pronomes, marca do discurso direto livre, poderá "desconfiar" que Não 

compro mais bola pra você, vai ficar sem bola. trata-se de uma fala de outrem, pela presença 

do eu, você e logo após você identificado pelo verbo pegar, que não coincide referencialmente 

com o você do enunciado anterior. 

O que é mais interessante nesse enunciado é o jogo que o menino faz em relação à 

argumentação. Ele toma a fala da mãe, inserida "naturalmente" a sua- Não compro mais bola 

pra você, vai ficar sem bola - para construir o argumento que visa fazer a mãe atender ao seu 

pedido (ordem?), ou seja, pegar a bola que caiu no quintal do vizinho. Assim visto, não há 

como negar a presença de uma direção argumentativa em relação à mãe, como a dizer: se você 

não vai comprar, então pega a bola pra mim!. 

Este processo instaura uma posição de autoria para o deficiente mental, e portanto, é 

este exatamente o lugar onde ele se constitui sujeito de sua prática discursiva. Orlandi 

( l996b ), ao deslocar a noção de autOria para o uso corrente, a coloca enquanto função 

enunciativa do sujeito, ou seja, constituir-se autor é já uma função do sujeito. Mas, 

paradoxalmente, o lugar onde na/com a falta o deficiente mental se subjetiva, é o lugar, que 

pela realização da indistinção na cadeia linear, o outro interpreta como lugar da falha que leva 

à incompreensão. 

Em E2, temos o pai e a mãe conversando sobre a viagem que o primeiro deve fazer e o 

filho ao lado. Depois de várias tentativas, o filho deficiente mental consegue interromper a 

conversa dos pais 
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Filho: - Ricardo jogou ... não jogou pedra no coleguinha, não machucou. 

(Imediatamente o pai pergunta à mãe com quem o filho brigou e esta informa que isto 

não aconteceu). 

Pai· - Então não fala bobagem, meu filho! 

A seqüência - Ricardo jogou ... não jogou pedra no coleguinha, não machucou causa 

estranheza, pela introdução abrupta que aparentemente não estabelece qualquer relação com o 

assunto em pauta, o que perturba o desenrolar da conversação. Segundo Marcuschi (1997), 

numa conversação a passagem de um tópico para o outro se realiza naturalmente, mas também 

é muito comum que seja marcada. Os introdutores de tópicos têm a função não só de anunciar 

a mudança de tópico, mas também que essa mudança tem razão de ser e deve ser notada. Em 

nosso enunciado, temos "aparentemente" uma quebra de tópico na fala de Ricardo, que ocorre 

sem a introdução de qualquer marcador ~ do tipo, por exemplo, mudando de assunto. Stech 

( 1982, in: Marcuschi, 1997) considera a quebra de tópico como uma mudança de tipo especial 

sentida como interrupção. Essa mudança brusca de tópico do filho, sem marcação, causa uma 

tal perturbação no pai que este interpreta a fala do filho como uma narrativa. Isto é, do lugar 

da linguagem enquanto transparente, do lugar da linguagem enquanto valor de verdade, o pai 

interpreta que Ricardo está lhe relatando o fato de ter jogado pedra no coleguinha. 

Ao se colocar no lugar da coerência, da continuidade que deveria ter tido a 

conversação e que não teve por parte do filho, o pai imediatamente passa a inquirir a mãe 

sobre com quem Ricardo brigou. A posição em que se coloca esse pai não o deixa perceber 

que a ruptura em Ricardo j ogou ... não JOgou pedra no coleguinha significa urna autocorreção, 

isto é, o que se afirma é a não ocorrência do fato e, nesse sentido, o enunciado não estava 

relatando um fato acontecido. 

Por outro lado, a quebra de tópico efetuada por Ricardo não significa que não fosse 

possível retomar ao tópico anterior, pois esse tipo de organização de uma seqüência tópica em 

relação à quebra é previsto na análise conversacional: trata-se das subseqüências enca1xadas 
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que ocorrem quando um tópico é introduzido como quebra do tópico anterior, podendo haver 

retorno para termmar o tópico original. Observe-se que o tópico anterior só não foi retomado 

pela manifestação equívoca do pai que, ao não escutar a autocorreção na fala do filho ficou 

tão perturbado que lhe responde ser uma bobagem o seu (do filho) dizer. Com esse ato de 

desqualificar o que Ricardo falou, o pai não só efetua uma quebra em relação ao tópico 

introduzido pelo filho, como não retoma o tópico original, dando por terminada a conversação 

Temos observado que exatamente os lugares de significação do deficiente mental são 

aqueles que desestruturam o outro, são aqueles considerados sem sentido pelas pessoas 

"normais". É o que acontece aqui: o tópico introduzido por Ricardo, que causa a quebra do 

tópico em andamento, constitui a formulação do argumento de Ricardo para que o pai o leve 

na viagem. Ou seja, desdobrando o dizer de Ricardo vemos a força da argumentação quando 

utilizamos o pretérito imperfeito do subjuntivo que indica um fato hipotético· se eu tivesse 

jogado pedra no coleguinha, não poderia wajar ... (Deve-se aqui levar em consideração que os 

pais de Ricardo costumam condicionar seu lazer ao bom comportamento que inclui não 

machucar os colegas, não brigar ... ) mas como eu não joguei. então posso viaJar, ou seJa, a 

autocorreçào que não foi escutada é a marca da argumentação de Ricardo. 

É bom que se perceba que a fala de Ricardo que tantos "transtornos" trouxe à 

conversação constitui a materialidade com a qual ele constrói o seu argumento, ou seja, a 

condição que os pais colocam para ele realizar o que deseja, transforma-se no argumento para 

conseguir que o pai o deixe viajar. É nesse lugar que se dá a posição autoria, portanto ele se 

constitui sujeito. 

E3 trata-se de uma situação discursiva em que um menino deficiente mental relata sua 

fuga para jogar bola com outros meninos, num campinho perto de sua casa. Convem ressaltar 

que a mãe lhe explica constantemente que ele não pode fugir; para sair tem que avisar para que 

ela saiba onde ele está. 

E3 - - Ali no campo tem meninos ... os meninos jogando bola .. . fui brincar de joga 

bola. Joguei, joguei ... eu gosto de bola. Ai tem que ir pra . .. casa .. . os meninos vão pra casa, 

vão pra casa .. .I Mamãe vai bater. não pode fugir, não pode fugir .. . Brincar no quintal. Eu jogo 
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bola ... sozinho. /Tem que ir pra casa ... Os amigos vão pra casa. Aí mamãe chegou e levou ... só 

no quintal... 

Temos aqui, novamente, a presença do discurso direto livre que introduz fragmentos da 

fala da mãe - Tem que ir pra casa... - não pode fugir, não pode fugir - Brincar no quintal, 

sem utilizar nenhum marcador, ou seja, o locutor não delimita, no encadeamento do dizer, o 

que é seu e o que é do outro . . Em relação a Tem que ir pra casa ... , temos uma forma de 

indistinção por plurivocidade (Morello, 1996), em que o enunciado pode ser comprendido 

como pertencente ao plano do dizer ou ao plano em menção. Dito de outra fonna, o enunciado 

pode estar representando a fala da mãe e/ou do próprio locutor que já incorporou o discurso da 

mãe. O efeito da indistinção é exatamente não ser necessário definir a origem do discurso. No 

fato discursivo em pauta, é a indistinção que permite que as duas vozes estejam significando 

ao mesmo tempo, numa sobreposição, sem possibilidade de definir se é do locutor ou da mãe. 

É interessante observar que a ocorrência da ruptura temática que tem início na 

primeira barra (/) e termina na segunda, quando há um retorno ao tema anterior, constitui o 

espaço de latência do discurso direto livre. Outro aspecto que nos chama a atenção é a ordem 

das seqüências discursivas: não pode fugir constitui o argumento para a conclusão Mamãe vai 

bater. E por que nos chama a atenção? Porque em nosso imaginário funciona a ordem do 

semântica e logicamente estabilizado, a partir da necessidade universal de um "mundo 

semanticamente normal" (Pêcheux, 1997), o que nos leva a estranhar o argumento vir depois 

da conclusão. Na ordem (do) "normal" teríamos: Não pode fugir, (senão) mamãe vai bater. 

Como ocorre em El, os enunciados aparecem justapostos como se resultassem de uma 

colagem, sendo introduzida a voz do outro. A estrutura que em princípio parece 

desorganizada, não impede uma certa ordem que caracteriza o texto como uma narrativa; ao 

mesmo tempo, o locutor constrói sua argumentação através dos enunciados do outro, como 

acabamos de ver - Não pode fugir. (senão) mamãe vai bater. Todo esse processo nos faz 

reconhecer uma posição de autoria, que, na desorganização, faz com que o deficiente mental 

se constitua sujeito de seu discurso. 

Esse trajeto teórico que vimos percorrendo tem nos fornecido elementos para melhor 

compreender a incompreensão que se instala nos entornos da deficiência mental. Esta constitui 
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um lugar privilegiado para se observar o modo de resistência ao modelo, ao logicamente 

estabilizado, que trabalha no espaço da censura dos modos de dizer outros, dos modos de dizer 

ainda a dizer, pois o sujeito deficiente funda um outro lugar de discurso para (re)significar. 

Como o outro interpreta o deficiente mental a partir de um modelo de enunciado, semântica e 

logicamente estabilizado, como se existisse apenas um jeito de significar, não consegue 

instituir uma escuta que se desloque desse lugar. A organização discursiva modelar do sujeito 

dito "nonnal" apaga o funcionamento da ordem simbólica do discurso do deficiente mental A 

noção de simulacro, como o "sem fundo" do sentido (Orlandi, 1990), em que este joga com 

seu próprio duplo, produzindo "um efeito de semelhança" (Deleuze, 1974, IN: Indursky, 1997) 

permite desconstruir a simetria entre diferente e igual/mesmo, lugar da linguagem 

institucionalizada, para instaurar a diferença enquanto constitutiva. 

E é a partir dessa diferença radical, da falta que o constitui , que o deficiente mental 

deve ser interpretado Como vimos, através da análise de seus enunciados, ele ocupa uma 

posição de autoria, sendo a indistinção estruturante no funcionamento de seu discurso. Ele 

ocupa, pois, uma posição sujeito que não é reconhecida pela sociedade, porque é interpretado 

do lugar da organização e não da ordem em que se constitui Ao "deslocar as regras da sintaxe 

e desestruturar o léxico jogando com as palavras" (Pêcheux, 1990), o deficiente menta] instala 

"uma quebra de ritual, uma transgressão de fronteira que faz com que o irrealizado aconteça 

formando sentido do interior do sem-sentido". Essa é uma posição de resistência do deficiente 

mental frente à invisibilização que a sociedade produz. 

Portanto, se o deficiente mental se constitui sujeito na falta e nela/com ela produz suas 

significâncias, para compreendê-las somos instados a inventar um novo olhar, uma nova 

escuta, que com certeza não vão fluir dos subterrâneos da moral social nem das malhas da 

razão 
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VI - Uma pausa ... 

Como nos inscrevemos numa posição teórica em que a completude constitui uma 

ilusão, este texto continua em aberto, a mercê dos sentidos outros .. . No entanto, o seu não 

fechamento não impede que evidenciemos algumas das constatações que se nos apresentaram 

no decorrer de nosso percurso teórico, para que passem a ser objeto de reflexão de outros 

sujeitos. 

Compreender o sentido da deficiência mental, enquanto falta, na ordem do simbólico, 

significou nos colocar o desafio de investigar por que o deficiente mental não tem uma 

posição sujeito reconhecida na sociedade. Também constituía para nós uma extrema 

perturbação a ineficácia dos esforços institucionais e dos movimentos sociais de sensibilização 

no sentido da "igualdade" para o deficiente mental. Em primeiro lugar, o tratamento de 

igualdade constitui um desrespeito ao sujeito, considerando a diferença que o constitui; em 

segundo, evitar a exclusão nunca poderá ser um processo via decreto. 

Ao analisarmos o discurso sobre o deficiente mental percebemos tratar-se de um 

discurso que, por funcionar pelo viés da organização, produz efeitos de sentido que 

invisibilizam urna ordem simbólica diferente. Essa organização administrativa desconhece 

que a falta constitutiva do deficiente mental se materializa em sua fala como indistznçâo, 

rupturas, embaralhamento do discurso do outro ao seu. Daí a incomprensão que se instala nas 

relações com o outro que ao interpretar o deficiente de "seu" (do outro) lugar, semântica e 

logicamente estabilizado, no modelo social vigente, considera incoerente, sem- sentido, a fala 

do deficiente mental. Porém, são exatamente esses lugares de transgressão, de desestabilização 

que vão constituir o espaço possível de subjetivação e produção de sentidos do deficiente 

mental. Significar a/na falta se configura num espaço onde a resistência à normalidade toma 

corpo, acolhendo uma ordem simbólica diferente. 

Como vimos através das análises, o deficiente mental se constitui numa posição sujeito 

autor que é desconhecida do intérprete (pais, escola, etc.). E é exatamente aqui que queremos 

intervir. Acreditamos que por mais que o Estado oficialize e promova campanhas de inclusão 

do deficiente mental, ela não ocorrerá enquanto não formos capazes de aceitar sua diferença 

radical, onde o Eu e a alteridade convivem indistintamente. Foi a partir dessa reflexão que 

passamos a compreender melhor a inexistência da palavra pública para o deficiente mental. 
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Como a escuta que a sociedade se permite produz discursos estabilizados administrativa e 

juridicamente, no sentido de gerir os enunciados e os significados sociais, essa posição de 

autoria não é nem reconhecida, nem legitimada para o deficiente mental. Observando o último 

capítulo (em E3), verifica-se que até no âmbito do privado seu discurso é desqualificado, pois 

para quem se espelha num mundo semântica e logicamente organizado, o que ele fala constitui 

bobagem É por isso que sua palavra não circula. E é por isso que ressaltamos a necessidade 

do reconhecimento da sua posição de autoria para que o seu discurso irrompa no espaço 

público. 

O deficiente mental ocupa uma posição de sujeito da autoria de seus enunciados, 

caracterizada enunciativamente pela indistinção de vozes. Embora essa indistinção se reflita na 

linearidade, para o deficiente mental ela é estruturante, da ordem do simbólico; enquanto para 

os ditos "normais" ela constitui uma mera possibilidade, no discurso do deficiente mental ela 

é uma constante. Mas, justamente porque o outro escuta somente a partir do lugar da 

organização, do plano linear, ele não reconhece a posição de autoria do deficente mental, que 

se dá exatamente nos lugares de desorganização de seu discurso. Portanto, o processo de 

subjetivação do deficiente mental, enquanto sujeito de seu discurso, se dá nessa indistinção 

estruturante - num simbólico diferente, afetado pela falta. 

Ressaltamos que não estamos aqui a produzir um discurso contra o discurso sobre; na 

posição de analista nos cabe mostrar o seu funcionamento e, assim, fazer visíveis os processos 

de exclusão que ele possibilita. No entanto, ao dar visibilidade ao deficiente mental ocupando 

a posição autor de seus enunciados, fornecemos elementos para um deslocamento da posição 

do discurso sobre, na configuração de um novo lugar de escuta. 

Dessa maneira, queremos com nosso trabalho estar contribuindo para que suiJam 

outras formas de olhar que possibilitem compreender o como o deficiente mental (se)significa. 

Somente a partir desse processo é que acreditamos ser possível construir políticas públicas e 

sociais que contemplem as potencialidades e a diferença desse sujeito: um lugar de 

viSibilidade do Stl)ello deficiente mental. 
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Résumé 

L'entendement évolutif des concepts et des définitions au sujet de l'arriération mentale, 

présume que celle-ci est une insuffisance au niveau du développement organique, intellectuel 

de même q'au niveau des facultés indispensables à l'autonomie. En se soutenant sur la notion 

théorique de l'Analyse du Discours, répresenté fondamentalement par M . Pêcheux, en France, 

et plus récentement E. Orlandi, au Brésil, nous avons suggéré un déplacement qui provoque 

une rupture avec la rigidité du biologique et qui s'appuye sur un geste d'interpretation qui 

considere l'arriération mentale un manque. mais d'une nouvel ordre dans la structuration du 

symbolique. 

À travers l'analyse du discours sur le sujet atteint d'arriération mentale, a été possible 

de vérifier que ses enoncés sont interprétés par la société comme des non-sens, parce que le 

discours de cette société fonctionne par le biais de l'organisation, tandis que la façon dont le 

sujet atteint d'arriération mentale se signifie, se déroule dans un ordre symbolique différent, 

puisque le manque se matérialise dans sa parole à travers l'indistinction des voix, des ruptures, 

et de l'enchevêtrement du discours de l'autre avec le sien. L'organisation des lieux 

d'interprétation sur le sujet atteint d'arriération mentale interdit l'absence comme un espace 

symbolique de subjectivation et, par conséquent, ne permet pas qu'il prenne la place de sujet 

de ses enoncés, c'est-à-dire, Ies sens qu'il fait dans cette maanque ne circulent pas dans la 

société. 

Le corpus analisé est constitué d'un ensemble de textes sur l'éducation pour les sujets 

atteints d'arriération mentale, qui cornprend la législation, la publicité et les énoncés des 

slogans, dom Je fonctionnement discursif montre que, à l'insu des discours sur l'égalité et 

inclusion du sujet atteint de déficience mentale, il est encore signifié dans le palier de 

l'exclusion Dans la théorie nous mobilisons Jes notions sur le fonctionnement du silence, 

l'indétermination, l'ellipse, l'opposition paraphrastique, le déplacement, la désignation, la 

définition, la désorganisation de la parole et l'i ndistinction des voix. 

Quand nous produisons le déplacement du foyer de signification présent dans les 

discours sur l'a arriération mentale nous espérons que la société, et fondamentalement Ies 

instituitions scolaires, puissent comprendre l'arriération mentale comme un manque dans 

l'ordre du symbolique, et comme l'arriére mental redonne une sig nification à cette manque. 11 
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va de soi que la societé se doit de reconnaitre la position discursive du sujet atteint 

d'arriération mentale, en le rendant un sujet apte a la pratique sociale. 

Mots clés: 1. Analyse du discours. 2. Éducation. 3. Médicine mentale. 4. Subjectivité 
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APRESENTAÇÃO 7 

--~ presente uocumcnto tem por finalidade fornecer subsfdios aos 

O ~ sistemas de ensino parn a orgonilação c o funcionamento de serviços 
cducncionais prestados aos portauorcs uc necessidades educativas 

especiais. Objetiva-se, com isso, atender aos princfpios constituciona.is e cumprir 
o compromisso assumido de universalizar. com eqüidade c qualidade, a educação 
básica, de forma a satisfazer as neccssidndcs elementares de todos os educandos, 
objetivo-sfntcsc do Pla11o Dece11al de Educação para Todos ( 1994). Este 
documento propõe tamb6m a implcmcntnção de polfticas c a definição de normas 
relativas aos meios c procedimentos para a identificação dos portadores de 
necess idades especiais c para seu ntcndimcnro, levando-se em conta as 
caractcrfsticas da realidade sociocullural brasileira. 

A Secretaria de Educação Especial - SEESP I MEC sentiu a necessidade 
de reeditar o tlocurncnto Subsfdios para a Organiwção e Fu11cionamento de 
Serl'iços de Educaçiio E.tpecial- Ár~a tia IJeflclêllcitr Met~tal, cditntlo em 19144 
pelo cx-CENESP (Centro Nncionnl de Educnçi\o Especinl- 1973- 19H7) do MEC, 
atualiwuo c enriquecido não só nn tcnninologin mas também em seu conte~do, 
a partir de rccomcnduçõcs, conclusões c sugestões etnanadus tnnto do Plcúw 
Nadmwl dt•l:'dumçc1o pw·a ·n,tfo.l· qunnto tlc cunfcrCncins, scminl\rius nucionuis 
c intcrnm:ionais, bem como de resultados de pesquisas c análise de programas. 

O tcrmoportculorde nece.fsidades educativas especiais está sendo utilizado 
pelo Ministério da Educação c do Desporto- MEC para identificar as pessoas 
que precisam receber educação diferenciada em virtude de sua condição tle 
portador de deflciêucia auditiva, visual, mental, múltipla, ffsica (anteriormente 
denominado dcficiente);portmlor d~ altas llabilidudes (superdotado), c portador 
de condutas típicas (portador de problemas de conduta). 

A educação dos portadores de necessidades educativas especiais é aqui 
cotpprccndida em sua dimensão não só educativa, mas tamb6m sociocultural, 
com o objetivo de favorecer o desenvolvimento de suas potencialidades e de sua 
participação na comunidade. 

São feilas , aqui, algumas considerações sobre a Educação Especial quanto 
à sua fundamentação filosófica e seus princfpios básicos. 
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Este documento procura também orientar os prolissionais da educação 
quanto à importância da identificação precoce de tais educandos, da utiliz.ação 
de mctooologias ade(juadas. da capacitação dos professores. da eKistência de 
serviços para triagem. do atendimento difcrcncindo, c da necessidade de planos 
educacionais sistemati7...ados. 

INTRODUÇÃO 9 

..... ·.· ~"'f f~ o trat;ar os rumos de sun atuação em âmbito nadonal. a Secretaria de 

A r, 11 Educação Especial do MEC, no campo do planejamento, coortlcnaçiio 
f!) c implementação de poHticas c programas dt.: Eúucação Especial, 

tem procurado fornecer subsfdios atualit.ados, apontando alternativas 
de atendimento qut.: possam l'avorcccr a t.:xpansão c a mdhoria dos serviços 
pn:stados aos portatlm cs til.! nt.:ccs).idatle). cspt.:l:iais no pafs. 

Essa atuali~.alião dt.: conceitos, métodos c terminologia utilizados é 
decorrente da necessidade de eompatihllit.ar a atuação da Ethlca~ · ão Espt.:cial 
cum O). novos avanços nos campos da ciência c tia tt.:cnologia. 

A L!ducaliiio Especial. emlmru possua em suas linhus gerais, os mt.:smos 
objt.:tivos da educação comum, utiliza mt.:todologias cspt.:ciais, alternativas tlt.: 
atcntlimcnto di ft.:rt.:nciado, 1 ecursos humanos espcci ai i t.atlos, nccessi tamlo, 
portanto, de fundamentos <IUC norteiam suas orientações cspccíficao; acerca dos 
portadmes de nct:cssidndcs etlucativas especiais, t:om vistas a proporcionar-lhes 
condiçcics que favorcçnm sua intt.:graçiio il sodcdatle. 

Do ponto de vista filosófico, a Educação Especial l'untlamenta-se na 
/Jcc/araçcio Univ('I'.W/ do.\ [)irei lo.\· elo /lomem, na CoiiVC!II('tio Sobre O.\' Direi/os 
ele~ Cria11ço c nas dt.:claraçõcs das Naçücs Unidas (Declaração de Salamanca) 
culminadas no tlucumento Ue~ras Pmlrcies Sobre a Eqiie~liwçüo ele 
Oporltmidades J)(llll Pc>.I'.Wa.\ c:om Deficiências. 

A Dcclaraçtio U11i1'crsa/ clo.1· Virei10.1 do Hume111 ganmtc a educação para 
todos. im.li1.tintamentc, quaisqut.:r que sejam suas origens ou t.:ontliçiies sociuis. 
Nc).sc enfoque IHí que ).C ter prc~cntc os segu intes princípios: 

- Todo ser humano é elemento valioso. qualquer que seja a idade, sexo, 
nívd 111ental, wndi~iões emocionais c antecedentes culturais que possua, 
ou grupo étnicc1, nível social c credo a que pertença. Seu valor é inerente 
itnaturcla do homem c i1s potencialidades que traz em si. 

- Totlo ser humano, em todas as suas dimensões, é o centro c o foco de 
qualquer movimento para sua promoção. O princípio é válido tanto 
para as pessoas cun~itlcradas norm:us c para us ligeiramente afetadas, 
wnw também para as gravemente prejudicatlas, que exigem uma ação 
intcgratla de rcsponsahilidatlc c de rcalizaçücs pluritlirecionais. 
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- Todo ser humano conta com possibilidades reais, por mfnimas que sejam, 
de alcançar pleno desenvolvimento de suas habilidades c de obter 
positiva adaptação ao ambiente normal. 

- Todo ser humano tem direito de reivi ndicar condições apropriadas de 
vida, aprendizagem c ação, de desfrutar de convivência condignn c de 
aproveitar das experiências que lhe são oferecidas pata se desempenhar 
como pessoa c membro atuante de uma comunidade. 

- Todo ser humano, por menor contribuição quê possa dar à sociedade, 
deve fazer jus ao direito de igualdade de oportunidades, que lhe nssistc 
como integrante de uma sociedade. 

Todo ser humano, sejam quais forem as suas condições de vida, tem 
direito de ser tratado com respeito c dignidade. 

A CoiiVCII(cio .wiJrc os Direitos da Cria11ça ( 1989) cxplicita, em seu quinto 
princfpio, os direitos dos portadores de necessidades cduc;1tivas especiais, levando 
os educadores em geral a assumirem, conscientemente, a responsabil idade de 
valorizá-los como indivíduos c como seres sociais, c prescreve, em seu artigo 
23: 

"I. Os Estados Partes reconhecem que a criança portndora de deficiências 
f(sicas ou mentais deverá desfrutar de uma vida plena c decente em condit;ücs 
que gnrantam sua tlignidnuc, favoreçam sua autonomia c facilitem sua participação 
ativa na ~.: o munitladc. 

2. Os Estados P:utcs rc~.:onhccem o direito da criança deficiente de receber 
cuidados especiais c, de acordo com os recursos disponíveis e sempre que a 
criança ou seus responsáveis reúnam as condições requeridas, estimularão c 
assegurarão a prestação da nssistência solicitada, que seja adequada ao estado 
da criam,:a c l\s cin:unst:im:1ns de seus pais ou das pessoas encarregadas de seus 
~.:uidnuos. 

3. 1\tendcmlo l\s necess idades cs pc ~.:in i s da criança dclicicnle, n nssistêncin 
prestada, conforme disposto no panígrafo 2• do presente nrtigo, será gratuita 
sempre que possível, levando-se em consider:u;ilo a ~> it uacyào econOmica dos pais 
ou das pessoas que cuidem da criançn, c visarú a assegurar n criança deficiente o 
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acesso e feti vo~ educação, à capacitnção, aos serviços de saúde, aos serviços de 
rcabilitaçiio, à prcparw;iio para o emprego c às oportunidades de la7,cr, de maneira 
que a crinnçn atinja a mais completa integração social possível c o maior 
desenvolvimento individual f:u:tfvel, inclusive seu desenvolvimento cultural c 
espiritual. 

4. Os Estados Partes promoverão, com espírito de cooperação 
internacional , um intercâmbio adequado de inronnaçõcs nos campos da assistência 
médica preveni i va c c.Jo tratamento médico, psicológico c funcional das crianças 
deficientes, inclusive a divu lgação de informações a respeito dos métodos de 
reabilitação c dos serviços de ensino c fonnação profissional, bem como o acesso 
a essa informação, a fim de que os Estados Partes possnm aprimorar sua 
capacidade c seus conhecimentos c ampliar sua experiência nesses campos. Nesse 
sentido, serão lcvadns especialmente em conta as necessidades dos pafscs em 
desenvolvimento." 

A Declaração tle Sa/amanca proclama que: 

toda criança tem direito fundamcntnl à ec.Jucaçiio c deve ser dada a 
oportunidade de atingir c manter um n(vcl adequado de aprendizagem; 

- toda criança possui caractcrrsticas, interesses, habilidades c necessidades 
da aprendizagem que são 1ínicas; 

- sis temas educacionais deveriam ser designados c programas 
educacionais dcvcrimn ser implementados no sentido de se levar em 
conta a vasta diversidade de tais cnractcrfsticas c necessidades; 

- aqueles com necessidades educacionais ~ s peciais . devcm ter acesso à 
escola rcgulnr, que deveria acomodá-los dentro de uma pedagogia 
centrada rH\ criança, l!apaz de satisfaLcr a tais necessidades; 

escolns regulares que possuam tnl oricntnçiio indusivn constituem os 
meios mais clicazcs de combater atitudes discriminat6ri:1s, criando-se 
comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva c 
nlcançnndo educaçiio pura todos; ul~111 disso, luis cscolus provllemlllllll 
cducncy11o efetiva à mniuria tias crianças c :1primornmn cliciência c, em 
última instflncia, o custo da cfidcia de todo o sistema educacional. 
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Do pun10 de VISta legal, a Educa~uu Espe~.:iul fundamenta-se nu 
Co11stituiçãu da Repriblica Federativa du Brasil, especialmente em seu artigo 
208. 

Do ponlu de vista da política educacional, fumlnmenta-se noPiauo Dece11al 
de Educação Para Todos cujo compromisso assumido pelo Brasil inclui tópicos 
considerados indispcns;ívcis para a recuperação da Educa.;ão Dásica nacional, 
destacando-se, entre eles. a prolissionaliz.nção do magistério. a qualidade do 
ensino fundamental, a autonomia da escola, a eqüidade na aplicação dos recursos 
c o engajamento dos segmentos sociais mais representativos na promoçiio, 
avaliação c divulgação dos esforços de universalização c melhoria tia qualitladc 
da &lucaçiio Fundamental. 

Do ponto de vista da ação pcdagúgka, lundamcntn·se naPulítica Nacio11al 
de Educaçcio Especial que contém os seguintes princfpios: 

PIUNcfPIOS UÁSICOS DA EDUCAÇÃO ESI,ECIAL 

De m.:nn.lo com a Política Nacional de Educação Especial ( 1994), "a 
cducaçflo deve ser, por princfpin. liberal. democr~tica c não doutrinária. Dentro 
desta concepção o educantlo é, acima tle tutlo. digno de respeito c do direito à 
educação de melhor qualidade. A prindpal prco~.:upação tia educação, desta fonna, 
deve ser o tlescnvolvilnenlo integral tio homem c a sua prepanu;ão para uma 
vitla produtiva na societlade, lundatla no cquilrbrio entre os interesses individuais 
c as regras tlc vitla nos grupos sociais. 

A Educaçflo Especwl. que obctlccc nos mesmos princípios da Educaçflo 
Geral, tlcve se iniciar no momento em que se itlentificam atrasos ou alterações 
no desenvolvimento global tla criança, c continuar ao longo tlc sua vida, 
valorizando suas potencialidades c lhe oferecendo todos os meios para 
desenvolvê-las uo m:íx imo. 

Além de s c~uir os princípios democráticos de igualtlude, liberdade c 
respeito i1 dignidauc, a Educação Especial norteia sua ação pcdagógicu por 
princípios cspccffícos, que são os seguintes: 

' I 
! 
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PRINCIPIO DA NORMALIZAÇÃO 

Pode ser considerado a base lilosólico-ideológicn da integração. O lermo 
traz muita controvérsia em seu significado, porque deriva da palavra "normal", c 
lamb6m faz pensar em "normas sociais", que consideram "desviantcs" aqueles 
que fogem dos padrücs médios de comportamento socialmente estabelecidos. 
Nonnalização poderia sugerir, erroneamente, a busca da conformidade às normas 
sociais. Também niio signilica tornar "nornwl" a pessoa portadora de delíciências. 
Prevalece sempre o seu direito de ser diferente c de ler suas necessidades especiais 
reconhecidas c atendidas pela sociedade. 

A idéia de normali zação traz em seu b~jo dupla mensagem: urna referente 
1•s condições de vitla (meios) c outra i\ forma de viver (rcsulwdos). No aspecto 
"mcitJs", significa oferecer aos portndnrcs de necessidades espcciuis as mesmas 
condiçücs c oportunidades sociais, educacionais c profissionais a CJ UC outras 
pessoas têm uccsso. No aspecto resultados, respeitando-se as carnctcr(sticas 
pessoais, normaliwc;i\o significa uccitnr a maneira desses indivíduos viverem, 
com direitos c deveres. 

I'RINCii'IO DA INTEGRAÇÃO 

A integração justifica-se como prindpio na medida em que se refere aos 
seguintes valores democráticos: 

lgt1aldadc: viver em sociedade tendo iguais direitos, privilégios c 
deveres , conw todos us indivhluos. 

Parttcipaçiio ativa: rcqui:-.ilo inthspcn\;ívcl i\ verdadeira mteraçiio social. 

Respeito a direitos c deveres sm:ialmcnte estabelecidos. 

1\ idéia de intcgrayiio implica ncccssarinmente em recipro~.:idadc. Isto 
signil1ca que vni muito além dt~ inserção do portador de ncccssitlades especiais 
em qualquer grupo. A inserção limita-se i\ simples introdução física, ao passo 
que a Integração envolve a aceitação daquele que se in:-.erc. 
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Do ponto de vi,tn operacional, o ideal dn integração ocorre em níveis 
progrc,sivos desde a aproxunação ffstca, tnclumdo a fu ttctonal c a !'Octal, até a 
mstrucumal (frcquêncta à classe do ensino comum). 

PRINCIPIO DA INIJIVII)UAL/lAÇÃO 

Nenhum outro prind pi o valoriza tnnto as c.Jifcrcnças indi vidu:lls, seja as 
existentes entre os portnc.Jorcs de necessidades e~pcciuis c as pessoas dtlas normais, 
seja comparando entre si os pr6prios portadores de necessidades especiais. 

A individualização pressupõe a adequação do atendimento ctlucacional n 
cada portador de nccessitlndes educat ivas especiais, rcspcitantlo seu ritmo c 
caractcrfsticas pessoais. 

PRINCIPIO SOCIOLÓGICO DA INTERDEPENDÊNCIA 

As próprias caractcr(sticas dos portadores de necessidades 
especiais, particu larmente quando dclicientcs ou com c.:ondutas tfpicas, exigem, 
além do atendimento educacional, outras práticas nas áreas s(,cio-médico­
psicológicas. Sempre visando ao pleno desenvolvimento das potencialidades, 
deve- se valorizar parcerias envolvendo cducuçlio, saúde, ação socinl c 
trabalho. 

A ~oc iedade civil organilada deve, tnmbém, articular-se c.:om órgãos 
governamentais em açücs conjuntas c interdependentes. 

PRINCIPIO EPISTEMOLÓGICO DA CONSTRUÇÃO DO REAL 

Refere-se i\ conciliação entre o que é necessário fazer para atcntlcr ~s 
aspirações c interesses tios portadores de necessiJadcs especiais c à aplicação 
dos meios disponfvcis . Nem sempre as condições conjunturais permitem 
desenvolver ações que atendam a todas as neccssitlatles do alunado. Portanto, 
em respeito às diferenças individuais c i'ts circunstâncias sócio-poHticas c 
econômica s,~ preciso "construir o rcnl", sempre visando, a médio c longo prazos. 
o atendimento a todas as nccesstdades do alunndo tle Educação EspeciaL 
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PRINCIPIO DA EFETIVIDADE DOS MODELOS DE 
A TEND/MENTO EDUCACIONAL 

Emu;'lsa n qualiuade das açi1es educat ivas. Ele envolve três elementos: 
infrn-cstrutura (adm inistrat iva, recursos humanos c materiats); hierarquia do 
poder (in lemo c ex temo às inslituiçr,cs cnvolvu.Jas) ; c on~ c nso polít ico em torno 
c.Jns funções sociais c etlucativas (1ucologias ctlucncionais). 

I'RINCIPJO DO AJUSTE ECONÔMI CO COM A DIMENSÃO 
/lU MANA 

Refere-se ao valor que se Jevc atribuir à dignidade tios portadores tlc 
necessidades especiais como seres integrais. Nesse sentido, ns rcla~ões custo/ 
benefício nu Educação Especial nã() devem prevalecer sobre a dimensão do 
homem portador tle necessidades especiais, que faz jus a todos os direitos como 
cidadão. Cumpre alertar que a ralta de ntcndimcnto cducacionnl adequado a essas 
pessoas representa, a longo prn1.o, um alto custo ii nação. 

PRINCIPIO DE lJEGITIMIDADE 

Visa h participação das pcss o:~s portadoras de dcftciências, de condutas 
t ípic:~s c de altas habilidades, ou de seus representantes legais, na elaboração c 
f'onnulaçào de polít ic a~. planos c programas." 

Esses prindpios básicos ntuam c.:omo importantes fatores para revisão c 
atualização tio processo cnsino-aprendii'.agcm dos potiadorcs de necessidades 
especiais, para maior adequação na capacitação de recursos humanos, remoção 
tlc barreiras de qualquer nature1.a c, principaltncntc, a racionalilaçilo tio 
atendimento prestado pela rede pública c particular de ensino. 

Nesse se ntido é importante esclarecer que a Euucal,'iio Especial deverá 
visar: 

- i't habi litação do portador de deficiência para ingresso no sistema regular 
tle ensino; 

- i\ complementação tio atendimento prestado pelo ensino regular; 
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- à prestação de atcmlimento educativo continuado para os portadores 
de deficiências cujas condiçi>es pessoais impeçam sua integração no 
~~~lema de ensino, via regular ou supleti va, c 

au cntrosanlt:nto das instituições especializados com cstnbdccimentos 
do ensino regular c com outras instituições sociais, objeti vando a 
1 ntc1 complementaridade. 

Os fundamentos c prindpios aqui cxplicitatlos ctnh asam totlo o 
1'/ancjamclltll tia Ecl11cuçtill 1~ . \fll!t:ittl 

1\ Educação Espcciul fal'. parte tlo planejamento tla Euucuçiio Geral , j <í 
que idênticos são o~ seus objetivos c rinalidadcs. 

Dentre as várias modalit.lades de atendimento ao portador de nccc~sidadcs 
educativas cspcdai~. as m;~is usuais no sistema eúucacional brasileiro são: as l / dasscs comuns do Ensino Regular, com ou ~em professores cspeciaht.auos; o 
apoio pedagógico complementar em sa l a~ de rccut sos; ensino com o professor 

· itinerante: dusscs especiais em escolas comuns; escolas ou centros de cducnçiio 
1 especial. 

A expansão de o ferta de oportunidades ao educanuo portador úc 
ne ccs~idatles educativas especiais tem as scguinh.:s prioridades: 

- acelerar o processo de intcgraf1fH> no sistema regular uc ensino, 
respeitando-se as ncccssidnucs c as características diferenciadas desse 
aluno; 

- idcntiftd-lo c atendÇ-lo o mais cedo possfvcl, de modo a prevenir e/ou 
rcdut.ir as sua:. limitaçôcs, nu que tange nos processos de aprendizagem 
escolar c adaptação Mlctnl : 

- iutcusilicar os proce~sos de triagem c ue aval iaçiio do uluno; 

- propiciar continuidade do atendimento uté o grau de fin<~lizaçito do 
atendimento m : <~dên11cu (tcnmnalidadc) compatfvel com as suas 
aptidflcs. 

elevar o padrão de qualidade dos serviços cspccialit.ados da Educnção 
Especial. incentivando estudos, pesquisas c renovação de mctodologias 
especial!.; 

favorecer açfles integradas c mccani~IIIO ~ de articulação entre as diversas 
agências de atendimento, intensi lieando a partic.:ipação do aluno no 
contcx to soe ioeultural; 

úc:-.cnvolvcr programas sistcm:íticos ele informação ü famflia c à 
comunidmle, em gcrnl: 

- inccnt ivnr c apoiar a capm:itaçiio de recursos htlllHHIOS, c 

- incentiva~ as alternativas cdm:acionais na :írea da Et.lucação Especial. 

No momento presente, a política governamental se volta para um maior 
lortnlecimcnto dos sistemas estaduais c municipais de ensino, cnl'ati t.anúo a 
ampliação qualitativa c quantitativa do ateudimento aos portadores de 
ucccss idatlcs cducativns especia is, consideradas as peculiaridades locais c 
regionais. 

Po1tanto, i111põc-~c uma ação aJiiculada entre (ugãos ptihlicus c particulares, 
com vistas a supcra1 lncuna~ do sistema, aprllttorallllo a pnítica tlo planejamento 
c da administração, através úa expansão da infra -e~ trutura escolar, da melhor 
qualificaf1àO do corpo docente c da incoqmração t.lc novas soluções técnicas c 
metodológicas. 

Daf a pn:ocupa\·ão do MEC. neste dm:umcnto, c11t !.Ua parte específica, de 
aprescnt:u os rcqu i~ i tos lnísico:. p:u a organi 1.ação c I uncionamcnto de serviços 
educacionais cspccialit.ados. 

Na idcnti l1caçflo do~ r~qu i si tos considerados h;ísicos para caractcrii'.ar um 
se1 viço de Educ:u;flo Especial, procura-se partir sempre das prcscnçôcs legais c 
das especificações j<í dcfmiuas pelo MEC para a cducaç<io comum. hem como 
das garantia~ conslituclomm plCVJ,tas no :utigo 211K . 
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dcltnêm;i,t lllCilt:tl '\:ar.tctCII/,1-!>C por I cgt;,t rar Ulll fUilCillllõlllleiiiO 

A tntdcctual gl·r:tl 'ignif tcativ:lllll'lltc aho~ixo da tnédia. 01 iundo do 
)Wt índo de <k ~e nvol v utt c nto. ntth.:nlltit:llttc contlilltttaç<>cs :tssociadas 
a dua' ou 11wi, :ín:a!- d.t conduta adaptati\':t nu da capacidade do 

iml ivíduo emt cspomkr adcquad:unclllc ;,s d e mand a~ da !-<Kiedadc, 110~ \Cguintcs 
"')lccto;, t:ollttntica,·fiu. cuidado~ p c~'nai;, , ltahtlul;uh.:s ;,odai;,, dcsctttpcnltt> na 
1.11nílt.t c t:mmnlld.tdc, mdcpcndo3tKta na hx.:olltoç;ict, :-.llitk c segut ança, desempenho 
cscolar,lat.er c lrahallto". (A,!>udação Atnct i cana de Dcliciência Mental (/\AMO), 
1992. in l'olítl<'(l Nar.imwl dr [tfuc:açtin e.,,)(!('Uti, 1994, p 15). 

De acordo cotn a 1\/\M D. na dd tciência mental nhscrva-sc uma substancial 
lnnitaçfiu da capacidade de aprendit.agem do i11d1 vfduo. c de suas hahilitladcs 
rclati vas il vida di:íria. O porladm de dcl iciênt:ia 111enlal, as~im, caraclcrit.a-sc 
por um tll1 fki 1 de i 111cl igÇ11cia co11ccitual, pt :ít ica c ~ m : ial. 

1\ ddlllição de cada uma dessas nuHialidadcs de inlclig~m:ia é a seguinte: 
. Intel igênt:ia pníl ica- 1 c l'c1 e-sc it haltilidadc de se 111antcr c de se sustentar 

coJIIo Ullla pc:-.;,oa ntdcpcndcntc nas atividades ordin:ítia:- da vida di:íJJa. Inclui 
l':t)lill'idadcs c.:o tno ltahtlidad c~ ~c nst íri o-nwtora s , de aultH.:utd:u.Jo c segurança , 
de dcseltlpcnlto na c.:olllll ll idadc e na vida at.:adêmica, de traba lho c tlc lazer, 
autotHllllta. 

lntt:l igêm:ia :-.oc.:ial - tcl'crc-sc ;, ltahilidadc para c.:nmprccndcr a:. 
expectativas s o ~.: 1ais c o c<>ntpmt:unc.:llto de outtas pl ·ssoa~ c ao ~.:o tnpnttnm c nto 

adequado em :-. ilua~· i•cs !-oci:u~ . 
. Intel il!~m:ia C<lltccitual - tl'il't c-:-t' it;, c.:ap:tl' id:ult•;, l'llnd:ntll'llta is da 

intcligênl·ia, cnvolvendu :.uas ditttcii!-Út.:!- abstratas. 

Na ntcn\Ur;u;iio da inteligência, rcalit.nda por itl'•ttliJttcntos validado:-. em 
contexto adequado. considcra-:-.e o t( ll lldcntt.: de intc.:ltgênc.:ta (Q. I. ) de abaixo tlc 
:-etettla ou :-.ctcnta c ciiH.:o aptoxim:u.Jamcntc, como um indicador de ddiciêtH.: ia 
mental quando coexistem limitações nas habi lidade:-. adaptalt vas mencionadas 
na dcltn içiin. 

1\dttla-se, atualntcntc. um novo p:u adigma para a comprecn:-.fu1 c o atcnúimcnto 
do pottadot de dcliciência mental c unw dcfiJIIÇiio mais f unc.:tonal, que contempla o 
aspecto tnh:tactonal entre as pc~:-.oa~ c o:. t ipo~. as l'orma:- c a intcn;,idadc de apoio 
ncccss:lrios pata a melhoria da c.:apacidade l'ullctomll dcso;as pessoas. 
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O atual paradigma prcssupüe alguns referenciais na consideração da 
úcficiêm:ia mental: 

- o conceito de comportamento adaptativo utili zado em uma dcfini._;iio 
anterior proposta pela AAMD ( 19X3) pressupüe a presente t:oncepç:in de 
habilidades ati;Jptativas em dei'. :írca:\ cspedlicas, mais cluciuativns da conúit.;ão 
pessoal c tlc relações do portador de deficiência mental : 

. comunicação; 

. cuidados pcssoais; 

. ilahilidadcs 1-ociais; 

. desempenho na família c na comunidade; 

. mdcpcndência; 

. sat'1dc; 

. segurança; 

. desempenho escolar; 

. lrah:liho. c 

. I atei; 
. quatro dimensües configuram a identificaçiio/diagnóstico do portador 

de deficiência mental : a função intelectual c as habilidades adaptativas, a fum,;iio 
psicológico-emocional, as funç<!es l'ísic:t c eliohígka. c o contexto ambiental. 

/> 

Nesse enfoque multidímensional, é imperativo que se considere, na 
ide rui ficaçiio da deficiência mental: 

a própria existência da deficiência; 
a intensidade da manifestação física, psicológica, cmocionul c da 
condição de saúde da pessoa que apresenta esse retardo; 
a capacidauc funcional da pessoa para a vida cotidiana no lar, na cscolu, 
no trabalho c na comunidade; 
o contexto ambiental em que opera c as formas. quantidade c duração 
do apoio indicado, de modo a facilitar-lhe a independência, a 
produ! i v idade c a interdependência , além de sua integração comunit;'íria. 

rundamentada no enfoque mullidimcnsional adotado, essa definição de 
dclidência mental considera o déficit intelectual indispensável, mas ni.io sufidcntc 
nem exclusivo para a idcntificm,:~o de uma pessoa como portadora de deficiência 
mental. Para receber esse diagn<ístieo, alguns requisitos deverão ser considerados: 

/ 

a iru.:orporação do wncci lo tlc hnhi I idatlcs adaptai i v as; 
o uso adequado de instrumentos para a 111ensuraçiio da intcl igência geral 
cstandan.lii'.m.los c validados; 
n faixa el«írin inferior aos deí'.oito anos, para o diagn6sti~.:o inicial, c 
condiçiJcs ambientais c tlc apoio que favoreçmn a capacidade funcional 
da pessoa . 

Na figura I encontram-se esquematizados os passos inclufdos no processo 
\lc diagní1stico. dassil'ica~iío c de apoio. para a idcntil'ic;u,:ào c o ah.:mlimcnto ao 
portador de <Jcl'iciência mental, de acortlo com a proposta da AAMD (1992) . 

llirncn~iiu I 

Fnnrionnmcnltl Joll clctlual c 
llahilidadc( Acl:.•plalivn~ 

l>imcnsiin 11 
Consickmçôcs Psi~ológicas c 
Enmcionnis 

J>iriiCII.\illl 111 
Cunsidcr:cçõcs de Na1ur.:1a 
rfskn, li.: Sntíllc c E<ioh\gkns 

Uimcnsiio IV 
Consitleruçôcs Ambicmais 

Etnpn I . l>iagn<'•sll~ll du Uclidcncin Mo.:nlnl. 
Dctcrminu~üo lln Elcgibilidatlc llc Apoio . 

I. Funl'ÍolllllliCnlu iulclcctunl elo inclivlduu 
({) f.J ele ~CICIIIIC n M' ICIIIII C ciiCCII, CIJIIIIl<ÍIIIIUhiiiiCIIIC, 

ou :chaixo clcssc vnlur: 
2. Eviclêntia de dcrnsngcm signifi~ativa em 

cluu_ç ou mais llrcas ele hahilitlmlcs ndapl:nivus; 
3, ldatl.: inrcriur u de1.uitu unos pnrn 11 

di:cgcuhlico inicial. 

J•:tnpn 2 · Clussifiwç:1o c Ocs cr i~ão. 

lllcntífica~ilo ela Nccessitlmlc c lia 
lnlcnsidadc do Apoio. 

I. lk~~ri ~iio elos (1111\lus rra ç u ~ c foi1CS do 
iuclivkluo quanlu ao aspcdu ps1culógko c cmocionlll; 

2. l>cscru,:ão \In saúde rrsíca geral do 
índivfcJuo c dos co1u.liç.flcs cliológicos n ela 
rclac:lonadas; 

J. Descrição cl,, nmhicnle mnis ravorávcl no 
clcsenvolvimcnlo c no desempenho tio individuo, pnm 
efeito do seu alcntlimcnto. 

Elnpn J ·Perfil c lnlcnsidndc do Apoio Indi­
cado. 

ldclllificnc;fio llo liro. tia intensidade e 
ela cluraçilu llo 11poio necessário para cada urna das 
quatro tlimenscics mcncionnd:t~. 

Fig. 1. /Jmc.f para o Diagnástir.:o, Cla.uijicoçiio e Sistemas ele A(loio ao Portador de 
Dcfic:iência Mental (AAMR. 1992). 
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·; ···: cducaç:io dos po1tadorcs de dcllciência mental 11.:q uer aç ilCS 

A. I• 
;i'l cspecl.dll.ldas c nfio c'pecialitada' da escola 'lmull:inca~ lllllili1.ação 
Í de all e lll :lli V ,I~ C jliCIC e ciÍIIICfllCI ~ ped.tj,!l.l/!ÍCm \'óll Íados jlCII\Ie:llldO :IS 

diva~a' fun nns de or~;uutn\·~o do 'isle111:1 cducaculllal. lkss..: modo, o nluno 
portad11r de lldiciênc1a 111\:lll altcr:í a optutunidadc de apree nder coutc\tdus c de 
dc, cnvolva ' "a' polcm·ialidadc,. 

O ate ndim e nt o ao educa ndo tkvcrü ser prcccd1do uc avaliação 
imlivnlualizada, el'cluada pela equipe interdlsctphnar. por meio de prm:cú imcnlOs 
cspec..:íficm, que v1 ~a m conhecer as potem:ialidades. as linutaç<ics c i\S ncccssi­
d&Íde~ c~pecíaís do po1 tad1•r de defic iência mental. 

Paw deito do atendimento cdm.:acional. o díagn(,stico da árcu de saúde 
dc ve~tí ~er w mplcmentado pela av alia ~têio pedagcíg1ca ou psicopedagógica, 
confot tuc os recursos locais. ab01dando os ~cguintes a!opcctos: 

competência acauêm ica; 
cnnchçilc!o cnmcionai:. c sociais; 

. intchgêm:ia geral, c 

. habilidades adaptati vas e psicumutows. 

Qu.111to mai' c..cdo o~ proliss1onai:. da tirca de saúde. a família 1111 a escola 
idcnllltt:arcm a tkf1ciência mental na .cll&lliÇa. mab rapidamente podcJêio ser 
cl'ctiv:Hias açf,c.s preventivas e 111.1imc:-. hcnclícios nnill iplos podcr:iu ser aufe­
t ido:-. da i ntc1 VCII \' :io cdut·ati v a 

Para C)o~a ldcnttiiCliÇào, prol issuma1s d.1 smídc. a p:trtir do nasci mento Ja 
cria11ça. m pais c a família. a pa1tir das primeiras etapas do desenvolvimento 
in fa 11t i I, c os 1iwfcss01 cs, quandu a c1 iança ingressa 11:1 e~co la . de vc1 iio observar 
o desenvolvimento 1'1:-.tco. mental. alctivo, ~ocial c pcdagcigico da cnança. Em 
todos m t:a)ooS, dcvc-'c providcncillr seu cncaminhamcn1t1 pata diagnc'ls tit.:o por 
equipe cspecializ:ula. Utna das fonnas ck itlcntil'il:<u;iio é o diagnc'!sti<.:o prescritivo, 
que se ba.'lcia no estudo de dados que pnmitam a l'lahoraçiio de objetivos 
compolt:Hncntai.'l \igni I H.: ai ivm bcn1 como a escolha de estratégias adequada:. de 
ensino. 

Para (lS diagncísticos médico-psicossocial c pcdagcígtco, dcvcr:io ser 
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utilizados os !.crvi\os cxi stcut c:> na CtHilllllldadc (:111. 5". § 2", Portaria 
lnlcnuinlstcrial n" I XC1 de I 0/0:l/llJ?H). O l:xwuc cicntffko das causas, dos 
Sllll<llli:IS, das caraclct f:-.11cas c das condiçi•cs do dcscn vol vimeutu hiopsic.:ossot.:ial 
c c.:dm:ac.: IIHtal do IHIII:ldol de dclil'lcncia ntcutal devcr;í ser feito, scn1pre que 
possívd. por u•na equipe iutcnlisciplina1 que cstahclcccl :í a progr:unaçilolcra­
Jlêlll Íl' ôl dou nllll ar ion.ll . 

Aptí~ a idcntili~.:a\ão c o lliaglllhlico, a avaliação psícopcdagt'•gtca du 
cdunmdo po1tadt11 de dcl1ciêtH.:iól 111cntal dcvcd ~.:o ntinuar, progrcssi v:uucntc, 
através da\ ohsc1 vai/K:~ doc.:cutc c psi..:opcdagt'•gil:" durautc o desenrolar da açiío 
cdurativa. no ~c ntidu de nwin1es prcc i~iio c adcqua\·flo dos métodos e proce~ s os 

da Educól\'iill Especial its 111.:ccssidades do aluno. 

A con t inuídade do )11 o~.:csso a valiat i vu f'avotccer:í a adequaçflo c a prc...:ísflo 
llus prm:cdimcntos ed u cacio n ai~ dc~cnvolvidns ao longo llo alcndimcuto 
cdu~.:a c i onal du aluno. 

3. Alternativas de 
Atendi111ento 
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O c.,tudo gloha l da 1d:t~;iio enlle as ne ces~ idadc:~ do etlm:ando c dos 
rc<.:ursol\ educacionais da wn11111idadc é iud ispcns:ívcl, c dt:vcr:í ser J'ci to por 
u111a cq111pc intcnl i.;c iplinar. ÂIH · ,~ estudo pda equipe intcnli~dplinar, o c:nc.:mn i­
nhamcnto do pmlador de ddiciência mental pa1 a os di versos serviços de 
alentluncnto educacional devcní levarem conta seu wau de dcficiênt:ia, sua idade 
c.:runohígica, seu hishírico de ntcndimc:ntu, a di s p~tnihilidadc de recursos hun~:mos 
c materiais existentes na conumidadc onde vive, as C.:IHllliçf1cs socioec.:onômil:õls 
c culturai.!> da região c o desenvol vimento da si tuação da Educação Especial jtí 
implantatla nas unidades da Federação. 

Para orientação aos sistemas de ensino, são identificadas, a seguir, as 
alternativas de atendi mento educ:11.:ional para o aluno portndor de deficiência 
mental : 

- Na fa ixa et;í ria de 'l.ero a três anos, n aluuo com diagnóstico de 
deficiência mental. ou tlc "alto risco" tle comprometimento nessa tírca, 
deve ser encaminhado n serviços de estimulação p1 ecocc organi7.ados 
em creches, em escolas espcdtus, em centros de cd111.:açiio especial c 
em outras instituiçücs, ou 110 lar, com apoio de equipe especiali7.ada. 
Na faixa et;ília de quat1o a seis anos, o aluno pm tador de de li ciência 
mental ser;í CIH.:anunhado ao pt o grama pré-escolar na escola comum 
ou na escola cspt:cial de acordo co111 o seu grau de comprometi mento. 
En tre os setl'l' os tlllllhllte tmos,u~ sel!uinlt'). lllll·rnutivns dt· ntendimcnhl 
pudc1 iio ~c 1 p1opo~la~ pa1 a o educando po1 tador tk defit:iênciamcntal : 

. classe cu11111111 - com .!>erviços tlc apoio c~ pc cia li'l.ad o; 

. sa la de recursos - ofe1ccc oricntaçiio c 1cf111~ · o ;to alt11111 que f'rcqlicntaa 
classe conHtlll ; 

. dassc cspccinl- integrada;, escola t: Oilllllll , 111d icada para 0 11 portadores 
de tlcficiência mental que niiu possam ser satisfat01 iamcnte atend idos em c lasse 
COIIllllll ; 

. cusino cum professor itincraute- podc:r;í ~cr desenvolvido no lar c no 
hospllal , hem como na escola comum onde não houver prorcssor especialit.ado; 
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. l'Scola c1>pcdal • nmis 1ndu.:.11Ja para~~~ alunm po11ad01c~ 1k dclu;iêm:ia 
mental ou múll i pias dcl1<.:1êm:la' que niio :1p1 escnl.unrondu,;lic~ lmct.halas pa1 a a 
uu.:lu\iion:1 1ede regular de en~1110, em d.1:-.:-.c:-.comu11:-.ou co;pe<.:i:us. Ela :-.c de~1111a. 
a111da. ao~ pwladorcs de de fic1êm:ia-; em lm:alidado que nii11 disponham de ou li a~ 
oportunidade:. de alclldllllt'ntu. COIIHJ cl lii.:CIIa ~ tegtiks t:an.:nlcs; 

. n·ntru integrado de educação l'Spccial - ''01gan1taçiio que dispõe tk 
"crviço:-. tle avali.u,;iio tliagmhtica, de estimulação precoce, de escolant.ação 
prop1 iamcnl<.: d11a c de p1 cpa1 illiiio p.1ra o trabalho, conlamlo com o apoio tlc 
equ1pt: llllcldi :.cipl111:u que utih:t.a cquipan1cnlo,, matcriai~; e recursos Úlu:ítico:-. 
espedtiws para alendct alunos purtaúmcs uc ncccs:.idaues especiais" (Po/{tic:a 
Nadmwl de J ~·rt umçtio 1:'.1f1CÔlll, l lJ94 ). 

Em lodu:-. o:. ca:-.o:-.. é 11npor1anlc que haJa avahaçiio cont ínua uns alunos 
pa1 a a vcnlicação da :ub1ua\·iio da allcrnaliva c~colhida . Nas ocasiões em que 
rcformulaçiie:-. :-.c llllllCIII necc\s:ína., tlcviuo ao1. 1 c:.uhados oh! idos pelo:-. :1lunos, 
outra moualiú ad~ tlc atcnd11ncnt o pode ser sugerida. 

I 

) 

4. Requisitos Básicos 
para Organização e 
Funciona111ento de 

Serviços de 

Atenditnento ao 

Educando Portador de 

Deficiência Mental 



'f. I <M,ll11~1 1 \.J~ UI\~1 C U~ 1'1\ 1(1\ Ul<t.i/\NI'l .. /\~t\0 I ~ 

FUNCIONAMENTO L> E SERVIÇOS D ~ ATENlliMENTO AO 
EDUCANDO PORTADOR DE DEFICmNCI A MENTAL 35 

O atendnnento ao educando p<utmlm ue dcfict.;m:ia mental dcvcní ser 
desenvolvido em níveis crescentes de tnle~t ac;iio. de modo que os objetivos 
cducac t o n ai~ sejam gradativatnente alcançados attavés dos v:írios tipos ou 
modahdadt•s tk sct vit,:os. 

Os sca viços de I ~ du c: u.;iío I ~ s p cc aal para alunos poallulmcs de ddil'iêncin 
tncntal, seja etn eM.:ola cotnunt e/ou escola especial . dcvca :"tu atcmlcr, quanto n 
sua organiatção c lutH.:ionmncnto, ao 'i requisitos h:ísiws t cladonados para cada 
tnmJ:alitlndc de atendimento. 

I ~ possível itlent i I i c ar as seguintes allem:11 i v as de atendimento educacional 
para portadores de dcltdência mental , de m.:ordo co11t os di !'crentes tipos , grnus 
c níveis tle ensino. 

4. 1 Estabelecimentos da Rede Regular de Ensino I Escola Comum 

i\ escola com um podcní ol'eaeccr atcm.limento desde o nível pré-escolar 
até o ensino pru la ~s ional i;.ante, pa opaciando a uategr:u;iio grndativa do portndor 
tle deficiência mental. 

a) Aspectos r:ístcos 

Dentre as escolas da rede regul:u tk ensino deverão sct rci:H:ionadas, lle 
pr efctência, aquelas que preencham os seguintes rctlllt~ito:-. : J';íci l acesso, salas 
que apresentem condições ncccss:ínas para a instalação dm serviços de apoio 
e ducaci~•n:al cspccia li1ado, co111 as adaptações necess<íaios no dcscnvolvinu:nlo 
de prugranws cspedl i em. para o atend imento ao aluno pottadur de del icii;ncia 
mental. 

h) Aspectos J>etlag<lgicos 

Serão selecionados. de prcl'erl: rH.: ia, estabelecirnentos do ensino regular 
onde possam ~cr organi;.adas tun11as não muito nuJHerosas , que atendam 110 

nr;íximo a trinta alunos. Denl1c c:-.se:.. scriio colocados até quatro cdut.:andos 
portadores de delictência mental para lacil itar o desenvolvimento de melhores 
rnecanisanos de rntq.!t açiio cducm:ional, v a a ia11tlo esse lllÍIIICIO de acuado com as 
po:.sihilidadcs do educando c a avaliação pela equipe rnterdisciplinar. 
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O cu11Ículo c o 11Wlc11al did:ítico pa1a cs~cs educandos dc vc1iio ser os 
mcsnws da escola regular. mas dcvidantc11te adaptados , v i~ and o à int cgra~:iu 

in.-;tllll'Íonal c social d11 purtador de dclaciê11cta na clas,.,c connun. 

lk aconlucom a~ possibilidade~ do cdurando1t:1 c"wla n11num, h:í v:í1 ia" 
111odalidadc' de atendimento nHIC~pom l cntcs a nível:> gradativos de intcgra~ · :io: 

· da!-t\C \.Oilllllll, 

· cla,.,,.,c especial integ1ada i1 escola coJnum, 
• ).ól la de I CC III SOS; 

·ensino itinera11tc. 

4. 1. 1 ClaSSl' Comum 

A I' Cl:ll lliCillht~ · ~o atual~ de se ofci'Cl:Cielll conuiçiies ü escola C()IIIUIII, uc 
acnruo com ~~~ prmcípio ... de nolmalil.aç;io c i ntcgra~iio. Desse mouo, o pol tador 
de dcliciêncm mental podení !>cr atcmlido ~cgundt> suas co ndi~ilcs individuais c 
ser grmlativamentc integrado ao gwpo de alunos que lrcqiientam a escola 11:gular. 
Esse tipo de atendimento exige se1 viço,., de apoio elopccialilm.lo paralelo ou 
eombinauo, alím de garantir ao educando os níveis de aprendii'.agcm acadênm:a 
que ele pos:;a alcançar de acordo com as suas potencialidades. 

Levando-se em ctlllsideraçiio o prindpio de nonnalizw,;iio, o ambiente físico 
da classe conHIIII onde cst:\ integrado o ahiiHI portador de dcfidência mental 
úeve preenche1 1 eq uisi tos idênticos aos ex igidm pelo sbtema regular de cn!>ino. 

A' adaptaçi'>Cll LUrrtculares c de ace,.,,o ao currícu lo serão introdu1.1dn..,, 
quando ncl'CSS<ÍII.IS, por meio de ap(llo técnico ao profcl>sor da classe comum 
que assumir:í :IIC'IHllt":'l"hdade do cnsino-apn:ndi1agem. 

A tendência atual ~ proporcionar, pam o portador de deliciência mental, 
lllll ambiente ll lllellllS I'C!\tl'itiVO possível O e~se llllldo, Sempre que poss ível, 
husca- :ooc intcg"" o educando ao ensino 1cgular. 

De todas a~ c~ l ra t égia-; de atendimento, a da classe comum em escola regular 
é a que permite a maior intcgratrão, cx iguulo contudo scrv i ~os de apoiu 
e~pel:ializado, paralelos ou comhmado!>, a 11111 de permitir ao aluno atmgir os 
níveis de aprendilagcm tlue lhes !ooejam pos~ívci .... 
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O professor da t:l:1ssc conlll ll l dcvcr:i 1ccchcr apoio doel·ntc especializado 
110 que se 1 c fere ilndoçiio de lll ~ tndo :; c p1 occ ... so:-. l'!-pcdl"il:o:; <111 adnptados li 
:tplCIHiil.ngcJn do portador de dcfil'iênciu llll'ntal. fal· ilitando a .sua i11tcgra~ih> à 
escola conl\1111. 

·1. 1.2 Cla.\,\(' u ~p('('itt flult 'J:I'tld tt ti 1:',\('1/ltl ( 't/11/1(/11 

O educando portador de dcl i<.:iêm:ia mental pa s~ a todo ou parte do tempo 
na clas~e e,.,pecial integrada à escola Collllllll soh us cuidados de un1 p1ofcssor 
espel'ialiwdo rc!>pons:ível pelo planejamento c desenvolvimento da!> atividades 
educacionais específicas. Essa modalidade de atendimento. permite que o 
educando participe de at ividades soci ais junto ao grupo de alunos Ja escola 
l:OmUm. 

Um planejamento cducm:ional c um acompanhamento contínuo s:io 
neceloslírin!l para a execução de programas na escola comum. Essas med idas 
visam i1 gradat1va integração soc1al do aluno. 

As c lasses especiais devem estnr in:;taladas e m locms que evitem o 
isolamento ou a discrimin:t<;iill do atcnduncnto. 

O equipamento c o mohih :írio a serem adotados nas clas:;cs especiais 
de vei iio ser O!> mesmos da escola collllllll. 

O nwhildrio h:ísico devcní :.cr de loícillunpc1.a, facilmente dc,loc:ívcl c 
de tmnanhu adequado ü fa1xa ct;íria dos cducandolo. 

Para facilitar o proceloso de lntq!Jaçiio, ~ i111porlantc conscicntilóll' a equipe 
da escola con1um (diretor, cootdenador c demais ténnco:.) da natureza das 
necessidades dos portadores de deficiência mental. O trahalho complementar 
com a família é i mprescindívcl. uma vct. qne a pa1 t icipaçiio dos pais complemcnta 
a a~iío educativa desenvolvida na escola. 

Na escola comum, o atendimento em classes especiais scr:í destinado apenas 
aos p01tado1cs de deficiência mental que n:io possa1n -"CI atendidos 
llatislatUI iamcntc em classe com um . 
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A cla~~e e~pe~,;ial, que l'uneiona 11.1 escola comum, deve ter como objetivo 
a melhor adequaçüo possíve l do ensi no ih: necessidades c ao ritmo de 
aprendizagem do alu no, ao seu desenvolvimento, :1s suas ltahilid:u.Jcs c apttdües, 
facilitando o trabalho dos profcs~me~ ela clas~c comum, pttn~o:ipalmcnte daqueles 
que aluam e111 atividades tc<.:rcnti vas c sodais. O míntci'IJ de alunos na das~c 
espc<.:ial dever;\ variar de acordu e(lnl as wndiçõcs dos educandos, a~.:onse llt ando­

se não ultrap:t-;~a• um nHÍXIIllo de dote de nlunos em cada classe, re~pcitando-\c 
as posstbilid:u.Jc~ lm.:ais. 

Sení adotado o curríc.:u lo regular oi icial, c.:om as devidas adaptnçi1es c o 
proceloso cnsino-aprcndt t.agem dcvct :í sct ha ~e ado em avahaçüo/di agntistico de 
naturc1.:1 cdm:acionnl. 

O matei i ai c~colar c ditliít i co pata as da\\es especiais devcr:í obedecer i'ts 
c s p cci l'icaçt ic~ para cada nível ou ttpo de ensino. Esse material se destina ao 
reforço c ao desenvolvimento das :írcas w gnit iva, sensório- motora, psicomotora , 
c também fts a t ividade~ da vida dt:ít ta. tais contO recreação, trabalhos manuais. 
educação física, cxprcs:-.ão u iati va, cornpctêncra ~oeial, entre outras. 

No u:-.o do material dtd<it ico devem ser levatlos em con~i<.lcnu;~o os objetivo~ 
das atividades est abelecidas no c.:un ículo, bem como indicações de naturcta 
educacional . 

Além dc:-.:-.c:- ohjctivos, devem ser considerados aspectos de higiene 
(nwtc1 ial de 1':\cill impct.a) c econlmlicns. ta1s como baixo custo c durabilidade. 

A escola dcvcní lll ganit.ar um centro de materiais de ens1no que- devcní 
ter, como estratégias simultnncas, a aquisição de material did;ítico especializado 
c o aproveitamento de tnatcri al de su<.:a ta . 

O pessoal tloccnte c técnico dcvcr:i receber capacitação especial, que poder,\ 
ser fcila de acordo com us ncccsstdadcs c di~ponihilidad cs locais. O pessoal 
administrativo dcvcr:í 1cccbcr o r icntaç~o visando it unidade de planejamento e 
trabalho intcnradn. 

Kirk ( 1972), Ant ipofT ( llJ74) c Mazolla ( IIJlJ3), dentre outros, cn fatit.alll 
os rc<lUisitos pc~ soailo c de preparação prorisstnnal do educador, especializado 
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ou não, que atuar;\ com alunos portadores de necessidades c~peciais . Destacam­
se. entre esses requisitos, as carnctcrísticas de personalidade, as habi lidades c os 
conhcc.:imcntos indispcns;ívcis no desempenho de suas funções. 

O trabalho com o portador de dcltciência mental exige que o professor, 
além das condições inerentes a tudo educador, apresente também criatividade no 
propor sol uções que visem a atender nos objetivos cducm.:ionais indicados para 
u cducução do portador de deficiência mental. Exige-se, também, uma atitude de 
cstm!_o c pesquisa diante Jos problemas da :írca, um bom nível de expectativa em 
relação aos planos c resultados da Educação Especial, hem como persistência c 
\:apacitlaue para trabalhar em equipe. 

A dinâmica tfe funcionamento da classe especial na escola ~o mum exige o 
respeito aos horários tfc atendimento. Dcvcr-sc-:í permitir intercâmbio adequado 
c11trc as attvidadcs dos alunos da clnssc especial c dos demais educandos, favorecer 
()entrosamento entre docentes c tét.:nicos ua dnssc especial c demais prolissionais 
das escola, assim como facili tar a participação da família . 

Considera-se imprcsc i11dívcl essa participaç;io na con tin uidade <.los 
programas uescnvolvidos nas dasscs cspc ~ iai s, principalmente no que uiz respeito 
aos h;íbitos, habilida<.lc!> c atitudes de c.:ompctência social, o~ quuis somente no 
ambie11tc do lnr podem ser reforçados. 

4.1.3 Sala tle llccur.w.\· 

A sala de rc c ur ~os dcvcr:í estar situada em loc.:al previamente csc.:olhido, ue 
ptcfcrênc.:ia af a ~tada de estímulo~ exteriores que prcJtHiiqucm a concentração do 
educando (corredores, passagens, c outros). Ela dever:\ lamhém possuir espaço 
conveniente ;, utiliwç~o de equipamentos. com boa iluminação c de f;ícil acesso. 
A sala de rccutsos podcr;í scrcspccrahncntc construída, ~e r instalada com a utilização 
de divisc'Jrias, ou ap1 ovcitar espaços ocio~os . Os demais requisitos fí~ic.:os não 
di lerem daqueles de unta sala de aula W lll\ 11 11 , devendo a :írca corresponder, quantfo 
possível, a no mínimo vinte c quatro metros quadrados, conforme o número de 
alunos a serem atcndiuo11 c os rcclll sos tlidcítico~ necessiírios. 

O equipamento utilit.:1do é o da snla <.lc aula comum, tessaltamlo-sc a 
necessidade de rccur~os auuiovisuais. 
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i\ sala de recursos poder <i ser usada para as sq;uinles alividadcs: ohscrvaçãn 
dn educantlo, ens ino. ava lia çiio c dcnrun o; lra~ · iio de aprcndii'.agcm. 
cu111plcrncnlaçiio cu11 ll'U lur cspcdlrca, derlll't' ou! ros. 

O a11:ndrnrcllhl pt~tln:í st·r indivíduni1Hit' lll J' l!!JliCiloS grupos de um a lr ê!-­
aitlllllS , () Cltlll ll);:l'lllll:l de óiiCIH illlll' ll lll Vil! i:u :Í de aconlo Clllll IIS COIHIÍÇtlCS C 

nccessiuadcs de cad:.t educando. 

() alcllllintcnlo 11:1 :-.ai:. de rcnnsos l'XÍgt: o planc,i:ttncnl o t:CJnjunlo dos 

p rol'c~son;~ da :->ala de recursos e da dasse CtlnHllll, a avaliat,:iio pcri\idica c 
sistcm;ílica da programação dahnrada para o educando, c a ohscrvaçiin de critérios 
adequados para grupamento:-> dos alunos (idade cronolügica, prohkmas, 
rclacionmncnto no g1upo. nível de aprendit.agcm. t:ntrc oulrns). Scriio ncccss;íria);, 
lalllhl ~ lll. a sek~iio c a disponibilidade de t:(lll ip:nnenlos c mmeriais did:íticos 
cspec ial it.ados. assim coruo um cronogra1na de atividades que possibilite u 

atendi mcn111 adequado dos di !crentes grupos, de acordo com o n úmcro c as 
necessidades dos alunos. 

O tipo c a quantidade de material pcdag<í!!ico depcudcrão, principalmcutc, 
dos recursos financeiros disponíveis, do nível da classe, da niatividadc c do 
ennhecin11~n1o do profcssm. c da necessidade de introduzirem-se novos método:-; 
c t ct.:nolo~ia s de cn~ino-aprl'lldit . agetn , 

A h:rhi lrt:tt;iio do professor para atuar nas salas de recursos scní de sq;.undu 
grau, para o exercício nas salas de recursos d:rs st:rics iniciais do Ens ino 
rundalltcntal, c de lercdro grau p:rra alendcl aos alunos porladores de dclici~ncia 
lltcnlal qne cslívcrctnnll sando de quinta a oitava :-.érit: . 

4. 1.4 Ensino com l 'rofe.\',\'or Itinerante 

O ensino com prol'cssor ilinentnlc é o "traba lho cdut.:ativCJ 
desenvolvido em voírias escola . ~ por uoccnlc cspccialií'.ado, que periodic:uncnlc 
trabalha com o educando porlaunr de necessidades especiais c eom o professor 
de classe conrum. proporciona11do-lhcs oricnla~·ão , ensinamentos c supervil>ãO 
dos llla is mkquados" (/'oi /ti ('(I Nucí111utl dt• l:'tlrrC'a('tio /:·.,.f/Ct'ÍIII, llJY4 ). A ai u:u; Üll 

itinerante pt~tkrü ocorrer na escola regular, nas lm:alidacJcs em que u aluno 
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porlador de dcl'iciêll\:ia nrcnlal cslivcr inlegrado c niio houver professor 
cspccialil.ado c, cn1 ccrlas cin.:ullslfllrcias. no lar ou no hospilal. 

O ensino ilincranlc pndcr:í ser tninislrado desde a pré-escola ai é a conclusão 
do En:-:ino Fund:11m:nlal c se aplica h1'ttt am. casos de lm:alíd:Hies omk h:í carência 
de n11:ndí mcnlo, cuttHl 1111 út e11 n11 ai, 1111 q11ando o p11rlador de deficiência cstr\ 
impossihílilado de se l01.:omovcr. 

O cdm·mlor ilinl'ranlc n t~C l! SS i l aní de condi\·t1cs ad cq umla~ para n:ali'l.ur o 
seu lrahalho, de aconlu com as possi bil idades locais. 

O professor itinerante atendcní, individualmente ou em pequenos grupos 
uc alé três aluuos, os cducaudos porladorcs de dclkiência mental. O atendimento 
pcdag<Ígico deverá ser rcal ii'.ado em iutcrvalos de, no mfnimo, duas vci'.es por 
semana, a lim de nfio ser prejudicada a continu idade dn oricnlaçiio cspccialii'.mla 
ao cdlll:n ndo. Sugere-se interdimhio c orientação aos respons:íveis pelo 
acompauhamcnto na escola, para n adequação do atendimento. 

O planejamento das a ti v idades previstas deverá garantir apoio especializado 
ao professor para o desenvolvimento do programa c uso de equipamentos para 
alunos integrados na escola. 

Os prm;cssos de avaliação, acompanhamento c çontrolc da prngramação 
desenvolvida t.:om o aluno porlador de dcfit.:iência mental poderão ser realizados 
conjunlamcnlc pelo professor da classe comum c o professor itinerante, ocorrendo 
o IIICSIIIO quando o atendimento é feilo no lar ou rm amhicnle hospilalar. 

l'at a que o ensino i 1 ineranle possa akançar seus ohjcl i vos, é necessário 
que OC(H'fa, nos aspectos rclat:ionados no cronogranw de atend imento c 
plmH:jamcnlo das atividades, a integração do trnbalho do professor da classe 
comunt c do professor itinerante envolvidos no prot.:csso ensino-aprendizagem 
com o traba lho da equipe l~ t.:nico-ad nrini st rativa . 

4.2 liscola Estlccial 

i\ cst.:ola c~pccial é urna "ins liluiçiio c~pet.:ializada, destinada a prestar 
atcndimenln psicopcdagúgico a educandos porladores de deficiências c de 
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condutas t ípicas, onde são dcscn volvtdtJS c utilit.auo!., por prorissinmu!. 
qualificados, currículos adaptados, programas c procedimentos metodológicos 
dilcrcnciadm, apotadus em cqutpamcntos c materiais didütil.!os cspcdficus'' 
(Políttca Nucimwl de• F:ducoçrio F:.VfJt•cial. 1994). 

Essa escola dc vctiÍ se organit.ar c funcionar com hasc nos prindpio ~ d il 
normalii'.açi'm c da integração c se destinar aos alunos ponadmcs de délicil 
intclcc.:lualtão acentuado que niio lhes permita sua integração na rede rcgul:tr de 
ensino. Ela ~:onstitui, entretanto, uma allcrnalivn para os portadores de deficiência 
mental em sistemas educacionais ainda não preparados para a inclusão escolar. 

A escola especial pode oferecer os programas de Estimulação PrccOl:e, as 
séries iniciais de Educnçiio Fundamental c o ensino profissionalizante. 

O encaminhamento de alunos portadores de necessidades especiais, ncst·c 
caso, portadores de deficiência mental. para a escola especializada apenas se 
justifica em 1-ttuaçücs dcmonstníveis em que o aluno não se beneficiaria da escol n 
regular com relação n suas nc~:e ss idade s cdtu.:acionais e/ou sociais. ou quando a 
indicnçiio da cswla especiali:wda seja um requisito para o bem-estar uo educando 
ou llc seus demais colcgns não pottadorcs de dcficiênct:l. 

Na Conferência Mundial em Edu~:açiio Especial (Espanha, 1994), foi 
elaborada a Declaração de ~alaman c a soht c princípios, política c prática em 
Educação Especial, que ~uget c, para a sua unplementação, as seguintes 
oricntaçt-•cs (H li a os países que dispüctn de escolas espccinl i ... auas nos seus sistemas 
cllucacu•nais. Rccontcnllam as seguintes atribuiçi•cs pata essas unidades escolares: 

realizar iúcntificnçãu prccm:c de aianças p<lrtadorns de deficiência; 

realizar treinamentos para professores c técnicos cspecializallos c 
profissionais das escolas regulares; 

prover a cduca~ão aucquada aos alunos portadores de deliciência que 
não possam ser adequadamente atendidos em classes <>U escolas 
rcgul;tres; 
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pwver apow ptoris~ional às escolas tcgularcs para o atcnd11nento i1s 
necessidades especiais dos seus alunos. c 

01 icntar soht c adaplaçi•cs c urricularc~ c de acesso ao currículo. 

Os ambiente-; para o atcndi111ettto cducacillllil llla escola especial deverão 
obedecer a alguns tCt(llisitos lllflltlllo~ com rclaçiiu aos aspectos l'ísku~ (Quadro 
1). Esses requisitos dcvcriio ser impkmcnlados. na mcdtda do po11s ívcl, conforme 
as cnndiçiJCS regionais. 

Quadro I 

Requisitos físicos para a escola especializada 

Piso Paredes Janelas Iluminação Outros 

Material de Lav;íveis. Amplas, Na tu r a I , Evitar barreiras 
f;kil higiene, de cores cnt rediças. de rluot csccntc arqui tetônicas. 
econômico. ela tas. ptcfcrência de q u a n d o 

vidro. IICl'eSSIÍrio. I -------

O mobilitírio mínimo neccss<lrio é o mesmo exigido para uma escola 
conwm, segundo CS(K'dlkações definidas para cada nível ou tipo de ensino. Nos 
ambtcntc.s destinados à educação do pré-escolar. alé111 do mohtli:írio comum, é 
illlp01 lílnle a aquisição de lli<IICI i .. l. cotnt' c~ lcíras. cnldtt'llctcs,t:spclltos c outms 
que facilitelll n cstttllltlaçi'to global do al uno. 

O equipamento mínimo ncccss:í rio. alétn daquele exigido nas 
cspeci fi caçõcs parn as escolas regulares, dcvcr:í ncccsllariillllctllc ser constituído 
de tn:íquina rotogr;ílica, lilmadora, c gravadores, pois esses instrumentos 
facilitam a do~:umetllaçiio do desenvolvimento do educando). Existem ninda 
outros instnuncntos dcslinallos i't cstimulw;ão glohal, tais como aparelhos llc 
Mllll c outro\. 

Nos ambientes da escola especial scriio instaladas salas para ativilladcs 
artfsticas. tnis como n11ísica, attes pl:ística~ c outra~. além de dependências para 
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4. REQUISITOS BÁSICOS I)AnA OI{Gi\NIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO l>E SERVIÇOS D!j: ATENDIMENTO AO 
EDUCANDO POIUAI>OI< DE DEJi'ICIENCIA MENTAL 

educação fí~ica c recreação. O material para essas salas c tlepcndêm:ias devcr:í 
ser o tncsnHl indicado para essas atividades na escola comum. 

O espaço rísit:o na escola especial varia em função do número de 
alunos atendidos em t·mla nfvt•l. ou tipo de ensino, t:onfmmc as cspccil'ic;u,:ncs 
que se scguctn: 

Quudro 11 

Amhiculc Educacional para o 
Área (m2) pot1ador de dclidênda mcnútl N" de alunos por professor 

na c.o;cola cspcciali1.ada 

Estimulação precoce 
( 7.ero a três anos) 24 O I a 03 

Pré-eswla (quatro a seis anos) 24 no nuíx imo 06 

Sala de aula 30 no tmíx i mo 12 
-

As cspecificaryües para a estruturação dos v;írios ambientes educacionais 
inuicadas no quadro acima deverão ser ad:1ptadas levando-se em considcra<;fio 
as necessidades c possibil idades de <.:ada regiiio. 

No t'.aso cn1 que a escola especial receba, em car:ítcr transi!l',rio nu ufio, 
alunos po1tado1 ~.:s de ddicií!ncia mental indic<Jdos para a educaçiio, é necessiírio 
prover mnhicntes que ofere~·am com.lit;ües para atividades acadêmicas. Para essa 
finalidade, pmk1 :í ser n.:servada uma sala de aproximadamente triuta metros 
quadrados pma o atendiu11.:nto de, uom:íx imo, doze alunos paru cada professor. 

As escolas especiais devetn se organizar de forma a poúer propidar um 
atendimento educacional especializado Jcsde a E~timul:u;ão Precoce, até o ensino 
profissionalit.antc, vi~ando a iutegraç~o desses alunos;, Clllllltnidadc. 

4. l{EQtJJSITOS BÁSICOS PARA ORGANIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DE SJ~JWJÇOS I>~ ATENDIMENTO f\ O 
IWUCANDO I'OHTAilOJ< DE J>EFICIENCIA MENTAL 

4.2.1 Htlucapio lnj(mtil 
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A ~:ducaçãn inf';ullil, no :-:entido ahraugcntc. inkia-sc com 11 programa de 
Estimulaçiio Precoce (para a criança de 1.cro a três anos). cstcllllcndo-sc até a 
Pré-Escola (para crianças de quatro a seis anos). 

4.2. I. I Esl imulação Prccncc 

Uma prioridade do ntendin11:nto il pessoa portadora de deficiência mental 
é favorecer seu desenvol vi mento desde as plimciras semanas ou meses de vida 
por meio de programas de estimulação precoce. 

A Estimulação Precoce consiste no atendimento prestado, a partir úo 
nascimento, ti criança que apresenta problemas evolutivos decorrentes de fatores 
orgânicos ou ambientais (criança de alto risco). Ela se utiliza úe técnicas de 
intervenção aplicadas por equipes multidisciplinares com a participação efetiva 
da família, c tem por objetivo propiciar o desenvol vimento integral da criança. 

Os ambientes destinadolt ao Jcscuvolvimcnto de programas de Estimulação 
Precoce devem ser espaçosos, c devem permitir o contato com a naturc1.a, 
possuindo visão ampla para jnrdins c gramados. o que facilitar:í a estimulação 
globa l que a crian~·a dcs:-:a faixa ct:íria ex igc. Essa sala devcní propiciar 
llcxihilidad~ de atendimento imlividualizadoou em pequenos grupos, dependendo 
das cnmliçíks, das nccessidmles c da faixa ct:íria da criança (i'el'll a três anos). 
Ela úevení t:unh0m dispor de espaço para a orient:11,:ão i\ f'alllflia L' para a 
lligicn i;r,açiluL' alinlelllaç:u, da t:riau\·a. 

Os serviços de Estimulação precoce devem enriquecei' c documentar o 
atcndÍinenlo ti criau~Çn. l'arn tnl rim, equip:uucntos de sn111 c v{den siin nccessMios. 
O mohili:írio pmkní seguir as cspccil'ic:u;ücs gerai:-: p<~ra ambientes de alcmlimento 
ao pré-escolar. l~ec..:omcnda -sc o uso de biombos, portas sanfonadas nu outros 
recursos que garantam a tlexihilidatlc do ambiente físico, hem como a utilização 
de esteiras, coldwnctes c outros para o desenvolvimento de atividades 
psiCilllii){III':IS. 

Os ~erviços de Estinlllla\·iío precoce dcstinam-se aos alunos na faixa ctéiria 
de i'.ero a trÇs anos, com diagnt'1slieo de defit·iênda n•cntal ou de "alto risco'' de 
comprotliClllimcnto nessa üren. 
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... 1\1 ', \l V I ,:) JI \_1:'1 U/\ ~ I CU~ 1'/\1{/\ OIH;ANI ZAÇAO E 
FUNCIONAMENTO DE SEIW IÇO.S D !j: ATENDIMENTO AO 
EDUCANDO I'OirJ'AOOn DE I>EFIC'II ~NC IA MENTAL 

1\ I ~SIIlllllla~ · iio Pn:cm:e vi-.a a fll'tlllll lVCI' a e '>tllllllia~ão sells1'11 in-pen:epli va, 
lllllhua. Ul!!nlli va, de comunu.: .H.;ão c aqui s i~ · :i o de h;íhllos d.t Vldói d10ília. p.ua 
que a l ll:lll~a ,ttlllfól p .H iii - I C~ de dcselt VOivim cllt u Lllllljl.tlÍVeÍ \ Clllll \ll,l' 
c.u :1cte1 í'tit "'c po:.:-.thi l1dade., Elõt se '""c1.1 '""etapas de dc~cnvol V intento do 
educando JHlrtad'' ' de deltcil:ncl:t ntent.d c na ap licaçiio de tét: nka' c 
Jl llll.:l'dÍ illellto.s de CSil llllil:l\'ótll ll ;t\ óÍICôiS lliCIICÍll ll :td:t-; 

n ~ ... e atendimento é indtVidualit.óido c exige a pMiit:Ípaçiio da r:unília p<lla 
a cnnt ÍIIUid.tde tlot1 .thalhono l;u l'.tra algu111 . 1~ õtt iv1d;~dc s . poderão ~e r atcmlid.ts, 
~unultaneamente, no m:ÍXIIlto três c1 iança~ . A durm;ão do atendimento v:u ia de 
acordo con1 as necessidades c t:ondic;ües da criança. alllncntando gradativamente, 
caso seja nccess;írio. Em média, n traballw com a criança tem a duração de uma 
hora por dia. 

Os cxerdcios planejados devem ser simples, difereru.:iados, interessantes. 
adaptau o~ li.-; fases, condições c dcscnvol vimcn to da cri:.111ça c passíveis de 
repet ição no lar, pelos familiares. O programa dcvcní se desenvolver numn 
atmoslcra de calor humano, com a pnrticipação, sempre n e~.:css< í ria, dos fami liares. 

O regime de atend iment o c o honírio indicado pnra a crinnça dependerão 
de fa to re~ relacionados co111 as eondiçücs c cmactcríst icas de cada ca110, hem 
como outros de natu1 et.a ext1 ín~cca, como :.ituacr:io fan11liar (local de morad ia, 
trahalho da mãe fora do lar). 

O material escolar c d1d:í t1co dcvcní ser atraente, de f:ícil manipulaçiio, 
não perigoso, la v;ívcl, resis ten te c econômico. Rcwmenda-se o uso de material 
di ~ pon fvcl na 1egiiio, inclusive o aproveitamento de material de sucata. 

~ení necess:í1 i o, também, prover h1 i nqucdos c materiais que sirvam p;u a 
cst i mular especialmente as ;ÍI e as de descnvol vi mcnto, ent re outros: 

apitos. si nos, n l <í hil e~. capas coloridas (:írca scnsôrio-pcrccpti va); 

chocalhos, cubos de cores c de tamanhos dilercntcs (;írca motora): 

hrinquctlo~ mus1ca1s, bonecas, bichinho!> (<íreas cognit1vas c de 
counm i cação) 

... "':. \lU I .::> I I v•• 1>1\,:) 1 \... V , ~ 1'1 \1\1 \ V I\\_•1\I'Oj J L,/\Iy/\\.J J l, 

FUNCI ONAMENTO DE SERVIÇOS O~ ATENDIMENTO AO 
EDUCANDO PO RTADOR I>E OEfi CIENCIA MENTAL 

caixotes para formar hínci:-., cokhonctes (;írea sue tal ). 
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J';u a a 1 e.tl 11.açiio do Pi llj,!l .1111a de E:-. t IIIIU la~ · iio 1'1 ecoe e é es ~ cm : ia l a 
colaho•ação de v:í11ns cspcc•ali:. lm; em a4Yiio mteg1ada no~ p10gramas a serem 
desenvolvidos. 1\ equipe deve ~er ~:ons lituída de eleme ntos especializados: 
c d1u .:a d orc~. p ~i c o l t',~ns , assislenlc:. Slh.:i:us c 111édicu:.. O utl'lluiiiiCllto de naturci'.H 
médico-p~1co:o.social devc1 <Í ser 1ea lízado 111cdiantc intcgra~,"iio com o~ outros 
!'ei'VIÇOS di:;ponívci:. llól ClJIIIUilldade. 

4.2. I .2 Pré- Eswla 

A Pré-Uscola é a modal idade de atendimento que propllrciona prognunas 
baseados em cxpcril:m: ia ~ globais. espontíincas, naturais, de acordo com as etapas 
de descnvolvin1cnto da criança. tanto a considerada normal, como aquela 
portadora de tl isttírbios ou atrasos do desenvolvimento. Sua finalidatlc é atender 
os objetivos fundamentais da maturação da criança segundo as fases de seu 
desenvolvi me nto motor, se 11sorinl, afetivo, soc ial c de co muni cação 
proporcionando- lhe os meios de cxprcssnr livremente sun experiência no convívio 
com professores, colegas, famflia c vizinhança. 

O atendimento pré-escolar ao nluno portador de deficiência mental deve 
ser mclusivn, em classes comuns dos estabelecimentos da rede regular de ensino, 
ou em classes especiais, quando não for po~sfvcl a inlcgracriio total. A alternativa 
de se atender o aluno em idade pré-escolar na escola cspecialiwda deve se 
rc~ trin gi r aos portadores de délicits intelectuais mais acentuados (lU aos portadOres 
de múlt iplas dcl'iciências. Essa alternat iva dever<\ ser também considerada quando 
a educação inclusiva niio est iver Ílnplemcntada no si:.tema educncional. 

O equipamento c mohili;írio siio os me smo~ ICI..IliiiCIIlladm. para a pré­
c~cola conHim, I'C11saltandu-sc a impo1tância da disponibilidade de equipamentos 
dcMinados ao enrrquecimcnto das atividades de estimulação (equipamentos de 
som c vídeo) c de equipamentos destinados ao rcgistm do dc ~c mpcnho da c rian~a 
para a avalia ção de seu desenvo lviment o dentro do programa (máquina 
l'otogrúfica, I ilrnadora c gravador). Oiombos, paredes, m(,vcis, portas sanlonadas 
ou similares são recomendados para garantir a llcxihi lidadc do ambiente. 
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1\ pré-cswla preconiza a educação sensório-motora, a arctiva c a cognitiva, 
fa lCtHio assi m com que as :íreas que necess itam de maior reforço sejam 
estimuladas. O desenvolvimento tle atitudes tle competência social é rcnlizatlo 
por meio da setlimentação dos hábitos de vida di1írin, do trabalho em grupo c de 
recrençiio. O atendimento potlení ser realiwóo em regime de tempo integrnl. 

O trnbalho em classes especiais tlcvcní ser imlivitlualizado, dentro do grupo, 
conforme as condições de cada caso, incentivando-se, principalmente, o 
desenvol vi mento das atitudc:s tle reladonamcnto c de competência social. Os 
grupos não tlevcm ser numerosos, niio excedendo seis alunos para cadn professor, 
mantendo-se, porém, atendimento intlividuali;;ado quando houver ncccssitladc 
de com plementação curricular c de apoio em determinadas cí reas: sensorial, de 
comunicação c ativioadcs da vida di1íria. 

O material ditliítico c cscolnr pode ser utili1.ado o mesmo destinado à 
estimulação global da c r ian~a considerml:1 nonnal, em todas as 1íreas de seu 
dcscnvol vimento. 

Para 11 atcrulirucnto do portador de del'iciência mental na pré-escola é 
nccesstirio (1ue o prol'l!ssor, além da l'orrnar,:rlo h:ísica para u magistério, tenha 
participado de curso(s) de cspecial iznr,:iio na :írea de Educaçi\o Especial c do 
pré-escolar. Além do professor, pode haver a necessidade de suporte constante c 
sistcm:ítico de outros especiali stas, assim como de serviços educacionais 
especiulizados. 

4.2.2 1\tlttcllpio Fulltlllllll'llfa/ 

Urna vet. que os port:tdorcs de tlcficiência mental devem ser atendidos, 
llrefcrcncialmcnle. na rede regular de ensino, a escola especial dcvení :;cr restrita 
aos que nflo pttdl!rcm inicialmente se beneficiar do ensino inclusivo. Sua 
pcrnwnência na escola cspcciali t.ada devcní la car:ítcr tão provisório quanto 
possível. 

Quando as ~ondições individuais d0 aluno não permitirem, entrctunto, n 
educação inclusiva, deve-se avaliar, por equipe técnica, a sua competência 
curricular, de modo a lhe proporcionnr uma cducac,:fio adequada. 

4. REQUISITOS BÁSICOS I'ARA ORGANIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO AO 
EDUCANDO I'OH.TADOR DE DEFICIÊNCIA MENTAL 49 

U111 currkulo l'unt:iunal devení ser adotmlo para os educandos cujas 
limitações ndaplntivas c intelectuais não indicarem o uso do currfculo regular 
adaptado para a sua educação. 

Os nlunos portadores tlc deficiência mental cujas habilidades intelectuais, 
adnptativas c cuja competência acadêmica permitirem concluir as sucessivas séries 
da Educaçflo Fundamental dcvcrflo ter ncesso ao apoio educacional especializado 
(ensino itinerante I sala de recursos) na rede regular de ensino, além das adaptações 
curriculares c de acesso ao currículo ncccss;írias ao seu sucesso c promoção 
escolar. 

Na escola especial. o atendimento ao portador tlc tlcficiência mcntnl da 
raixa dos sele aos doze anos ser:í realizatlo em salas especiais. A instalação dessas 
salas, seus cquipnmentos c uwtcrinis devem estar compatibilizados com o 
desenvolvimento global dos alunos c com os tipos de atividades u serem 
dl! . ~cnvolvidus. Recomenda-se uma sala espaçosa, de aproximadamente trinta 
melros quadrados, onde possam ser atendidos até doí'.C alunos, agrupados de 
acordo com o tipo de ativ idade. Os dcnwis requisitos, como ventila~iio c 
iluruina~flo, devem obedecer i\s c~pccificaçilc s definidas para amhienles educa· 
cionais comuns. 

O mohili;írio para essa sala de atendimento dcvcní ser llex ível. favorecendo 
agrupamentos vnri:ívcis de alunos, de ncnrdo com os diversos tipos de atividades: 
lll<liHtais, artísticas, de competência social, entre outras. 

O atendimento a essa faixa ~.:t:ír i a pode s~.: r individual ou t:lll grupo, 
dcpemJcndo das nccessitladcs do portador tle tlcficiência mental c dos tipos de 
atividades programadas. Parn o atendimento em grupo, indicu-st: o número 
m:íximo de dot.c alunos por professor. 

O horcírío c a dura~ão do atendimento variam de acordo com o grau de 
comprometimento do educando c a caractcrfsticn da programação desenvolvida. 

Os currículos c os programas podem ser especializados c voltados para 
aquisiçflo de habilidades direcionadas para a competência social. 
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Ao matcrinl didático c escolar, além dos comumente indicndos para as 
classes comuns podem ser acrescidos outros destinados à~ atividades da vida 
di(lria, à cducayào psicomotora, il social c ao desenvolvimento da linguagem. 

Os professores deverão ser habtlitados nns diversas áreas de atuação 
docente, como a cuucaçiio artrst1ca, educação ffstca, dentre outras. 1\ colabornçiio 
de especialistas nas ár e a~ médico c psicossocial, integrantes da equipe da es~.:o l u 

especial ou disponíveis na comunidade, é necessária para se fazer um atendimento 
complementar dos educandos. 

4.3. Educação de J ovc n .~ e Adultos 

Os alunos portadores de deficiência mental que por seu desenvolvimento 
intelectual apresentarem defasagem entre idade c série da Educação f-undamental 
poderão se beneficiar da educação de jovens e atlullos de fonna adaptada a sua 
capacidade, possibilitando-se o desenvolvimento acadêmico de cada aluno 
segundo seu próprio ritmo. 

As condições propostas neste documento para o atendimento adequado 
do aluno portndor de deficiência mental no ensino regular são válidas para a 
educação de jovens c adultos. Elas compreendem o fácil acesso i\s instalações 
das escolas; pequeno número de alunos por turma (máximo de trinta alunos, 
entre os quab não serão incluídos mais th.: quatro alunos portadores <.lc <.lcliciência 
mental); disponibilidade de pessoal docentt: c adm inistrati vo devidamente 
conscicnli:r.ado para aceitai este tqm de a\uuo c capat. de coutribuir para o seu 
descnvolvilllento global, ol'crccimcnlo de apo1o técnico uecessürio, c llcxihi­
lidade para adaptações do currrcul o c do material t.lidático quando necess:írio. 

Além de receber apoio acadêmico, o cducantlo portador de deliciênciu 
mental t.levcní ter oportunidade de desenvolver as habi lidmJcs necessárias para 
que possa ter um estilo de vida tão "no1mal" quanto possrvcl, o que inclui o 
desenvolvimento de sua compe tência social. 

Dependendo da faixa etária em que se encontra, o aluno portador de 
deficiência mental poderá receber paralelamente algum tipo de trei namento 
prolissionalizaute, utilizando-se para essalinalidade os recursos do sistema regular 
c, quando possrvcl. out r o~ recursos c programas da comunidade. 

<t. t\ C. \J U I ~ Il U ~ U J\ ~ 1\;U ~ l'AHA ORG ANIZAÇ AO E 
F UNCIO NAM ENT O DE SERVIÇOS DE ATENDIMENT O AO 
EDUCANDO PO RTADOR DE DIWIC IÊNC IA M ENTAL · 

4.4. Oporlrmiclmles de traballro para o,\' portadores de e/eficiência mental 
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Esse tema scní abordado em doctlllll!lllo cspcdltco que se cncnntr a em 
fase de estudos preli minares. 
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Alto risco - Dcbês de alto risco são crianças que, por causas pr6-natais, 
pcrinatais c p6s-natais, de origc111 hiol(,gicn, org1lnicn ou ambiental, podem ter 
afetados, no curso de seu desenvolvimento, seus mecanismos sensoriais, motores, 
cognitivos c de hnhilidndcs adaptativas. 

Atcmlimcnto glo/Jal - Programa integrado de atcru.Jimento ao portador de 
deficiêm:ia mental incluindo ati vidades de naturez.a escolar (tais como prontidão 
sensório-perceptiva, alfabetização), artrstica (música, atividades de expressão 
livre), recreativa (como jogos de snla). esportivas (ginástica, esportes), social 
(projetos sociais, passeios, excursões), profissionalizante (como trabalhos 
manuais; madeira, metal, artes gráficas), visando ao desenvolvimento c ao 
njustantento integral do educando. 

Avaliação Pedagógica - Elemento e processo fundamental na prática 
educativa que nos orienta c permite efetuar jufzos de valor necessários para a 
tomada de decisões com respeito ao processo ensino-aprendizagem. Essa 
avaliaçiio considera a competência curricular c as habilidades acadêmicas do 
nluno, com vistas a orientar a sua adequada escolarização. Ela é realilada pelos 
profissionais do magistério. 

Avaliação Psicopedagógica - Processo de investigação c análise do 
dcsen v oi vi mcnto, do funcionamento intelectual. emocional c wmportamcntnl 
donluno c uc suns hnhilidndcs ncndêmicas c ndnptativns. com vistas n cncontrur 
ns respo:-.tas educativas de que necessitam. É rcalízatla porcqurpc interdisciplinar. 

Diag11óstico prescritivo - Avaliação, intervenção c orien tação dos 
problcmns tlc aprendi7.agcrn ou comportamento. O diagnóstico prcscritivo tem 
por objetivo a avaliação psicocducacional visando à produção de dados que 
permitam a elaboração de objetivos instrucionais significativos, assim como à 
escolha uc estratégias ntlcquadas de ensino. 

Escola lllclllsiva . Esc.:ola COIIllllll tio ensino regular, também ucnorninada 
Escola Integradora ou Escola-Pólo. Escola do Ensino Regular constituída por 
professores treinauos, dispondo de currfculo adaptado para atender a uma ampln 
diversidade ue estudantes. 
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Estimulação precoce - Atendimento prestado a partir do nascunento à 
criança que apresenta problemas evolutivos decorrentes de fatores orgt1nicos c/ 
ou ambientais (criança de alto risco). Esse atendimento consiste na utilização de 
técnil:ns de intervenção nplicadas por equipes multidi~ciplinarcs, com a partici­
pnçüo cl'ctiva da l'mnflia. Ele tem por o~jctivo propiciar o desenvolvimento intcgml 
da criança. 

Equipe intertlisciplinnr - Trata-se da reunião de vários técnicos (;írca 
méc.lka, psicopcdagtíglca, soda! c outras) que atuam de fonua intcgraliva, cunlfnua 
c diniinuca, prm:urando soluções atlcquad<L~ i1 cducaçii•J dos alunos que rc4udram 
atenção especial. 

1/abilidac/e adaptativa - Elkiêm:ia ou capaddatlc tle o indivfduo adaptar­
se i1s normas c aos padltks de 1ntlcpcmlência c lcsponsahilidatlc esperados para 
sua 1dadc, de acmdo 1:11111 seu grupo cultural c social. 
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